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Fig. 1 Pesquisa por Periódicos do 25 de Abril no Catálogo da BPMP

Fig. 2 Manchete do jornal Chaimite: Cubanos no Alentejo





Porque “as coisas não são”
Teresa Campos dos SANTOS

FLUP

Revista da Faculdade de Letras
CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO

Porto 2014
Volume XIII, p. 197-205

Resumo 
“Porque “as coisas não são”» é um texto que sintetiza algumas reflexões e experiên-
cias que tiveram lugar em cinco anos de frequência da FLUP. Nestas linhas, estão 
agrupadas estórias e pensamentos que dificilmente chegariam ao conhecimento pú-
blico por se terem passado no espaço encerrado de uma sala de aula. Partindo do 
mote, “O Ensino da História da Arte na FLUP depois da Revolução de abril”, assumi 
o lugar que até agora me coube – o de aluna – e, por isso, neste documento, pus 
em prático um (auto-)exercício de história oral debruçado sobre “A Aprendizagem da 
História da Arte na FLUP depois da Revolução de setembro de 2007”.
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Abstract 
“Because “things aren’t”» is a text that summarizes some observations and experiences 
that took place during five years of frequency of the Faculty of Arts of the University 
of Oporto (FAUO). In these lines, I grouped stories and thoughts that hardly 
would reach the public domain because they took place in the closed space of a 
classroom. Starting with the motto, “The Teaching of History of Art in FAUO after 
the April Revolution”, I assumed the position that I had until now – the student’s 
position – and, therefore, in this document, I put in practice a (self-)exercise of oral 
history about “The Learning of History of Art in FAUO after the September 2007 
Revolution”.
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Ponto Prévio
Falar sobre “O Ensino da História da Arte na FLUP depois da Revolução de abril” 

é, acima de tudo, falar sobre “A Aprendizagem da História da Arte na FLUP depois da 
Revolução de setembro de 2007”, data em que ingressei na licenciatura em História 
da Arte. Entre 2007 e 2012, ano em que concluí o Mestrado em História da Arte 
Portuguesa, foi com agrado que assisti, não só ao meu crescimento, como também ao 
florescimento do próprio curso que redescobriu as suas potencialidades, renovando- 
se e reinventando-se à medida que novos desafios surgiam.

Para mim, o curso de História da Arte não constituiu uma segunda escolha, nem 
nunca o vi como um curso de exigência inferior. Ao desconhecimento generalizado 
sobre o curso, sempre respondi sem preconceitos. Aos verdadeiramente interessados 
e curiosos, expliquei com exemplos práticos e concretos em que é que o trabalho de 
um historiador de arte pode consistir. Aos simplesmente detratores, respondia ser o 
curso dos aspirantes à realeza, uma vez que foi o curso frequentado pela princesa Kate 
Middleton, na Universidade de St. Andrews, Escócia.

Porém, confesso que só mais tarde, talvez já no decorrer do Mestrado, me dei 
conta que a História da Arte – e, porventura, qualquer outro curso, mas sobre esses 
não me cabe aqui tecer considerações –, como ciência que é, extrapola os limites  
dos horários e dos planos curriculares, as barreiras das salas de aula e das bibliote-
cas. A História da Arte tornou-se uma companhia e, posso dizer, moldou não só a 
forma como olho a arte, mas também o modo como olho o Mundo! Progressivamente, 
comecei a encontrar nas formas aquilo que há muito os Professores me procuravam 
revelar. Lentamente, o escuro tornou-se claro. Paulatinamente, deixe-me imbuir por 
esse espírito e deixei de temer dizer aquilo que via. Agora sei que, independentemente 
daquilo que o futuro profissional me reserve, a História da Arte jamais deixará de me 
seguir, pois cruzo-me diariamente com ela, por exemplo, enquanto escrevo e recebo a 
luz através da janela, qual quadro de Vermeer (Fig. 1).

Porque “as coisas não são”
A reflexão que aqui trago poderia debruçar-se sobre a organização curricular que 

experienciei ao longo dos cinco anos da minha formação. Ou, em alternativa, sobre 
a própria História do ensino da História da Arte na FLUP. Contudo, parece-me que há 
quem tenha mais propriedade para o fazer e, afinal, a riqueza da história oral está nas 
estórias que não encontramos nem em bibliotecas, nem em arquivos, mas tão-somente 
nas pessoas que as vivenciaram. As minhas estórias são recentes e, talvez por isso, 
a distância seja ainda demasiado reduzida para permitir que elas já tenham um 
leve “sabor” a lenda que tão bem sabe quando ouvimos as estórias dos avós. Todavia, 
foram estas estórias e aprendizagens que fizeram o meu caminho pela FLUP e que me 
parece fazer todo o sentido deixar registadas nestas páginas que, afinal, se enquadram 
numa mesa redonda de temática evocativa.

Lembrar Professores e Unidades Curriculares seria redutor, sobretudo porque sin-
tetizar a identidade de pessoas e de relações é simplificar e objetivar aquilo que não é 
nem simples, nem objetivo. Assim, antes prefiro partilhar frases, ideias e pensamentos 
de que até hoje me lembro deixando, seguramente, por registar muitas outras palavras 
que me marcaram e que recordo mas que, pela sua complexidade ou extensão, não 
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caberiam no espaço físico e conceptual deste texto.
Neste sentido, começarei por explicar ou, pelo menos, contextualizar o leitor 

com o título desta comunicação, o qual é, de resto, replicado neste subponto. A frase 
entre aspas – “As coisas não são” – foi proferida pelo Professor Doutor Agostinho Rui 
Marques de Araújo, numa aula da unidade curricular de História das Artes Plásticas 
(século XIX) II, na manhã do dia 24 de fevereiro de 2011. As suas palavras mereceram 
destaque entre os meus papéis de apontamentos e até hoje lá se encontram, embora 
imediatamente as tenha fixado e, muitas vezes, as aplique quer na minha vida pessoal, 
quer profissional.

Nesta curta frase de quatro palavras, encontra-se sintetizado, na  minha perspe-
tiva, um dos princípios base que a História da Arte nos ensina. Nos primeiros anos 
da licenciatura em História da Arte aprendi, precisamente, que a palavra “estilo” só 
“cabe” no universo da moda e que tudo, ou quase tudo, o que até então tinha lido e ou-
vido correspondia, na prática, ao seu oposto. Que o termo “clássico”, normalmente 
associado a alguém que  veste  de  forma  simples,  básica  e  “contida”,  em  nada 
corresponde à arquitetura clássica grega, marcada pela ousadia dos frisos coloridos, 
e muito distante da imagem do branco seráfico que, habitualmente, nos é transmitida. 
Este último ensinamento, recebido do Professor Celso Francisco dos Santos, provavel-
mente numa aula da unidade curricular de História da Arquitetura Clássica, talvez 
numa manhã chuvosa de 2007, constituiu um dos primeiros momentos em que, sem 
o verbalizar, terei concluído interiormente que as coisas, como quatro anos mais tarde 
o Prof. Dr. Agostinho Araújo declarou, não são!

Em suma, é neste, aparentemente, simples pensamento que busco afago, auxílio 
e auto-ajuda, quando a investigação me mostra do modo mais duro e cruel que 
“as coisas não são” e, porque “não são”, temos de as entender como formas vivas e 
autónomas que se definem e redefinem a cada passo, a cada momento, sem necessidade 
de obedecer a uma só regra, a uma só caraterística ou a um só “estilo”. Tal como 
Picasso não foi só cubismo (Fig. 2).

Os Aviões de Leonardo vs. A Aurora de Miguel Ângelo
A História da Arte é feita, acima de tudo, pelos artistas que a produzem, que a 

contam, que a concebem. Os seus conceitos, mais ou menos excêntricos, têm a mes-
tria de se estender para lá da forma do objeto artístico e de surgir dos mais diversos 
modos aos olhos do historiador e do público, encontrando ecos nos cenários mais 
improváveis. Esta é uma realidade que também aprendi nas salas da FLUP, ainda que 
tenha demorado algum tempo a conseguir, eu própria, apreendê-la.

Estávamos no ano de 2008 e os ares da cidade do Porto eram invadidos pelo 
afamado  «Red  Bull  Air  Race»  (Fig.  3). O  evento,  apreciado  pelos  amantes  dos 
desportos radicais, foi abordado, inesperadamente, numa sessão da unidade curricu-
lar de História da Arte e Cultura da Época Moderna I pela Professora Doutora Natália 
do Carmo Marques Marinho Ferreira Alves, que revelava como todas aquelas façanhas 
aéreas a faziam recordar, inevitavelmente, os desenhos visionários de Leonardo Da Vin-
ci. [Fig. 4] De um modo quase mágico e profundamente estimulante, verifiquei que a 
História da Arte é, na sua essência, a história dos artistas, dos homens e dos sonhos, os 
quais se vão repetindo e cruzando à medida que a humanidade avança.
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Correlações apaixonantes, como esta, foram-se repetindo e tive a felicidade de 
ouvir uma outra, também proferida pela Professora Natália Marinho Ferreira Alves. A 
Professora contava como ao atravessar a ponte da Arrábida e ao observar o despontar da 
Aurora, com as suas cores e cambiantes, lembrava a «Aurora» de Miguel Ângelo, que 
decora a Capela Funerária dos Médicis. Subitamente, em qualquer nascer do dia, pas-
sei a vislumbrar aquela escultura que, de forma hábil, o Mestre representou de modo a 
que, ao observá-la, vejamos toda a esperança do novo dia que Amanhece,  metáfora 
do constante renascimento humano.

Também nesta senda de ligações e sobreposições entre a Arte e a Vida – como 
se ambas vivessem separadas, e não lado a lado – fui encontrando semelhanças, mais 
ou menos curiosas, que não posso deixar de partilhar (Figs. 6 e 7). São pontes, por-
ventura menos poéticas ou simbólicas, mas igualmente interessantes, se tivermos em 
conta que o universo das formas é infindável mas, ainda assim, e aleatoriamente, as 
geometrias tendem a repetir-se e os padrões acabam por “se imitar”, em contextos tão 
desiguais que só o olhar humano os pode aproximar. Pois, tal como o Prof. Doutor 
Agostinho Araújo proferiu num outro contexto: «O artista auto-plagia-se.».

E depois da Revolução de abril
Para quem é filho, ou neto, do 25 de Abril de 1974. Para quem nasceu 15 anos 

após a revolução dos cravos. Para quem conheceu a FLUP como uma mesa redonda 
onde se sentam, de igual para igual, Professores e Alunos. Para quem reúne em si todas 
estas circunstâncias, talvez não seja fácil falar em liberdade, sem soar a lugar-comum, 
ou a opinião não fundamentada. Porém, também a história dos artistas me ensinou 
que a liberdade é condição fundamental para a expressão do indivíduo e da sociedade, 
ainda que todo o Homem esteja sempre mais ou menos livre e mais ou menos 
preso. Mas, viver em liberdade, crescer em liberdade, estudar em liberdade aproxima-
nos mais de quem somos e ajuda-nos a entender melhor quem queremos ser.

O meu percurso pela FLUP fez-me cumprir horários, responder às perguntas 
dos exames e respeitar normas bibliográficas. Contudo, a todas estas obrigações cor-
respondi livremente, com espaço para flexibilizar horários, questionar exames e adaptar 
normas. Porque a liberdade não é um modo de vida. Porque a liberdade é a Vida, ela 
mesma. Numa aula, algures ao longo do meu percurso, a Professora Doutora Lúcia 
Maria Cardoso Rosas falou como a História da Humanidade é marcada por “Ganhos 
e perdas civilizacionais”. Pois bem, há ganhos que jamais podem ser perdidos. A liber-
dade e o direito a um ensino livre parecem-me essenciais para a felicidade do Homem 
e, já agora, para o florescimento de uma arte que conte, efetivamente, a verdadeira 
história dos seus artistas, das suas sociedades e, naturalmente, da Vida.
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Fig. 1 - Lady writing a letter with her maid, Johannes Vermeer (1632–1675).
Óleo sobre tela, c. 1670-1671.

National Gallery of Ireland.
http://commons.wikimedia.org/wiki/File:DublinVermeer.jpg
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Fig. 2 - Science and Charity, Pablo Picasso (1881-1973).
Óleo sobre tela, 1897.

Museu Picasso, Barcelona (Espanha).
http://www.wikiart.org/en/pablo-picasso/science-and-charity-1897

Fig. 3- Red Bull Air Race 2008.
Author: Feliciano Guimarães

http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Red_Bull_Air_Race_2008_(2836946481).jpg



203SANTOS, Teresa Campos dos - Porque “as coisas não são”
Revista da Faculdade de Letras CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto 2014 - Vol. XIII, pp. 197-205

Fig. 4- Design for a Flying Machine, Leonardo Da Vinci (1452–1519), c. 1488.
http://commons.wikimedia.org/wiki/Leonardo_da_Vinci#mediaviewer/File:Design_for_a_Flying_Machine.jpg
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Fig. 5- Aurora, Miguel Ângelo (1475-1564), 1520-1534.
Capela Funerária dos Médicis, Nova Sacristia de San Lorenzo (Florença).

http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Alinari_Medici_tomb_Aurora.jpg
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Fig. 6- Composition with Yellow, Blue and Red, Piet Mondrian (1872-1944).
Tate Collection

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/en/7/72/Mondrian_CompRYB.jpg

Fig. 7- Fotografia de parede
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Resumo
Este artigo visa explicar sintéticamente as condições e características do meio 
fotográfico em Espanha no século de mid-20th e durante os últimos anos da ditadura 
de Franco. Dois vão ser opostas no qual ele pode articular a análise de tendências: 
por um lado, os exemplos mais recentes do conservador pictorialismo, inspirado 
pela pintura, ambos em procedimentos técnica e temas, reforçada pelas sociedades 
fotográficas, e, por outro lado, o desenvolvimento do realista da mão de novos nomes 
de relatório guiará este panorama em direção a novas formas de expressão e a difusão 
de formatos e contextosdecisivamente a alterar esta definição própria do fotógrafo 
e conceitos de fotografia. Finalmente, durante a década de 1970, ressurgentes 
tendências onde reafirma a subjetividade do meio e a condição do autor do fotógrafo.

Palavras-Chave
Pictorialismo, sociedades fotográficas, Galeria de fotos, realismo, fotografia amateur, 
fotografia profissional, Nueva Lente.

Resumen
El presente artículo pretende exponer de manera sintética los condicionantes y 
características del medio fotográfico en España a mediados del siglo XX y durante los 
últimos años de la dictadura franquista. Dos serán las tendencias contrapuestas sobre 
las que se puede articular su análisis: de una parte, los últimos ejemplos del conservador 

1 Este trabajo se halla vinculado al Proyecto I+D: “Estudio de la cultura audiovisual del tardofranquismo 
(1965-1975). Documentación y análisis de la creación en fotografía, cine, televisión y diseño” (Ref. HAR2013-
45058-P), cuya investigadora principal es la Dra. Amparo Martínez Herranz, Profesora Titular de Historia 
del Cine en el Departamento de Historia del Arte de la Universidad de Zaragoza. Algunas de las ideas 
de este texto han sido también planteadas en nuestro artículo “De cómo la fotografía española dejó de 
ser estática”, en MARTÍNEZ HERRANZ, Amparo (Coord.), La España de Viridiana, Prensas de la 
Universidad de Zaragoza, Zaragoza, 2013, pp. 177-192.
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pictorialismo, inspirado en procedimientos pictóricos, tanto en técnica como en 
temas, potenciado por las sociedades fotográficas, y, por otra parte, el desarrollo del 
reportaje realista de la mano de nuevos nombres que van a orientar dicho panorama 
hacia novedosas formas de expresión y contextos y formatos de difusión, alterando 
con ello decisivamente los propios conceptos de definición de fotógrafo y fotografía. 
Finalmente, durante los años setenta, resurgen nuevas tendencias donde se reafirman 
la subjetividad del medio y la condición de autor del fotógrafo.

Palabras clave
Pictorialismo, sociedades fotográficas, reportaje fotográfico, realismo, fotografía 
amateur, fotografía profesional, Nueva Lente.

Abstract
This article aims to explain synthetically the conditions and characteristics of the 
photographic medium in Spain in the mid-20th century and during the last years 
Franco´s dictatorship. Two will be opposing trends on which it can articulate 
analysis: on one hand, the latest examples of the conservative Pictorialism, inspired 
by painting, both in technique and themes procedures, enhanced by photographic 
societies, and, on the other hand, the development of the realistic from the hand 
of new report names will guide this panorama towards new forms of expression 
and dissemination formats and contexts decisively altering this own definition of 
photographer and photography concepts. Finally, during the seventies, new trends re-
arise where there are reaffirmed the subjectivity of the way and the author’s condition 
of the photographer.

Key Words
Pictorialism, photographic societies, photo gallery, realism, amateur photography, 
professional photography, Nueva Lente.

Mantenimiento de una estética retardataria. El pictorialismo2.

Luis Conde Vélez firma un extenso y substancioso artículo, titulado El momento 
fotográfico español, en la revista Arte Fotográfico, que puede servir perfectamente para 
comprender la esencia del movimiento que nos ocupa, y, a la vez, analizar las principales 
rémoras en comparación con la fotografía coetánea practicada en otros países: 

“Es aflictiva la impresión que produce en la actualidad la visita de un salón internacional 
de fotografía.” (...) “Aflictiva por la impresión de pobreza, de decaimiento, de ruina, que 
despierta.” (...) “Frente a la prodigiosa actividad del americano, que ha aportado a sus 
obras el calor de la vida humana, sencilla, natural, cotidiana, y una movilidad de ejemplar 
dinamismo; frente al rigor plástico del alemán, que ha imbuido una razón moderna a la 
forma clásica de la expresión; frente a esa ingenuidad sin ingenuidad del arte francés, que 
ha logrado alcanzar las cumbres de la naturalidad y dar a su obra esa impresión de cosa 

2 Para una definición de este movimiento, véase SOUGEZ y PÉREZ GALLARDO, 2009: p. 398.
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premeditadamente inacabada que es la esencia de las formas modernas de arte, como si 
el autor se propusiera suscitar solamente y exigiese la colaboración inmediata e ineludible 
del espectador; frente al escolasticismo tradicionalista del inglés, pero más depurado y más 
quintaesenciado que nunca, frente a todo esto, el artista fotógrafo español se limita a repetir 
una, dos, tres, cinco mil veces la misma fotografía del mismo caserío y de los mismos árboles 
que otros produjeron antes que él.” (...) “La razón (de la “aflicción” ante la fotografía 
española) es muy sencilla. El motivo se empareja con ella. Nuestros artistas son muy viejos 
y no han sabido renovarse (tanto los nuevos como los anteriores3”).

En ese sentido, los jurados de los concursos fotográficos se reservan el derecho 
de admitir obras siempre y cuando “tengan carácter artístico4”, una premisa que, en sí 
misma, es toda una (excluyente) “declaración de intenciones”.

En la mayoría de los casos, estamos hablando de concursos cuyos jurados eran 
prácticamente los mismos, edición tras edición, lo cual conllevaba la fijación de unos 
cánones, y de que, a partir de ellos, se premiara siempre un mismo tipo de obra. En otras 
ocasiones, sin embargo, encontramos una situación totalmente diferente: de constante 
cambio, destacándose una auténtica arbitrariedad en la selección de los jurados y –lo 
que resulta más grave- en los criterios aplicados por éstos a la hora de valorar las obras 
presentadas5.

Pronto surgen voces críticas en torno a esta parcela por –una vez más- autores que 
van a representar la renovación en el adocenado panorama fotográfico español. Una 
de ellas es Carlos Pérez-Siquier, perteneciente a la Agrupación Fotográfica Almeriense 
(Afal), quien, desde la publicación de esta entidad, afirma:

“Los Salones-Concursos están fomentando una falsa fotografía artística que está 
acabando con nuestros mejores valores. Se premian obras insípidas, frías, amaneradas y 
muy técnicas. ¡Muy técnicas¡: ¡qué lástima que con tan bellas palabras no sepan expresar un 
buen pensamiento6¡

	 Un poco posterior es el frecuentemente citado artículo de Oriol Maspons 
publicado en Arte Fotográfico, “Salonismo”, el cual incide en la tendencia a la 
uniformización y unificación de las propuestas expresivas que estos concursos 
fomentaban, porque los fotógrafos españoles realizaban sus obras en función de los 
mismos con la idea de congraciarse con los criterios oficiosamente definidos:  

3 CONDE VÉLEZ, diciembre de 1952: pp. 488-490.
4 Así aparece contemplado en el artículo nº 1 de las Bases del Salón Internacional de 1952 de la Sociedad 
Fotográfica de Zaragoza, en su 28ª edición. Además, cada concursante podía presentar un máximo de 
cuatro obras. El formato mínimo, sin montar, era de 18x24 cm., y el máximo, incluido el montaje, de 
40x50 cm. Los derechos de inscripción eran de 15 pesetas. Los galardones se componían de un Premio 
de Honor y tres “premios más a las mejores fotografías que sean expuestas”. Y, por último, como puntos 
más destacables, la Sociedad se reservaba el derecho de reproducir cualquier imagen si no había ninguna 
advertencia en sentido contrario.
5 Así lo denuncia GUMBAU, febrero de 1960: p. 119.
6 PÉREZ SIQUIER, septiembre-octubre de 1956: s/p. 
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 “No hay que elevarse mucho, sólo con ponerse de puntillas basta para ver que en el 
ambiente fotográfico hay una serie de síntomas que denuncian un estado anormal. Un 
estado anormal, en lo que al cultivo del espíritu se refiere, es que toda una colectividad se 
haya fijado un mismo objetivo, un mismo fin, al que se sacrifican las individualidades para 
marchar correctamente formados y marcando el paso hacia el premio en el concurso. Al 
premio se sacrifica todo7.”

Como se puede suponer, el pictorialismo aboga por una búsqueda consciente de 
la “artisticidad” asociada al medio fotográfico, de modo que la constante preocupación 
de sus adeptos será la de obtener una “obra de arte”, en consonancia al concepto que 
tienen de su disciplina, aunque siempre va a persistir una especie de resignación o 
complejo de inferioridad con respecto a la pintura, auténtica hermana mayor. Por todo 
lo dicho:

“A lo que debe aspirar el fotógrafo es a que todo ese progreso científico contribuya al 
arte, a la realización de la obra artística, a sugerir emociones estéticas, en dos palabras: 
“Crear belleza”, que es la misión de todo arte, sea cual fuere. Proceder de otra manera es 
tomar lo accesorio por lo esencial, como si el arte consistiera en el detalle.” 

Y una buena manera de conseguir estos propósitos es construir una composición 
equilibrada y ordenada, armónica, en la que se incluyan los elementos previamente 
seleccionados del conjunto de la realidad imperfecta. Es decir, una reelaboración de lo 
que nos rodea a fin de llegar a una suerte de perfección que proporcione goce estético, 
intelectual y emocional a un tiempo. Y en esta reelaboración absolutamente subjetiva, 
no hay lugar para la realidad, definida como una materialidad sin desbastar, en bruto: 

“Una foto será tanto más artística cuanto menos documental sea. No es la realidad lo 
que interesa, sino su interpretación ideológica o sentimental.” (...) “porque el arte consiste 
en embellecer la realidad, no en reproducirla impasiblemente como un espejo plano, ni en 
destruirla como un espejo curvo8.”

Belleza asociada a idealización como medio perfecto para su obtención, y la 
última meta del fotógrafo aficionado, de ahí que el reportaje de Eugene Smith sobre la 
localidad extremeña de Deleitosa9, con su cruda expresión de la realidad y su innegable 
valor documental, fuera anatemizado por las instancias más oficiales en el campo 
fotográfico impregnadas de pictorialismo, aparte de las implicaciones políticas por 
cuanto se traslucía una imagen al exterior no del todo conveniente para los intereses 
del régimen de Franco.

Las clarificadoras palabras de Macías Rodríguez parecen haber sido inspiradas por 

7 MASPONS, enero de 1957: pp. 3-4.
8 MACÍAS RODRÍGUEZ, julio de 1952: pp. 261 y septiembre de 1953: pp. 427-429, respectivamente.
9 El reportaje llevaba por título “Spanish Village. It Lives in Ancient poverty and Faith”, Life, 9 de abril 
de 1951, pp. 120-129. Sería publicado por la misma revista, en su edición internacional, en 4 de junio 
de 1951. Más información, en BRANDES y DE MIGUEL, 1998: pp. 147-148. Véase también sobre el 
reportaje de Smith, DE MIGUEL ÁLVAREZ, 2002: pp. 85-132.
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Charles Baudelaire o Théophile Gautier, en lo que es un alegato sin paliativos del 
axioma del “arte por el arte”, pues todo queda supeditado a esa suprema aspiración, y 
lo demás resulta “accesorio”; más aún cuando su dimensión documental debe quedar 
anulada, y, como efecto ulterior, las posibilidades de cambio o de modificación de esas 
circunstancias adversas captadas por el objetivo fotográfico.

Por tanto, se entra de lleno en una nueva dicotomía –también muy productiva 
historiográficamente hablando- a la hora de dar cuerpo al concepto de fotografía, y que 
oscila entre la funcionalidad ética (el mensaje) y la estética (la forma), o expresado de 
otra manera, la búsqueda consciente de una potencial utilidad –a través de la denuncia 
y la crítica- con la imagen reproducida, o la investigación formalista y autorreflexiva, 
que puede aplicarse, por ejemplo, a un paisaje o una composición abstracta. De esta 
segunda beberá el pictorialismo hispano, fundamentado en posiciones neokantianas (el 
arte desinteresado, cuyo juicio o valoración “no satisface interés alguno que permita hablar 
de eventual utilidad”), en que se busca un placer estético valioso en sí mismo. 

De toda esta búsqueda de la belleza ideal y de la perfección, se colige otra 
premisa que también está presente en el corpus de pensamiento del filósofo alemán 
de la Ilustración y de otros que contribuyeron a la recuperación de los presupuestos 
clasicistas en la estética y el arte de finales del siglo XVIII y primera mitad del XIX; 
se trata de la universalidad, que consiste en que una determinada propuesta artística 
se hace con voluntad de permanecer, de pervivir para siempre en el tiempo. Es decir, 
el verdadero arte debe aspirar a ser intemporal y eterno. En la fotografía pictorialista 
española encontramos este mismo planteamiento trascendente, por lo que no es extraño 
que sus más insignes representantes se ocupen de temáticas que ya de por sí contienen 
este componente y que aludan directamente a la tradición, como pueda ser la religión. 
Así, José Ortiz Echagüe10 con sus imágenes de religiosos cartujos en su España mística 
(1943), la recopilación de los “tipos” españoles (hombres y mujeres vestidos con los 
trajes propios de cada región), en Tipos y trajes de España (1930), o con las panorámicas 
de los más importantes castillos de nuestro país, en Castillos y Alcázares (1956), símbolo 
del esplendor del pasado, lo que hace, aparte de rendir tributo, con no poca nostalgia 
evocadora, a esa tradición,  es trascender el tiempo que le tocó vivir. Nada más lejos de 
la eventualidad y contingencia de la fotografía de reportaje. 

Intemporalidad en función de un deseo de trascendencia, que también atañe a una 
concepción del tiempo estática, como si el decurso de éste se detuviera en un momento 
y un lugar que parecen fuera de la contemporaneidad. Lo apreciamos en la obra de 
Ortiz Echagüe como de tantos otros pictorialistas españoles (como el el marqués de 
Santa María del Villar, el conde de la Ventosa, Joaquim Pla Janini, Claudio Carbonell 
o Antonio Campañá) que tienden a situar sus composiciones en un ámbito rural, feudo 

10 Este autor, ingeniero de profesión, de amplísima producción, puesto que arranca a principios del 
siglo XX y culmina en la década de los setenta, representa el más claro exponente del pictorialismo 
español, tanto por el uso de técnicas (muchas de ellas procedentes del siglo XIX), como por los temas y 
el tratamiento de los mismos, con una fuerte carga literaria, situándose muy cercanos al costumbrismo 
pictórico. Para ampliar información sobre este fotógrafo, véanse: VV.AA., 1978. DOMEÑO MARTÍNEZ 
DE MORENTÍN, 2000.
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de las más acendradas tradiciones, de una pureza incontaminada y de una supuesta 
superioridad espiritual que no ha sucumbido al materialismo egoísta del presente11.

Algo similar sucede en determinadas líneas de la producción cinematográfica 
española, sobre todo en los documentales de NO-DO (Noticiarios y Documentales 
Españoles), más todavía si éstos se refieren a costumbres y tradiciones, como ejemplifica 
a la perfección Boda en Castilla (Manuel Augusto García Viñolas, 1941). Sus planos 
entroncan con la misma visión evocadora y estetizante de Ortiz Echagüe, penetrando 
–a juicio de sus críticos- en las esencias (incontaminadas), trasluciéndose incluso en sus 
palabras cierto enfoque pictorialista:

“… se recoge con latidos de arte plástico todo lo que palpita en el alma de la meseta 
castellana. No en balde, una autoridad de irreprochable gusto artístico en estas lides, como 
es la de Manuel Augusto García Viñolas, ha dirigido tan bella e interesante película12.”

Como han referido Rafael Tranche y Vicente Sánchez Biosca:

“El franquismo concibió una España eterna (…). Este anhelo idílico de un país 
viviendo en la intemporalidad no podía ser ajeno a los deseos de reencontrar y celebrar la 
beatífica paz de las gentes en su estado incontaminado -el campo, los pueblos-, festejando 
sus tradiciones, con sus hogazas de pan bajo el brazo, al calor de la lumbre, bailando sus 
danzas típicas13…”

No es casual, entonces, que algunas fotografías de Ortiz Echagüe sirvieran para 
ilustrar el ensayo de José Corts Grau,  titulado Motivos de la España eterna, editado por 
el Instituto de Estudios Políticos, en 1946.

Algunos síntomas de cambio por medio del reportaje como género y el 
realismo como pauta estética.

Conforme pasen los años, después de la época del racionamiento de postguerra, 
de manera paulatina vamos a encontrar nuevas necesidades emparentadas con nuevas 
demandas sociales, y que, a su vez, son manifestación clara de una diferente coyuntura 
socio-económica -si la comparamos con el pasado período autárquico, correspondiente 
con los años cuarenta y principios de los cincuenta-, materializada en la emergente 
“sociedad de consumo” de finales de los cincuenta. Una diferente realidad estaba 
surgiendo imparable, y el régimen no podía hacer oídos sordos ante ella, de hecho, 
procuró sacar partido económico y político a través de la paulatina apertura a nivel 
internacional que posibilitaba el turismo, y que cristalizará, especialmente, en los años 

11 No es casual que los pictorialistas descarten, en la mayoría de los casos, la ciudad como ambientación 
de sus fotografías. En todo caso, cuando sí que se opte por ella, su apariencia quedará disimulada –
transformada- por la de un núcleo rural. En el otro extremo, gran parte de la fotografía de reportaje se 
caracteriza por centrarse en la ciudad. 
12 RODENAS, M., “Notas teatrales”, ABC (edición de Madrid) (16 de abril de 1941), p. 15.
13 TRANCHE y SÁNCHEZ BIOSCA, 2000: p. 529.



213LÁZARO SEBASTIÁN, Francisco - Caracterización del panorama fotográfico español a mediados del siglo XX
Revista da Faculdade de Letras CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto 2014 - Vol. XIII, pp. 207-220

sesenta14.
A principios de esa década, resultaba ya evidente que los intereses, los medios 

de expresión y los contextos de difusión en que los fotógrafos últimos centraban su 
atención poco tenían que ver con los de la generación precedente. Así lo certifica 
Josep María Casademont, fundador y propietario de la galería barcelonesa Aixelà 
(precisamente, uno de estos nuevos contextos de difusión):

“... la fotografía importante no es en el seno de aquellas organizaciones (sociedades 
fotográficas) donde se produce, ni son los amateurs –por muy galardonados que estén- los 
autores de ella.”

“Abriendo cualquier revista no especializada en fotografía, lo mismo en el campo 
de la actualidad que en el sofisticado campo de la moda, que en el interesantísimo de la 
publicidad, contemplamos fotografías que son las únicas que despiertan el interés del literato, 
del crítico de arte, del hombre de letras; en suma, del único contemplador verdaderamente 
autorizado para calificar artísticamente, aun sin estar investido de calificar de “artista” a 
los respectivos autores.”

“Como aficionados, nos es penoso reconocerlo; como personas realmente interesadas por 
el arte, nos es forzoso hacerlo: la fotografía de competición no merece en los medios cultos otro 
comentario que una piadosa sonrisa.”

(...) “Pero, querámoslo o no, las cosas han cambiado: no sólo en nuestro país, sino en 
todo el mundo.”

“Una mayor difusión editorial; el uso, cada vez más intenso de la fotografía aplicada; 
el surgimiento de los grandes repertorios mundiales, con ocasión de la última gran guerra, 
han variado el criterio de valoración, no sólo de las fotografías en sí, sino también de la 
función y misión del amateur15.”

Tales condicionantes posibilitaron que muchos de los fotógrafos más jóvenes 
pudiesen dar el salto al campo profesional, como evidencian buena parte de los 
miembros de Afal (Oriol Maspons, Ramón Masats, Francisco Ontañón, Alberto 
Schommer, Xavier Miserachs o Leopoldo Pomés) que, a partir de la década de los 
sesenta trabajaron en la publicidad, especialidad que alternaron con el reporterismo 
gráfico y la ilustración editorial16.

De esta decidida orientación hacia el profesionalismo se deriva una consecuencia 
importante que atañe a la propia condición de la fotografía, puesto que nos situamos 
ante un destino utilitario del que antes, en el contexto de la fotografía de aficionados, 
carecía, quedando restringida su materialización a usos estrictamente intelectuales y 
estéticos.

Otro rasgo, si no inédito totalmente, recuperado en esta época, y, en gran 
medida, referido a la figura del fotógrafo profesional, es lo que, utilizando el término 
anglosajón, se suele denominar free lance, es decir, aquella persona que realiza por 
su cuenta, de manera independiente, trabajos que luego ofrece a distintas entidades 

14 Sobre este apasionante proceso, véase de GRACIA GARCÍA y RUIZ CARNICER, 2001. 
15 PUJOL, agosto de 1961: pp. 723-727.
16 Tomado de LÓPEZ MONDÉJAR, 2005: pp. 502-503.
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públicas o privadas. En el pictorialismo, con la hegemonía de sociedades y agrupaciones 
fotográficas (o foto-clubes, como a veces se puede encontrar), el fotógrafo aficionado 
siempre debía integrarse en grupos con los que compartir experiencias y conocimientos, 
siendo una práctica muy habitual el salir todos juntos a fotografiar en función de 
excursiones organizadas. A partir de los años sesenta, es cada vez más frecuente hablar 
de fotógrafos free lance, dedicados muchos de ellos a la fotografía de modas, un poco 
en la línea del personaje que encarnó el actor David Hemmings en la célebre Blow-Up 
(Michelangelo Antonioni, 1966). En el caso español, podríamos aplicar este concepto 
a autores como Alberto Schommer17 y Leopoldo Pomés18, especializados ambos en la 
fotografía de modas.

En otro orden de cosas, la presencia de este fotógrafo que actúa por libre, sobre 
todo, en el campo comercial/publicitario no deja de ser bastante excepcional en nuestro 
panorama, como, en general, debe reconocerse para la circunstancia del fotógrafo 
profesional en su más amplia dimensión. Por el contrario, hemos de seguir hablando 
de grupos, sobre todo, en el campo de la fotografía amateur que va a configurar la 
alternativa estética a partir de abrazar planteamientos realistas, como corroboran los 
grupos Afal de Almería, el madrileño “La Palangana” o los autores barceloneses en 
torno a la Agrupación Fotográfica de Cataluña19.

En otro orden de cosas, más allá de la condición profesional, de los nuevos 
contextos y soportes (todo lo cual no dejó de ser bastante excepcional en el mundillo 
fotográfico patrio) para la difusión de los jóvenes fotógrafos y su obra, hay que enfatizar 
una característica substancial que se concreta en la estética, y en la consiguiente manera 
de abordar el hecho fotográfico, como medio de reflejar un estado de cosas, tanto 
a un nivel puramente creativo/artístico como en las implicaciones sociológicas de 
instrumento de (potencial) crítica social20. Estamos hablando del “realismo” como 
pauta estética, y del “reportaje” como técnica/género con que los distintos autores han 

17 Éste condensaba en este párrafo la función y papel del fotógrafo profesional: “Resumiendo la mentalidad 
del fotógrafo actual, es el hombre que debe interpretar las sugerencias del cliente, que es generalmente la gran 
empresa de publicidad o la gran revista de actualidad o de moda. Su trabajo tiene una gran responsabilidad 
final: es el que vende. También realiza una obra independiente, en la cual “cuenta” su manera de ver e interpretar 
nuestra sociedad, nuestro momento”. SCHOMMER, noviembre de 1968: pp. 1513-1515.
18 Véase la entrevista que se le hace en la revista Nuevo Fotogramas. En ella, entre otras cosas, dice que 
“un fotógrafo sólo es realmente importante cuando a través de su trabajo se le identifica como autor”. Vemos, 
por tanto, presente la preocupación por hacer compaginar la definición de un “estilo” con las pautas 
(oficiosamente) preestablecidas y requeridas en el encargo comercial. Asimismo, dice admirar el trabajo de 
autores como Richard Avedon, Irving Penn o Edward Steichen. En el caso de nombres españoles, destaca 
a Ramón Masats, Oriol Maspons, Xavier Miserachs y “Colita”. Tomado de “Los hombres que fabrican 
deseos. Pomés, creador de mitos”, Nuevo Fotogramas (nº 1016, 5 de abril de 1968), s/p.
19 No sabemos, a ciencia cierta, si esta tendencia a hablar de colectivos, en cierto modo heredada de la 
estructura asociativa del pasado (no en vano, los principales grupos de la renovación surgen del seno 
de entidades fotográficas) obedece a la realidad, toda vez que estamos hablando de personalidades 
(individualidades) creativas muy diferenciadas, siendo a veces difícil hablar de unidad; o, más bien, se trata 
de una adecuación a los intereses de historiadores y críticos que han establecido una aparente y artificiosa 
unidad por conveniencia y claridad historiográficas.
20 Véanse LEDO ANDIÓN, 1998. Y ROSLER, 2007: pp. 248-275.
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llevado a la práctica unas particulares inquietudes que, en este momento, finales de los 
años cincuenta-principios de los sesenta, son comunes a un buen número de creadores 
en distintas manifestaciones artísticas en España: la literatura21 (novela, poesía, teatro), 
pero también en el cine, incluso en el campo de las artes plásticas.

En primer lugar, hay que advertir que volvemos a ocuparnos de una fotografía 
esencialmente amateur, aunque no obsta para que muchos de los fotógrafos que la 
practiquen se incorporen al ámbito profesional, como se ha aludido en este artículo. 
Debemos considerar –como se acepta unánimemente por la historiografía-, a los 
mencionados fotógrafos del entorno de Afal (que ejerce, prácticamente de principal 
motor de la renovación fotográfica en España), a los que hay que sumar los pertenecientes 
a La palangana22 (Gerardo Vielba, Gabriel Cualladó, Fernando Gordillo, Juan Dolcet, 
Leonardo Cantero, Francisco Ontañón, Ramón Masats, etc.), adscritos en origen a 
la Real Sociedad Fotográfica de Madrid, y a los autores catalanes Xavier Miserachs, 
Oriol Maspons, Ricard Terré, Joan Colom, etc., a su vez, procedentes de la Agrupación 
Fotográfica de Cataluña23. Si bien es cierto, que la mayoría de ellos –insistimos- tuvo, 
en un momento u otro de su trayectoria, alguna implicación con las actividades de la 
Agrupación Fotográfica Almeriense24.

Son muchísimos los testimonios escritos que podemos recabar de unos y otros 
(fotógrafos, cineastas, escritores) en que se hace patente la necesidad de plasmar 
realismo en sus respectivas manifestaciones, y junto a ésta, la recurrente asociación a 
otro concepto muy utilizado, la actualidad. Elementos a priori opuestos a la idealización 
e intemporalidad propios del pictorialismo.

Lo veíamos materializado con las referencias a la organización del Salón de 
Fotografía Actual de Madrid, y está presente en el ánimo de algunos de sus iniciadores 
incluso antes de que el evento se pusiese en marcha, como sucede con Gabriel Cualladó:

“… actualmente trato de hallar el camino de la fotografía joven, expresiva, emotiva, 
humana, artificiosa, abstracta… no me importa qué clase de fotografía, sólo quiero y 
aspiro a que caiga de lleno en nuestros días, que diga lo que tenga que decir de una forma 
actualizada25.”

Para comprender la implantación y desarrollo de los patrones realistas en la 

21 Nos referimos a autores como Rafael Sánchez Ferlosio (El Jarama, 1951) o Ignacio Aldecoa (El fulgor y 
la sangre, 1954), Luis Martín Santos (Tiempo de silencio, 1961), Juan García Hortelano (Nuevas amistades, 
1959), Carmen Martín-Gaite (Entre visillos, 1957), a Ana María Matute (Pequeño teatro, 1954) en 
narrativa. En poesía, Claudio Rodríguez, Carlos Barral (Usuras y figuraciones), José Hierro (Quinta del 
42, 1953) o José Agustín Goytisolo (Salmos al viento, 1956). Véanse al respecto, FERNÁNDEZ, 1992 y 
AMELL, 1989: pp. 1593-1600.
22 Para todo lo relacionado con el grupo, véase VV.AA., 1988.
23 Para todo lo relacionado con la misma, véase ROTLLANT, FONT DE MORA y GUBERN, 2010.
24 Laura TERRÉ se refiere como “grupo madrileño de Afal a “La palangana”. Véase el correspondiente 
capítulo en su Historia del grupo fotográfico Afal 1956/1963, 2006, pp. 194-201. Del mismo modo, son 
profusamente nombrados en su estudio el resto de fotógrafos barceloneses que arriba mencionamos.
25 CUALLADÓ, septiembre de 1957, p. 68.
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fotografía de la renovación, hay que apuntar brevemente ciertos ingredientes a partir 
de los cuales se gestaron estos cambios. El primero de ellos es la creciente influencia 
ejercida por el neorrealismo italiano, que se va a convertir en una fuente de inspiración 
importantísima, en auténtico fundamento espiritual, de buena parte de los autores que 
empiezan a velar sus armas artísticas en esta década de los cincuenta. De esta manera, 
el interés de estos nuevos fotógrafos se centra en el ser humano, en personas anónimas 
captadas en su ambiente cotidiano.

En cuanto a estos últimos, aparte de las reseñadas (inter)influencias entre la 
literatura, el cine y la fotografía, que delimitan un proyecto alternativo a la oficialidad, 
instancia que, en materia fotográfica, estaría presidida por el pictorialismo, también 
tienen sus propias fuentes de las que directa o indirectamente bebieron. Una de ellas 
es la significativa e influyente exposición, titulada The Family of Man, organizada por 
Edward Steichen en el Museo de Arte Moderno de Nueva York, en 1955.  El leit-
motiv que animaba tal empresa era recoger las distintas maneras en que la humanidad 
afrontaba diferentes hechos de la vida: la educación, el trabajo, la infancia, las relaciones 
de pareja, las fiestas, la guerra o la muerte.

Otra de las significativas influencias procedentes de ámbitos internacionales 
ejercida sobre la renovación fotográfica de signo realista en España, queda materializada 
en la obra del fotógrafo norteamericano William Klein, autor, entre otros libros, de 
Nueva York (1960). Un descarnado retrato de la Gran Manzana, auténtico reverso del 
“sueño americano”, donde se recoge la alienación contenida en la ciudad moderna. 
Un libro que será reconocido en las páginas del Boletín de Afal como uno de los más 
influyentes de su época.

En resumen, el panorama fotográfico español de mediados del siglo pasado oscila 
entre el mantenimiento de estéticas y procedimientos retardatarios, propios de una 
época pasada, englobados en el contexto de la fotografía amateur auspiciada por las 
sociedades fotográficas tradicionales, y otra serie de tendencias que son expresión de 
cambios en tales propuestas, impulsados estos por la búsqueda consciente de un mayor 
realismo, en el campo de la estética, y orientados hacia la definición de un nuevo perfil 
de fotógrafo, mucho más profesionalizado. 

Epílogo: el medio fotográfico en los años setenta. La vuelta a una renovada 
idea de subjetividad y la superación del reportaje.

En la nueva década, asistimos a un interesante cambio conceptual que busca 
trascender las anteriores premisas asociadas a la idea de la fotografía como documento, 
con una dimensión casi estrictamente utilitaria, a favor de una nueva defensa de la 
condición artística de la fotografía. Una polémica que no tenía nada de novedosa, y que 
ha acompañado a nuestra manifestación desde su nacimiento. Una de las estrategias 
empleadas será potenciar sus estrictos valores plásticos, haciendo de la manipulación 
técnica una de sus principales resortes, aunque para ello se recuperen técnicas del pasado 
y procedimientos que rayan con lo pictórico, por lo que algunos autores califican 
esta tendencia como “neopictorialista”. En cuanto a los temas, hay una recuperación 
decidida de asuntos donde la imaginación se despliega en todas sus potencialidades, 
de manera que son bastante habituales imágenes que destilan un aire surrealizante, 
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fantástico y onírico26. Algunos de los nuevos nombres que ilustran esta tendencia son 
Antonio Gálvez, Miguel Ángel Yáñez, o Joan Fontcuberta. Una práctica que se sitúa 
en consonancia con el trabajo de fotógrafos internacionales como Paul y Françoise de 
Nooijer, Philippe Soiez, Henk Meyer, K. Fonteine, Les Krims o Christian Vogt, entre 
otros27.

 Esta corriente surrealizante, quizá una de las más conocidas, no excluye en el 
ámbito español la existencia de otras, de modo que estamos hablando de todo un 
“panorama creativo multidireccional” que va desde el “neorrealismo antropológico” 
(Cristina García Rodero, Fernando Herráez), el “realismo fantástico” (Jorge Rueda), 
la abstracción y la fotografía de índole formalista (Luis Carré, José Ramón Cáncer 
Matinero), el “neopictorialismo” (Tony Catany), o el documentalismo formalista y 
subjetivo (Manuel Laguillo, Carlos Cánovas)28, etc., etc.

La defensa consciente de la “artisticidad” de la fotografía va pareja a la propia 
reafirmación del fotográfo “como autor”, es decir, después de muchos años de concebir 
la fotografía como testimonio del mundo circundante, se produce una vuelta a la 
subjetividad29  de la mano de una gran diversidad de estilos más que de una estética 
uniforme y hegemónica; nos situamos ante la necesidad de transmitir una realidad 
interior e individual antes que externa o de vocación social y colectiva. Jorge Rueda, 
uno de los implicados en esta renovación conceptual de la fotografía como disciplina 
y de la figura del fotógrafo, lo sintetiza así: “Porque si la creación existe o si el arte debe 
existir, han de ser libres. Porque una foto es tanto más “artística” cuanto mayor intervención 

26 Esta tendencia se hará todavía más evidente en España ya en el período democrático, en sintonía con 
la reactualización de la idea de la autonomía del artista: “La asimilación de la autonomía artística a la 
libertad democrática produjo en la segunda mitad de los setenta una eclosión de prácticas fotográficas inclinadas 
a lo fantástico, al delirio imaginativo, en detrimento de postulados documentales, que están históricamente 
vinculados a posturas de resistencia política. Estas prácticas fantásticas retoman conceptos del vanguardismo 
surrealista español y están dominadas por el patrón del fotomontaje y la escenificación fotográfica. Las referencias 
a Buñuel y Dalí son pertinentes aquí, como también al fotomontador Josep Renau. El antidocumentalismo 
es un rasgo que se manifiesta incluso en los trabajos más cercanos a la estética del reportaje, como ocurre en 
la importante tendencia de documentalismo antropológico, que se cultiva sobre todo en Madrid, y que tiene 
afinidades con un realismo mágico u onírico.” En RIBALTA 2001: p. 160.
27 Véase el reportaje “Fotografía fantástica en el mundo” de la Nueva Lente, nº 75, 1978, pp. 11-29. 
Igualmente en este número, de FONTCUBERTA, pp. 37-40. 
28 Etiquetas y autores tomados de YÁÑEZ POLO, 1986: s/p.
29 “… es preciso reconocer la necesidad de romper las limitaciones que aquejan al lenguaje (sea fotográfico o no) y 
de permitir la manifestación individual de sentires que no tienen por qué ceñirse a módulos expresivos caducos o 
ineficaces por su interminable repetición”. Tomado del Editorial de Nueva Lente, nº 5, febrero de 1972, p. 9. 
Pablo PÉREZ-MÍNGUEZ expresa en esta línea: “Hay cosas que en la actualidad son difíciles de ignorar. Hoy 
ya no se busca lo que siempre (o nunca) se buscó, e incluso el mismo término “hacer fotografías” no corresponde 
exactamente al “ser fotógrafo” de hace diez, quince, veinte o veinticinco años. (…) Felizmente, a partir de 
ahora, cualquier novedad deberá ser planteada desde el terreno de “lo artístico” y no del “técnico”, siendo 
precisamente nosotros, los fotógrafos, los que debemos seguir elaborando los posibles nuevos “descubrimientos”. 
Temas favoritos de siempre son en la actualidad rechazados de base, mientras que otros, nunca planteados, 
están siendo provocados y desarrollados por primera vez.” En “Ken Pate. “Un poco loco”, Nueva Lente, nº 
31, septiembre de 1974, p. 60. Veánse igualmente: YÁÑEZ POLO, agosto de 1976: pp. 995-999. Y del 
mismo autor, octubre de 1976: pp. 1261-1263.
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(de cualquier tipo) pese sobre ella del autor y cuanto así más responda a sus necesidades 
comunicadoras30”.

En esta época, encontramos toda una eclosión de nombres asociados a diversas 
tendencias, como antes se ha planteado, muchos de los cuales forman parte de grupos 
como es el Alabern, de Barcelona, integrado por Joan Fontcuberta, Pere Formiguera, 
Manel Esclusa o Rafael Navarro. El grupo sevillano f/8, por José Manuel Holgado, 
Luis Ortiz, Miguel B. Márquez, Fernando Manso, Miguel Ángel Yáñez Polo, etc.. O el 
madrileño Equipo Yeti, por Félix Lorrio y Antonio Lafuente.

Pero, sin duda, sin la acción teórica y divulgadora de la revista Nueva Lente, que 
se empieza a publicar en 1971, no se comprende la reformulación de muchas de las 
posiciones vigentes en la fotografía española hasta ese momento. Una nueva orientación 
irreverente, además de la instauración de nuevas categorías como lo extraño, lo sugestivo, 
lo sorpresivo, lo audaz, lo agresivo, lo ambiguo, o incluso lo absurdo, se substancian 
como útiles vehículos para transmitir unos mensajes que, en bastantes ocasiones, se 
convierten en evidentes críticas al estado de cosas, tanto artístico como socio-político 
o cultural31. Este tipo de crítica, que no está exenta de cierto componente provocativo 
que algunos autores han denominado de “neodadaísta”, lo encontramos en numerosas 
obras de Pablo Pérez Mínguez o Jorge Rueda, dos de los nombres más significativos de 
Nueva Lente. A través de sus obras, apreciamos los nuevos condicionantes que jalonan 
los últimos años del franquismo y los irrefrenables deseos de libertad que animan 
muchas de las voluntades artísticas de ese período. Obras célebres como el Cordero 
torero, de Pérez Mínguez, utilizada como portada del número de octubre de 1971 de 
la revista, nos sirven bien para comprender la utilización del sarcasmo y la ironía para 
atacar supuestos valores culturales asociados a la tradición hispana y que, en el fondo, 
se encuentran instalados en el más rancio conservadurismo.

	 En última instancia, en los estertores de la dictadura franquista asistimos a 
una heterogénea convivencia de propuestas en el medio fotográfico, hasta el punto 
de afirmar que quizás haya sido el momento de mayor riqueza, desde entonces no 
superada, conviviendo desde ciertas pervivencias del reportaje, como se ha citado, 
profundamente subjetivadas, hasta una fotografía onírica, fantástica, donde la técnica 
contribuye a construir una imagen en la que se busca de manera consciente y sin 
complejos la manipulación.
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Resumo
Observações sobre a evolução do campo científico de Museologia na Universidade 
do Porto desde a sua criação, em 1992, como Curso de Pós-graduação, até à sua 
modelação atual, com Mestrado e Doutoramento, de perfil adequado a uma 
formação transdisciplinar para a investigação e exercício profissional, com efeitos 
multiplicadores na valorização das instituições museológicas, paramuseológicas e 
patrimoniais. 

Palavras-chave
 Museologia; organização; formação; qualificação; investigação; transversalidade 

Abstract:
Observations on the evolution of the scientific field of Museology at the University 
of Porto since its inception in 1992 as the Postgraduate, until its current modeling, 
with Masters and PhD, a suitable profile for transdisciplinary research training 
and professional practice, with multiplier effects on the valuation of museum, 
paramuseum and heritage institutions.

Keywords
Museology; organization; training; qualification; research; transversality

Em entrevista ao Jornal de Notícias datada de Março de 1978 sobre museus 
regionais (Osório, 1978), sublinhávamos como uma das facetas mais salutares 
da jovem democracia portuguesa o registo de um conjunto de iniciativas de carácter 
local, a maior parte delas surgidas no interior das autarquias, que visavam a renovação 
ou reformulação dos seus museus e a criação de outros novos, como afirmação da 
consciência dos seus próprios valores, que nem um vazio de muitos anos nem a 
proposta de outros desígnios conseguiram abafar e/ou substituir.
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E exemplificávamos esta observação com um significativo rol de projetos do 
norte de Portugal, que prenunciava a excecional lista de instituições museológicas, 
de admirável diversidade tipológica e temática, que veio a constar do inquérito aos 
Museus em Portugal, sistematizada por ocasião de criação da Rede Portuguesa de 
Museus (Silva, 2000).

Estivemos pessoalmente relacionados com algumas dessas iniciativas, iniciáticas 
de uma nova museologia e, em especial, por ligações telúricas e razões profissionais, 
à reformulação do Museu Arqueológico da Citânia de Sanfins, projetando-o como 
centro de estudo, conservação, exposição e valorização do seu património, havido 
como revelador do substrato matricial da identidade local e regional. 

Reconhecido como dinâmica instituição com atividades de investigação 
especializada, apoio pedagógico, divulgação científica e intervenção cultural 
diversificada, permitiu-nos vivenciar experiências de teoria e prática patrimonial 
aliadas a relacionamentos pessoais e institucionais, designadamente no âmbito da 
Associação Portuguesa de Museologia (APOM), dos museus e dos organismos da 
tutela, que se tornaram de grande utilidade para a implementação de um novo 
campo de estudos em torno da museologia. Caberá, neste passo, uma referência 
episódica à introdução da disciplina de Museologia Arqueológica no plano curricular 
do primeiro Mestrado em Arqueologia, a nosso cargo, no ano letivo de 1989-1990.

 A oportunidade aconteceu quando, na sequência de um apelo do Instituto 
Português do Património Cultural dirigido à Universidade do Porto, após a interrupção 
dos cursos por si organizados entre 1981 e 1985, nos foi cometida formalmente a 
elaboração do projeto de curso de especialização de Conservador de Museu na Faculdade 
de Letras, que paralelizasse, no seu território, com o curso de bibliotecário arquivista, 
já lecionado no ensino superior. Contando com os contributos da comunidade 
científica e profissional da especialidade, foi modelado um plano curricular, traduzido 
em conteúdos e objetivos gerais, ou em competências, resultados da aprendizagem e 
metas, que se entenderam propiciar, antes, um curso de pós-graduação, com abertura 
simultânea para a profissão e para a investigação, segundo as perspetivas próprias da 
Universidade, tal como veio a ser proposto de modo definitivo pela respetiva equipa 
coordenadora (A. Coelho F. Silva, R. M. S. Centeno e J. J. Ferreira-Alves).

Nestas circunstâncias, se deu a criação do Curso de Pós-graduação em Museologia 
da Universidade do Porto em 1992 (Decreto-Lei nº 96, Diário da República, II Série, 
24.04.92), consagrando, como já referimos noutra oportunidade (Silva, 2003), 
um processo de formação integrado no sistema oficial de ensino que, vencendo 
atavismos diversos, constantes da sua historiografia e só viabilizado pela autonomização 
universitária, se pode considerar pioneiro no domínio do ensino e da investigação desta 
especialidade, construindo um campo científico de transversalidade exemplar entre 
tutelas, instituições, organismos, saberes/escolas e profissões. 

Cumpre sublinhar, neste processo, o apoio da Reitoria da Universidade, na 
contratação de docentes, jovens e inovadores, na aquisição de um núcleo bibliográfico, 
atualizado, e na montagem do Laboratório de Conservação e Restauro, como elementos 
estruturais do curso, assim como o diálogo frutuoso com todos os responsáveis da 
tutela.

Comemoram-se justamente neste ano duas décadas do início do seu funcionamento, 
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em 1994. 
Conhecendo, desde essa data até 2006, doze edições, evoluiu, entretanto, para 

uma organização como Curso Integrado de Estudos Pós-graduados em Museologia 
(Deliberação nº 1459/2004, Diário da República, II Série, 17.12.2004) que, para 
além de um Curso de Especialização, desenvolveu um programa de Mestrado e 
Doutoramento.

 Dando resposta à procura, quer por parte de recém-licenciados quer de 
profissionais, há muito estabelecidos na carreira mas sem formação especializada na área 
da Museologia, atraiu candidaturas de alunos oriundos de todo o país, especialmente 
do norte e centro, tendo formado mais de meio milhar de profissionais, globalmente 
assimilados pelo mercado de emprego, constituindo-se como um núcleo gerador de 
uma comunidade qualificada, bem evidenciada nas redes sociais (cfr., vg., Museum, 
Museologia.Porto, Porto dos Museus).

Inicialmente acolhido como mais uma iniciativa do Grupo de História, afirmou-
se pela inovação no âmbito de uma reflexão profunda sobre o contributo da Faculdade 
de Letras para o desenvolvimento sócio-cultural do País, de que resultou a criação do 
Departamento de Ciências e Técnicas do Património, em que a Museologia constituiu 
uma Secção, a par das Ciências Documentais, da Arqueologia e da História da Arte 
(e que queríamos ver alargado à Antropologia Cultural), com o objetivo de promover 
a formação de docentes e quadros especializados nas diferentes áreas patrimoniais, 
permitindo dotar as respetivas instituições de técnicos superiores habilitados, a diversos 
níveis, para a realização de funções de salvaguarda e defesa, conservação e restauro, 
investigação e promoção do património nacional.

No momento em que a Museologia, quer na sua vertente de investigação 
científica quer na perspetiva profissionalizante, se assume como mais-valia do processo 
de interiorização das conceções atuais de cultura como componente estruturante da 
História e do quotidiano, onde as heranças patrimoniais afetam diretamente o público 
em geral, com implicação imediata nas instituições museológicas e seus profissionais, 
cumpre relevar o papel desempenhado por este Curso e seus congéneres para a formação 
de um corpo técnico com conhecimentos específicos, sustentados e legitimados, para 
cumprir com toda a eficácia a sua missão de mobilização social e cultural. 

Com efeito, a “explosão” museológica verificada em Portugal (Cfr., vg., Silva, 
2000), a par dos contextos internacionais que conferem uma importância central 
aos museus e ao património, atribuindo uma nova dimensão à prática museológica, 
nomeadamente ao nível do inventário, da conservação preventiva, dos estudos de 
públicos, de serviços de educação e mediação e da arquitectura e design, acompanhando 
o desenvolvimento de alguns projetos museológicos de grande impacto, ajudaram a 
conferir à Museologia uma visibilidade e uma projeção social de enorme relevância. 
O extraordinário progresso que a prática museológica conheceu nas duas últimas 
décadas teve, igualmente, correspondência no salto qualitativo que se verificou nos 
nossos conhecimentos não só sobre as coleções como também dos próprios processos 
de fruição e comunicação materializados em museus, desenvolvimento que é fruto da 
qualidade da formação universitária e dos projetos de investigação. 

Área científica e profissional em clara expansão, também a qualidade da investigação 
museológica tem vindo a incrementar-se de forma significativa, num processo que não 
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pode ser isolado da crescente qualificação dos seus profissionais, sendo de realçar, como 
é natural, o papel que as instituições universitárias têm assumido, além da vertente 
profissional, na promoção de estudos de fôlego, enquadrados, muitos deles, em provas 
académicas, de mestrado e de doutoramento. 

Atenta a esta realidade, a Faculdade de Letras da Universidade do Porto procurou, 
em tempo oportuno, adaptar a estrutura curricular do seu Ciclo de Estudos de 
Museologia à transformação do setor em Portugal, tendo apresentado propostas 
adequadas à reestruturação do Ensino Superior no espaço europeu segundo a Declaração 
de Bolonha de acordo com o novo paradigma pedagógico adotado para a reorganização 
da sua estrutura curricular nos 2º e 3º Ciclos de Ensino. 

O quadro curricular, na sequência das versões anteriores, objetiva uma 
aprendizagem rigorosa relativamente a todas as competências da formação em museus, 
refletindo a sensibilidade e a importância atribuída à gestão de risco e conservação 
preventiva, à investigação, organização e gestão das coleções e à problemática, hoje 
decisiva, da comunicação, para a preservação e transmissão do Património. 

Visando potenciar os recursos da Museologia, tem-se vindo a identificar, definir 
claramente e enraizar conceitos fundamentais, promovendo a pesquisa, reflexão e debate 
sobre filosofias e estratégias de atuação nessas áreas, sem abdicar do conhecimento das 
exigências da arquitectura de museus e da capacidade das modalidades de gestão, das 
tecnologias da informação e dos desafios do audiovisual, com abertura aos Centros de 
Ciência e de Arte Contemporânea, na área institucional, e às Indústrias da Cultura, no 
quadro da sustentabilidade do setor. 

Recorre-se, por sistema, a estratégias de ensino/aprendizagem dinâmicas, interativas 
e potenciadoras do desenvolvimento de competências científicas e capacidades técnicas 
de investigação, de definição de políticas e de implementação de práticas profissionais 
– quer em ambiente autónomo quer em equipa e interdisciplinarmente – propondo 
uma formação coerente, equilibrada e transversal às várias áreas relacionadas com a 
atividade em museus e apostando na sua constante atualização perante novos desafios. 
Aposta-se também na formação teórica e prática integrada em contexto real de museu 
e laboratório, na investigação, no desenvolvimento de projetos e no contacto direto 
com diferentes especialistas, através da organização de seminários temáticos e sessões 
culturais, tornando-se espaço privilegiado para a disseminação de informação, onde 
se pugna no sentido de congregar sinergias e contribuir para a proteção e valorização 
sustentada do Património. 

O corpo docente é constituído por professores que aliam a sua experiência de ensino 
e investigação ao desenvolvimento de projetos e conta, igualmente, com a participação 
de um leque variado de convidados, profissionais de museus e de outras instituições de 
investigação nacionais e internacionais, assegurando a melhor configuração dos perfis 
científicos e profissionais. Tem dedicado grande atenção à divulgação e discussão do 
conhecimento, desenvolvendo parcerias criativas, que se materializam, por exemplo, 
na organização de cursos livres, workshops e palestras públicas, mesas-redondas, 
conferências e edição das suas atas e de outras publicações relevantes acerca de temas 
valiosos para a museologia contemporânea.

Os objetivos destes programas relacionam-se com a criação de fóruns de discussão 
que encorajem novas experiências e investigação em Museologia, tornando-se, em 
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conjunto, numa expressiva quantidade de capital de recursos coletivos acumulados, 
em particular, de tipo teórico-formal obtidos por interseções entre as disciplinas, que 
limitam as fronteiras e fazem a inovação deste campo disciplinar (Bourdieu, 2008: 
89-100). Cumpre, para o efeito, relevar sobretudo a qualidade das diversas reuniões 
científicas e das suas publicações, protagonizadas pelos docentes das áreas respetivas, 
designadamente: “A cultura em acção: Impactos sociais e território” e “Museus, discursos 
e representações”, mais dedicadas a questões epistemológicas e de concetualização, 
com mais proximidade à sociologia, “Museus de Ciência. Homenagem ao Professor 
Bragança Gil”, para as coleções, “Ligas metálicas. Investigação e conservação”, no 
âmbito da conservação, “Reconversão de espaços industriais”, da arquitetura e, “Acesso 
multimedia ao património cultural”, das novas tecnologias, assim como a série de 
seminários de investigação em museologia dos países de língua portuguesa e espanhola 
(SIAM), o primeiro dos quais se quis associado ao início do Curso de Doutoramento.

A implementação de acordos, designadamente no âmbito do Programa 
Sócrates - Erasmus, confirma o contacto constante com experiências internacionais, 
nomeadamente através da realização de sessões culturais sob os mais diversos temas.

Subjacentes à proposta de reestruturação curricular estão os princípios da 
Declaração de Bolonha, com a adoção do European Credit Transfer and Accumulation 
System (ECTS), baseado na avaliação do trabalho do estudante, segundo um modelo 
pedagógico não já baseado num sistema de transmissão de conhecimentos, apoiado em 
aulas magistrais, mas valorativo do desenvolvimento e definição de competências que 
os detentores dos diferentes ciclos de formação devem adquirir.

No contexto desse Processo tornou-se, assim, imperioso reorganizar o ensino da 
Museologia no Curso de Mestrado, tendo em conta os seus objetivos globais, com 
as alterações pedagógicas dele decorrentes, perspetivando-o, nomeadamente, no 
sentido de uma formação para a empregabilidade, garantindo a preparação dos alunos 
para o exercício profissional, a ser exercida em todo o tipo de museus e instituições 
paramuseológicas, e também no seio das mais diversas organizações, além de promover 
a investigação, com reforço das áreas dedicadas às opções de especialização, a realizar 
em dois ciclos de estudo.

A criação do 2º Ciclo de Estudos, com Curso de Mestrado em Museologia, incluiu 
diferentes opções, a saber, a produção de uma Dissertação original ou de um Trabalho 
de Projecto ou, ainda, a realização de um Estágio profissional em contexto de trabalho 
concluído pela elaboração de um Relatório de Estágio, com os seguintes objetivos: 
Providenciar uma qualificação reconhecida pelo meio académico e profissional; equipar 
os alunos com conhecimentos, competências e valores profissionais apropriados para 
as necessidades de um setor em rápida mudança; promover motivação e aptidão para 
o questionamento intelectual, avaliação crítica, inovação criativa e um compromisso 
em relação a uma aprendizagem continuada ao longo da vida; preparar os alunos para 
prosseguirem investigação académica no campo da Museologia; proporcionar um 
ambiente de aprendizagem não só inclusivo mas também crítico e de desafio constante. 

Aos diplomados com o 2º Ciclo, Mestrado em Museologia, são reconhecidas 
competências profissionais plenas, que conferem autonomia de atuação profissional, 
nomeadamente, a capacidade de desenvolver e implementar planos de gestão de 
coleções que incluam o inventário, documentação e estudo de colecções; criar e 
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implementar projetos inovadores de carácter educacional e lúdico para públicos 
diferenciados; desenvolver, gerir e implementar projetos expositivos em equipa; 
desenvolver programas e estratégias de comunicação que motivem os públicos 
para o papel importante que podem desempenhar na deterioração/preservação do 
património; encetar relações transversais e institucionais de trabalho e promover o 
seu envolvimento no desenvolvimento de uma política institucional de identificação, 
caraterização material e diagnóstico do edifício/coleções; utilizar metodologias de 
gestão de risco, estabelecendo prioridades para uma estratégia integrada, proativa e 
adaptável a mudanças, de proteção quer do edifício/museu quer das coleções, com 
base no conhecimento profundo das suas caraterísticas, dos seus contextos e respetivas 
interações; gerir de forma integrada os recursos materiais e humanos de acordo com a 
visão de missão da instituição; integrar os sistemas, as novas tecnologias e as técnicas 
mais eficazes e eficientes em matéria quer de gestão de coleções quer de comunicação.

Ao aluno que tenha completado com sucesso o 2º Ciclo de formação em 
Museologia, será facultada a possibilidade de aprofundar a sua investigação e de 
prosseguir os estudos para obter o diploma de 3º Ciclo, conferente do grau de Doutor, 
com abertura para o evoluir de competências que também se estende a titulares de 
outros percursos académicos que demonstrem capacidade e formação básica para 
desenvolver este ciclo de estudos avançado de especialização.

A estrutura curricular deste Ciclo prevê o aprofundamento das competências de 
investigador, através quer do acompanhamento da sua atividade por parte do orientador, 
em seminário e em sessões tutoriais, quer por um prolongado esforço de investigação 
na preparação da tese de Doutoramento. A integração no meio científico e a divulgação 
das primícias da investigação em desenvolvimento resultarão da obrigatoriedade de 
estar presente em reuniões científicas e de nelas apresentar comunicações e/ou de 
remeter artigos para publicação em revistas da especialidade.

O Curso tem como objetivo formar para a investigação científica de alto nível 
museólogos, capazes de uma prática profissional autónoma, com sólida formação teórica, 
prática experimental, e com aptidões profissionais que lhes permitam desempenhar 
várias tarefas na área da Museologia e do Património Cultural, nomeadamente na 
prática da sua investigação científica, gestão, planeamento, intervenção, preservação, 
valorização e divulgação.

Apesar de esta ser uma das áreas científicas de doutoramento recentemente 
oferecida pela Faculdade de Letras do Porto, os docentes da área de Museologia do 
Departamento de Ciências e Técnicas do Património têm vindo a orientar teses de 
doutoramento, respondendo à procura crescente quer de antigos alunos quer de 
mestres oriundos de outras instituições, nomeadamente do Brasil, que procuram esta 
Faculdade para aqui desenvolver a sua investigação de 3º Ciclo, e com quem se vem 
partilhando, juntamente com a Espanha, preferenciais parcerias na organização dos 
seminários de investigação em museologia dos países de língua portuguesa e espanhola.

Com esta reestruturação do Ensino Superior no espaço europeu pareceu-nos 
pertinente proceder à adequação do Curso de Doutoramento existente, enquadrando 
de forma sistemática todo este potencial de investigação, criando melhores condições 
para a formação de uma comunidade de alto nível de especialização capaz de produzir 
conhecimento científico e investigação aplicada de excelência. Para este processo 
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concorreu um novo relacionamento com a Faculdade de Belas Artes da Universidade 
do Porto, com integração de componentes de Curadoria e desenvolvimentos no campo 
da arte contemporânea, da Ciência dos Materiais da Faculdade de Engenharia, mais 
os contributos das Faculdades de Medicina e Arquitetura, para além do contributo 
interno da Faculdade de Letras nas diversas áreas do Departamento de Ciências e 
Técnicas do Património, da Antropologia Cultural e da Sociologia. 

As teses de doutoramento até agora apresentadas, como também já as dissertações 
de mestrado e as centenas de relatórios de seminários e atos de formação do Curso de Pós-
graduação anterior, refletem a diversidade desta interdisciplinaridade, que representa 
mais uma relação transversal deste processo, com assinaláveis interseções vindas das 
ciências humanas e sociais, como os contributos da arte contemporânea, antropologia 
cultural, e sociologia, das ciências dos materiais, do ambiente e da conservação 
preventiva, das novas tecnologias, e do turismo, economia e desenvolvimento.

 Na consideração dos caminhos a seguir, foram analisados comparativamente os 
curricula de 40 cursos de pós-graduação dentro desta área científica no espaço europeu, 
sendo reconhecida a sua diversidade, com diferenciação entre a tradição continental 
e a anglo-saxónica, notando-se que esta se encontra mais presente nas instituições do 
centro e norte da Europa. 

Verifica-se uma singular diversidade de conceções na composição dos curricula e 
duração dos cursos, que varia entre extremos de formação técnica de curta duração e cursos 
de composição mais abrangente, incluindo uma formação teórica e prática mais alargada, 
que se reflete em curricula mais ambiciosos e duração mais longa das componentes letivas 
e dos prazos para apresentação de projectos e dissertações. Foi este segundo modelo que 
adotámos para nosso padrão organizativo, não só em carga horária como na estruturação 
curricular, onde se verifica a possibilidade de conduzir a formação para duas vertentes 
opcionais complementares, uma de cariz profissionalizante, visando a integração no mercado 
de trabalho, e uma outra de investigação, essencial para o desenvolvimento científico da 
área de especialidade da museologia e acesso a um ciclo e um grau de formação superior.

Sintetizadas as referências das formações dos diversos países europeus, observa-se que a 
tradição anglo-saxónica tem vindo a impor a conceção desse 2º ciclo, na via de investigação, 
como um M.A. vocacionado para a prossecução de estudos dirigidos para a obtenção de um 
Ph.D na área de estudos da Museologia. No continente, a matriz francesa, que privilegia 
um imenso conjunto de cursos de formação essencialmente técnica, setorial e subsetorial, 
agrupados sob a tutela pública e essencialmente ligados às instituições que se consagram 
à área da conservação, restauro e proteção do património, e na área especificamente 
museológica sobretudo na École du Louvre, é provavelmente a que mais diverge da corrente 
por nós adotada, que, em nosso entender, melhor responde pela via profissionalizante e da 
investigação às necessidades do País.  

Não significa, porém, que esta opção exclua, também aqui, uma certa transversalidade 
entre estas componentes. Mas não se deixa de reconhecer alguma preponderância da tradição 
anglo-saxónica, com relação preferencial à escola de Leicester, quando a nossa preocupação 
almeja uma formação de investigadores e outros profissionais para a construção de museus 
inclusivos, para a cidadania, interativos e proativos, enquanto “plataformas de conversação, 
campo aberto para espaços de diversidade, de celebração, de criação e expressão pessoal 
(Semedo, 2011).
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Resumo
As transformações políticas e sociais provocadas pela Revolução de Abril contribuíram 
de forma decisiva para a definição de uma filosofia de gestão patrimonial global 
que viria a traduzir-se, em 1980, na criação do Instituto Português do Património 
Cultural. 
Após diversas experiências governamentais, a partir de 1990, contrárias àquela visão 
holística, sente-se de novo a necessidade de uma política cultural, a nível nacional, 
que entenda o património como um todo.
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Abstract
The political and social transformations resulting from the Portuguese Revolution in 
April 1974, were decisive in defining a global policy of patrimonial administration 
which, in 1980, materialised in the creation of the Instituto Português do Património 
Cultural.
Since 1990, successive governmental legislation, all opposite to that holistic approach 
led to the present necessity for a new cultural policy at national level envisaging 
cultural patrimony as a whole.

Keywords
Heritage; democracy; museums; archaeology

Introdução
À distância de 40 anos, não é fácil discernir o papel que a Revolução de Abril 

desempenhou na evolução dos museus portugueses, tantas foram as mudanças 
operadas no sector desde 1990. Parece-nos, todavia, que o importante reflexo desse 
acontecimento político nos museus, bem como no património em geral, se encontra 
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bem patente na década de 80.
É nesse período que se operam as grandes transformações na gestão do património 

encarado como um todo – princípio basilar que conduziu à produção do coerente 
e vasto conjunto de leis que o sector patrimonial então conheceu e à criação dos 
organismos indispensáveis à sua concretização.

Alicerces para uma política cultural
Pelo Decreto-Lei 59/80 de 3 de Abril, conforme se lê no Preâmbulo, o IX Governo 

Constitucional visava, com a criação do Instituto Português do Património Cultural, 
a integração plena dos trabalhadores que, no sector da cultura, o Estado mantinha 
numa melindrosa situação de indefinição jurídica e administrativa; a definição de 
uma política cultural que evitasse a descoordenação e a sobreposição de funções por 
serviços em situação de paralelismo administrativo; o estabelecimento das bases da 
descentralização cultural, através de delegações regionais da Secretaria de Estado da 
Cultura (SEC).

Nesse sentido, criaram-se o Instituto Português do Património Cultural (IPPC) e a 
Cinemateca Portuguesa, conferiu-se autonomia ao Teatro S. Carlos e o Teatro Nacional 
D. Maria II foi institucionalizado.

O IPPC, regulamentado pelo D-L nº34/80 de 2 de Agosto, englobou a Direcção-
Geral dos Assuntos Culturais e o anteriormente projectado Instituto de Salvaguarda 
do Património Cultural e Natural (ISPCN), deixando em aberto a possibilidade de 
vir a enquadrar no seu âmbito «órgãos e serviços de outros ministérios que, por sua 
natureza, devam ser integrados». 

Antecedentes
A filosofia de gestão patrimonial em que este novo organismo se fundamenta tem 

raízes nos trabalhos conducentes ao projecto de criação do Instituto de Salvaguarda 
do Património Cultural e Natural, contemplada pelo Iº Governo Constitucional, em 
Despacho de 20 de Junho de 1977, assinado por David Mourão-Ferreira, Secretário de 
Estado da Cultura neste e no anterior Governo Provisório (VI). Esse despacho visava, 
antes de mais, oficializar a Comissão Organizadora que há já algum tempo estudava o 
assunto, nomeando António Viana de Lima seu secretário-coordenador. 

Uma visão holística do património (desde cedo encorajada pelo Conselho da 
Europa), colocando a par e sob uma mesma tutela os bens naturais e os produzidos 
pelo homem (materiais e imateriais), começara a ganhar terreno nos finais de 60-inícios 
de 70, em diversos países, entre pessoas de vários quadrantes políticos e profissionais,. 
O mesmo sucedeu em Portugal, embora essa atitude fosse apenas cultivada por uma 
minoria da qual convictamente faziam parte, pelo menos, aqueles membros da referida 
Comissão Organizadora com quem tivemos o gosto de trabalhar em diversas situações1. 

1 Salientaremos os nomes de António Viana de Lima, João Manuel Bairrão Oleiro, Fernando Peres Gus-
mão, Fernando Azevedo, João Palma Ferreira, Joaquim Carmelo Rosa. Justo é também recordar João de 
Freitas Branco que, em 1975, enquanto Secretário de Estado da Cultura e Educação Permanente do 3º 
Governo Provisório, criou a Direcção-Geral do Património Cultural, bem como Rúben Andresen Leitão, 
um brilhante defensor do património e da sua gestão integrada.
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Assim, o ISPCN aparecia como ocasião única de criação de um organismo que 
assegurasse «uma coordenação eficaz de programas e acções para o amplo aproveitamento 
de recursos materiais e humanos», no domínio patrimonial, natural e cultural, para cabal 
cumprimento do consignado nos Artigos 66º e 78º da Constituição, conforme se diz 
no preâmbulo do projecto a que tivemos acesso2. O número de sectores especializados, 
contemplados, era vasto, designadamente, museus e fundações, monumentos e palácios, 
conjuntos arquitectónicos urbanos e rurais, meio ambiente, arqueologia e antropologia 
cultural, prevendo-se ainda a comparticipação nas actividades de preservação dos bens 
culturais de raiz portuguesa subsistentes nas antigas colónias e a defesa do património 
português disseminado pelos vários continentes.

O Instituto era criado junto da SEC, coadjuvando a Direcção-Geral do 
Património Cultural3 e assumindo as competências da 2ª e da 3ª secções da Junta 
Nacional da Educação (JNE), extinta na sequência da Revolução de Abril. Tratava-
se de um organismo complexo, com direcção tricéfala, um conselho consultivo, seis 
conselhos sectoriais, cinco departamentos, um serviço de inspecção técnica e serviços 
administrativos. 

Os departamentos serviriam os seguintes sectores: artes, conjuntos arquitectónicos 
urbanos e rurais, paisagens e meio ambiente, arqueologia, antropologia cultural. Os 
conselhos correspondentes eram em maior número, porque as artes se desdobravam 
em museus e fundações, e monumentos e palácios.

O projecto conheceu muitas versões, pois foi sempre polémico nos meios com 
cujos interesses colidia, por força da visão holística e aglutinadora que o enformava. 
As reacções mais fortes e decisivas vieram das Obras Públicas, assumidas pelo próprio 
ministro, face à proposta inicial de transferência dos Serviços dos Monumentos 
Nacionais para o ISPCN4.

A ideia de juntar sob uma mesma tutela os serviços que estudam os monumentos, 
programam as intervenções para sua defesa, conservação e apresentação, lançam as 
obras e as fiscalizam haveria de manter-se viva durante as décadas seguintes, sem que 
se tenha ultrapassado o impasse devido à coexistência de diferentes tutelas. Em certo 
sentido, pode até dizer-se que a evolução das instituições responsáveis pela intervenção 
no património construído conduziria, a partir de 1987, a uma situação mais complexa, 
em tudo contrária aos benefícios que se podem esperar de uma gestão global. 

2 Agradecemos a Manuel Oleiro o acesso a uma versão deste estudo, analisada em reunião datada de 2 de 
Junho de 1977, que parece muito próxima da definitiva. 
3 A Direcção-Geral do Património Cultural foi criada pelo Decreto-Lei nº 409/75 de 2 de Agosto, subs-
tituindo a Direcção-Geral dos Assuntos Culturais criada pelo Decreto-Lei nº 582/73 de 5 de Novembro 
assinado por J. Veiga Simão, com a tutela do Ministério da Educação Nacional desde 1971 e apostado em 
democratizar o ensino e a cultura. A nova Direcção traduzia muitas das preocupações e ideias defendidas 
pelo anterior Director-Geral, João M. Bairrão Oleiro.
4 Na opinião de F. Peres Gusmão – Director dos Edifícios e Monumentos Nacionais e defensor da integra-
ção – novas equipas técnicas deveriam começar a ser preparadas para que a transferência das existentes nas 
Obras Públicas não criasse ali um vazio. 
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O Instituto Português do Património Cultural
A estrutura delineada para o IPPC e as competências que lhe foram atribuídas 

visavam, como recordámos acima, a definição de uma política cultural, bem como 
a coordenação de programas até então dispersos, a efectiva colaboração convergente 
entre os vários serviços oficiais e entre eles e a acção privada, o aproveitamento de 
experiências diversificadas – tarefas que o Governo chefiado por F. Sá Carneiro declarava 
«prioritárias e inadiáveis». 

Do projecto em que se inspirou, o legislador reteve a estrutura departamental e a 
direcção colegial, bem como um conselho consultivo cuja composição permitiria fazer 
a ponte com as Obras Públicas e o Ambiente.

No que aos museus, directa ou indirectamente, diz respeito é justo lembrar 
aqueles aspectos que mais contribuíram, no período de 1980-1999, para o que se 
pode considerar uma revolução do sector: a definição de perfis profissionais e novas 
carreiras; a formação; a reformulação dos quadros de pessoal e a abertura de concursos; 
o estreitamento de relações com instituições estrangeiras, quer através de estágios, quer 
através da visita de especialistas; a criação de novos museus (com destaque para os 
museus temáticos) e a renovação de instalações antigas, observando o sistemático apoio 
da arqueologia, sempre que no local existiam provas ou suspeitas de pré-existências; o 
desenvolvimento dos trabalhos de inventário, investigação, conservação e publicação 
das colecções; o incremento das exposições temporárias e dos serviços educativos; a 
apresentação museológica de monumentos e sítios.

Neste último aspecto teve particular importância o estreitamento das relações de 
trabalho entre arqueólogos, museólogos, conservadores/restauradores, antropólogos, 
arquitectos e paisagistas, conduzindo a práticas e resultados que foram novidade à 
época e muito contribuíram para alargar os horizontes profissionais e culturais dos 
intervenientes.

Aliás, não se pode deixar de salientar o papel muito especial que as associações, 
aglutinadoras de energias, empenho e competências de cidadãos dos mais diversos 
sectores, representaram em tudo aquilo que o 25 de Abril significa para a cultura em 
geral e o património em particular. Essa prática de trabalho em equipa alargada foi 
naturalmente suscitada pela estrutura departamental do IPPC e com frequência se 
abriu a universidades, autarquias e associações de defesa do património para o estudo 
de problemas concretos ou – talvez mais importante – para o debate de conceitos, 
temas e projectos.

À arqueologia devemos um dos mais destacados contributos, graças a uma 
talentosa, actualizada em termos científicos e politicamente empenhada, geração de 
jovens, bem como a um grupo a que podemos chamar os estrangeirados de então, 
aqueles que, exilados em vários países do norte, centro e leste europeu, regressaram, a 
partir de 74, com novas ideias e novas ferramentas de trabalho. Entre outros exemplos 
de concretização, recordemos os grandes projectos ‘Bracara Augusta’ e ‘Campo 
Arqueológico de Mértola’, devidos a Francisco Alves e Cláudio Torres, respectivamente, 
que são excelentes testemunhos de um modelo de gestão patrimonial ao qual novas 
orientações viriam a pôr fim a partir de 1990.   
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40 Anos depois do 25 de Abril
Em substituição do IPPC, o XI e o XII Governos Constitucionais criaram o 

Instituto Português de Museus (Decreto-Lei nº 278/91 de 9 de Agosto) e o Instituto 
Português do Património Arquitectónico e Arqueológico (Decreto-Lei nº 106-F/92 
de 1 de Junho), numa clara preferência por um modelo de gestão descentralizada em 
função de áreas de especialidade.

Aliás, a estrutura inicial do IPPC não se mantivera intacta por muitos anos. Em 
1985, João Palma-Ferreira, então presidente da instituição, defendeu a autonomia do 
sector de bibliotecas e arquivos, o que no seu entender se impunha pelo desenvolvimento 
que este conquistara. António Lamas, seu sucessor imediato, extinguiu sem razão 
aparente o Departamento de Conservação e o Departamento de Etnologia, embora, 
neste último caso, justificasse a decisão pela criação do Museu de Etnologia (Decreto-
Lei nº 248/89 de 8 de Agosto). Certo é, porém, que as atribuições e competências de 
um departamento da administração central não são as mesmas de um museu. 

Durante a vigência do IPPC e os primeiros anos da década de 90, ouviu-se com 
frequência dizer que tão vasta instituição era ingovernável e não permitia desenvolver 
as diferentes áreas patrimoniais. Em nossa opinião, tratava-se de falsos argumentos, 
porquanto razões várias e circunstanciais impediram que se retirasse o melhor 
rendimento do modelo de direcção tricéfala e do funcionamento dos departamentos, 
constituindo a crónica exiguidade orçamental da instituição, outro argumento a favor 
de estruturas orgânicas mais ágeis.

As experiências que se sucederam vieram – independentemente dos muitos 
aspectos positivos registados, sobretudo até 2002 – distanciar cada vez mais a gestão 
patrimonial de uma visão global.  

Em 2006 (Decreto Lei nº 215 de 27 de Outubro), o XVII Governo criou 
o Instituto Português de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico 
(IGESPAR), fundindo o IPPAR e a DGEMN. Aquela que poderia, finalmente, ser 
ocasião única para revolver o problema dos critérios e metodologias de intervenção no 
património construído, bem como a remodelação e requalificação das equipas técnicas, 
ficou aquém das expectativas, já pelas consequências do modo como a reorganização 
dos quadros técnicos foi feita, já pelo paralelismo e parcial sobreposição de funções 
desempenhadas pelo IGESPAR e pelas Direcções Regionais da Cultura, entretanto 
criadas. 

A arqueologia e a museologia conhecem a partir de então um estado de 
desagregação e incerteza que o Decreto-Lei 115/2012 de 25 de Maio em vão pretendeu 
ultrapassar, reorganizando os serviços centrais num só organismo – a Direcção-Geral 
do Património Cultural. 

Com efeito, a este novo organismo falta alma e dimensão, não passando de uma 
resposta apressada à necessidade governamental de redução de custos na Administração 
Central e de limitação do poder decisório das chefias intermédias.

Mantêm-se a fragmentação, o individualismo, as assimetrias e o empobrecimento 
gradual das instituições que permaneceram na sua dependência, ao mesmo tempo 
que a gestão privada de monumentos, palácios e museus ganha terreno e as Direcções 
Regionais da Cultura vêem alargados os seus campos de acção e competências.
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Resumo
Os museus são encarados como organizações fundamentais para a criação de 
identidade e conhecimento científico, onde as palavras colecionar, organizar, 
apresentar e preservar objetos e memórias fazem cada vez mais sentido. 
Atualmente, os museus têm obrigações não só com as comunidades onde se inserem 
mas também com um público mais globalizado. 
As alterações políticas ocorridas, em Portugal, depois do 25 de abril, o reforço do poder 
local, o desenvolvimento de fundações e associações potenciaram o desenvolvimento 
de uma nova política no sector cultural e patrimonial.
A adesão à CEE e a possibilidade de recurso a Fundos de Coesão europeus permitiu 
uma alteração aos modelos dos investimentos próprios reforçando a tendência 
construtiva de unidades culturais, tais como centros culturais, auditórios, bibliotecas 
e na mesma linha de pensamento de museus.
Ao longo destes 40 anos assistiu-se à criação desenfreada de unidades museológicas 
por todo o território. 

Palavras-chave
Museu; Património; Poder local 

Abstract
Museums are seen as key organizations for identity and scientific knowledge creation, 
where the words collecting, organizing, presenting and preserving objects and 
memories make more and more sense.
Currently, museums have obligations not only to the communities where they 
operate but also with a more global audience.
The political changes in Portugal after the April 25, strengthening local government, 
development foundations and associations boosted the development of a new policy 
in the cultural and heritage sector 
The membership of the EEC and the possibility of recourse to the European Cohesion 
Funds allowed a change to the models ‘ own investments by strengthening the 
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constructive trend of cultural units , such as cultural centers , auditoriums , libraries, 
and in the same line of thought the museums .
Throughout these 40 years Portugal has witnessed a huge number of museums 
creation throughout the country.

Keywords
Museum; Heritage; Local Power

“L’augmentation exponentielle du nombre de musées, au cours 
des vingt dernières années, témoigne de la necessité ressentie par les 
groupes sociaux d’offrir à leur culture un moyen de s’exprimer et du 
désir des touristes d’accéder à cette Culture”

(STEVENS, 1998: 24)
“It is our belief that museums are public places with enormous 

potential for human growth and enjoyment.”
(GALLANT e KYDD, 2005: 71). 

Esta afirmação remete-nos para uma nova forma de ver e encarar os museus num tempo 
de maiores exigências, em que os públicos procuram nos museus conhecimentos e vivências 
inovadoras, com respostas adequadas aos tempos de mudança, em que a globalização e a 
tecnologia obrigam a um aprofundamento no modo de trabalho das instituições culturais, 
nomeadamente, na consistência do seu conhecimento e na comunicação com os seus 
públicos que, por serem diferenciados, necessitam de respostas distintas.

Os museus desempenham um papel essencial na compreensão da identidade 
e no desenvolvimento do sentimento de pertença de uma comunidade a um local. 
(AMBROSE e PAINE, 1993: 3).

Dificilmente, nos dias hoje, imaginamos um mundo sem museus. As últimas gerações 
assistiram ao surgimento de um número de museus sem paralelo, assim como a uma 
expansão e diversificação das suas atividades. Depois dos anos de 1970-80, verificou-se a 
nível nacional e internacional um verdadeiro boom museológico (POULOT, 1994: 66). 

Os museus são encarados como organizações fundamentais para a criação de identidade 
e conhecimento científico, onde as palavras colecionar, organizar, apresentar e preservar 
objetos e memórias fazem cada vez mais sentido. O museu passa a ser encarado como uma 
caixa de memórias, memórias de objetos e dos usos, memórias de um património que 
guarda, preserva, expõe e comunica.

“Being collected means being valued and remembered 
institutionally; being displayed means being incorporated into the 

extra-institutional memory1 for museum visitors” 
(CRANE, 2000: 2)

1 De acordo com a autora (CRANE, 2000: 1-2) o processo de criação de memórias opera-se a nível 
cerebral, tornando-se as mesmas algo visível através da imaginação e da lembrança das referidas memórias. 
“Memory is not a passive process: it evokes emotions and desires, positively or negatively charged; memory is also 
driven by a desire to remember or forget. By nature memory is mortal, linked to the brain and the body that 
bears it[…] Memory is an act of “thinking things in their absence”[…]”
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Atualmente, os museus têm obrigações não só com as comunidades onde se 
inserem mas também com um público mais globalizado. Um largo número de pessoas 
visita museus, encarando-os como locais interessantes, que contam histórias acerca dos 
locais onde se situam, dos Homens que aí vivem ou viveram, dos objetos que guardam, 
conservam e investigam. 

Desde visitantes jovens até mais idosos, individuais ou em grupos de familiares, 
amigos, escolas ou somente casais, descobrem os museus como locais de aprendizagem, 
permitindo o desenvolvimento de sentimentos de identidade entre os acervos e os 
públicos, encarando-se cada vez mais um grande desafio que se relaciona com o 
multiculturalismo e a globalização (BENEDIKTSSON, 2004: 18; SCREVEN, 2004: 
166; BALTAZAR, 2008: 28; KELLY, 2009: 1).

De acordo com o Código de Ética Profissional do ICOM (ICOM; 2005: s/p; 
NMDC(2), 2009; s/p), os museus como instituições não lucrativas ao serviço da 
sociedade e do seu desenvolvimento devem2:

- Motivar a participação das comunidades onde se inserem e funcionar como 
motores do seu desenvolvimento, procurando atrair cada vez mais visitantes, de todos 
os níveis dessas comunidades;

- Assumir um papel determinante na preservação dos recursos culturais e naturais, 
de acordo com os princípios nacionais e internacionais da preservação do património 
cultural;

- Assegurar que as fontes de financiamento e as relações com o tecido económico 
não colocam em causa o bom funcionamento do museu e o cumprimento dos seus 
objetivos.

No século XX, fruto das transformações que se vivem num mundo com grandes 
conflitos, surge uma nova conceção do museu, provocando uma grande transformação 

2 Herreman (1998: 8) apresenta aquelas que entende serem as novas funções dos museus, entre as quais 
como se poderá observar se encontra o seu papel na organização turística. A generalidade das funções 
apresentadas por este autor são anos mais tarde reconhecidas pelo ICOM:
“[…] (a) interpreting and communicating other cultures for the benefit of the local community, by drawing up 
and implementing strategic plans of exhibitions; (b) helping the local community to understand other cultures in 
a socially healthy way; (c) interpreting and communicating the local culture, past and present, for the benefit of 
tourists and so that they can understand it; (d) acting as educational centres for the local community in respect 
of introduced cultures; (e) acting as tourist orientation centres in small communities; and (f ) developing their 
role as centers for research into local handicrafts and other skills.”
Benediktsson (2004: 27-28) apresenta, também, aquelas que considera serem as principais obrigações dos 
museus:
“[…] Like in all cultural heritage management, museums are working with both heritage and culture – and 
one of their fundamental roles is related to conservation. Basically their obligation is to sustain what they collect, 
both cultural objects and information – the tangible and intangible cultural heritage. It is even possible to state 
that by nature museums are conservative in their field – they can even be described as institutions of ultimate 
cultural sustainability, even though they are to be capable do take notice of society’s development. At the same 
time as museums are to conserve their collections for the future generations, they are obligated to make them 
accessible and useful for present generations to use – whether it is for study, education, or enjoyment. Therefore 
all talk on sustainable development seems to address one of the main issues in almost all museum operation; the 
relationship between conservation and use of the collections – often seen in the struggle between the departments 
of conservation or collections and the departments of exhibitions or public programs.”



242 ponte, António - 40 anos depois de abril | Património e ciência no norte de Portugal
Revista da Faculdade de Letras CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto 2014 - Vol. XIII, pp. 239-247

na vida das instituições museológicas, incrementando novos modelos de apropriação 
cultural3, transformando-os em pontos-chave das comunidades, no seu modo de 
pensar e de agir (PEARCE, 1994: 1; HERREMAN, 1998: 4; BENEDIKTSSON, 
2004: 7), começando a denotar-se o seu papel como ativador económico e sustentador, 
em alguns casos, de uma mobilidade internacional relevante.

O novo movimento reformador, iniciado nas décadas de 80/90 do século passado, 
reflete as novas preocupações profissionais do setor e espelha, localmente, as grandes 
operações em curso a nível mundial, cujas preocupações se centram, entre outras, em 
dar respostas às novas conceções urbanas e de mobilidade das pessoas, movimentos 
nem sempre universalmente aceites, potenciadores de fortes tensões entre os diferentes 
stakeholders envolvidos, tanto nas grandes cidades como em algumas cidades de média 
dimensão, que vivem e sentem necessidade de acompanhar um processo de globalização 
cada vez mais acentuado (HOOPER-GREENHILL, 1998: 52; EIREST, 2011: 1-2; 
HERTZOG, 2011: 10).

A nova conceção de museu e as exigências culturais dos seus púbicos preveem a 
existência de um novo conjunto de serviços que não, somente, a exposição permanente. 
Passamos a contar com serviços educativos cada vez mais complexos e organizados4, 
exposições temporárias5 que podem itinerar por diferentes espaços museológicos6, lojas, 
cafetarias e restaurantes, bibliotecas e/ou centros de documentação, equipamentos 
para eventos culturais diversos, entre outros (VERGO, 1989: 42; HERNANDEZ 
HERNANDEZ, 1998: 85; SCREVEN, 2004: 163). 

O museu de hoje é uma instituição cultural complexa, assumindo importância 
na comunidade onde se insere, tanto do ponto de vista sociocultural como económico 
(AMBROSE e PAINE, 1993: 10). Observamos, por todo o lado, a criação de museus 

3 Como refere Pearce (1994: 1): 
“Exhibitions cannot fail to give a particular point (points) of view, and all offer an interesting focus for 
investigation. Curatorial practice, in all its aspects, is embebed in past and contemporary social practice, with 
all that this implies. Museums have an obligation to try and understand themselves so that they can understand 
more clearly what messages they are giving and how they are received.”
4 Zolberg (1994:53)  faz uma alerta muito importante acerca do que muitos profissionais de museus 
entendem por serviços educativos:
“Whereas some museums seem to believe that merely providing walls, lighting, and labels for pictures is enough 
education, others organize docent tours, special didactic displays, video presentations, and lecture series. Some 
museums even carry outreach beyond their buildings to schools or adult groups.”
5 A ideia de programação de exposições temporárias e itinerantes iniciou-se há longos anos.
“The genesis of the idea of arranging mobile exhibitions, or taking the museums to the people instead of waiting 
for the people to come to the museum, can be traced to the loan services arranged in 1864 by the Circulating 
Department of the Victoria & Albert Museum, London.” 
NMDC, 2010.
6 Ao referirem-se às exposições temporárias que cada vez mais alastram pelos museus, Janes e Conaty 
(2005: 9) identificam o risco que correm as instituições que, em busca de sucesso imediato, apostam em 
exposições temporárias de tipo Blockbuster.
“The impact is fast and undeniable, but quickly dissolves in the quest for more, and there is never enough. One 
senior museum director, highly successful at profit-making blockbusters, noted that these exhibitions were eroding 
his museum’s brand. Many people were only visiting when there was a blockbuster, none of which had anything 
to do with the museum’s unique strengths and abilities.”
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como estruturas simbólicas e icónicas, capazes de movimentar multidões se forem 
arquitetonicamente atraentes, com coleções relevantes e estimulantes do ponto de vista 
programático 

Hoje em dia, muitos museus também ganham fama a partir das suas estruturas 
arquitetónicas7. Estes projetos culturais, que se transformam em espaços públicos de 
excelência e de afirmação do poder político, são entregues a arquitetos de renome 
internacional, com o objetivo de se construírem edifícios icónicos art architecture ou 
star architecture, no âmbito de ambiciosos processos de renovação urbana, podendo 
mesmo chegar ao ponto de se procurar conferir uma nova identidade às cidades, 
transformando-se o próprio edifício do museu numa estrutura comunicacional, 
obrigando o visitante a ler os símbolos emitidos pelo edifício, os seus contextos 
para o conseguir compreender e enquadrar8 (AMBROSE e PAINE, 1993: 204; 
HIGONNET, 1994: 250; ROGOFF, 1994: 239; WCCD, 1996: 35; HERNANDEZ 
HERNANDEZ, 1998: 23; GRABURN, 1998: 13; JANES e CONATY, 2005: 3; 
GONÇALVES, 2009: 30; EIREST, 2011: 1 e 3).

Museus de diferentes tipologias vão afirmar-se em contextos nacionais e 
internacionais percebendo-se que alguns museus de cidade assumem um papel de 
liderança na afirmação das localidades onde se inserem, promovendo-as, conservando o 
seu património, e fomentando o contacto entre os turistas e as respetivas comunidades.

Com base em todas estas características, os museus vão criar uma iconografia 
da própria comunidade ou localidade. À medida que a globalização avança, muitas 
iconografias nacionais são substituídas por iconografias transcontinentais, mas, 
simultaneamente, começam a ganhar mais importância as iconografias locais como 
forma de obtenção de referências de segurança e de identidade para as comunidades. É 
neste pressuposto que os museus locais ganham mais espaço e relevância na operação 
do turismo (PRÉVÉLAKIS, 2008: 21). 

Nos museus, os visitantes familiarizam-se com a História e a Cultura das diferentes 
nações, regiões ou cidades, o que potencia o desenvolvimento de sentimentos de 
identidade9, apresentando representações da cultura local autênticas, íntegras e 

7 O projeto de arquitetura de uma estrutura museológica, segundo Hernandez Hernandez (1998: 24) 
pode ser determinante na compreensão do museu e na forma como este comunica com os seus públicos:
“Cada vez que entramos en un museo y contemplamos su arquitectura desde un punto de vista semántico, 
descubrimos que cada una de sus formas arquitectónicas cumplen la funcion de un lenguaje o razonamiento 
capaz de transmitir al visitante un determinado mensaje que es comunicado a través de un signo arquitectónico.” 
8 Hernandez Hernandez (1998: 25) ao referir a importância da estrutura arquitetónica do museu apresenta 
uma justificação da utilização de edifícios com valor histórico para a instalação de unidades museológicas.
“[…] donde las distintas instituciones escogen como lugar de ubicación una construcción dentro del conjunto 
urbano que sea capaz de llegar directamente hasta el visitante, manisfestando le a primeira vista cual es su propria 
función. A su vez, dicha función se traduce en una dimensión didáctica e pedagógica que trata de explicitar una 
serie de valores nacionales que son fruto des esfuerzo histórico que realizan los diferentes movimientos de masas 
[…] y de valores estéticos que reflejan en quehacer de las distintas escuelas y movimientos artísticos.”
Exemplos desta realidade são o Musée Carnavalet, em Paris, o Museum of Sydney na 1ª Casa do Governo, 
ou o Stuttgart City Museum, entre muitos outros espalhados pelo mundo.
(BUTLER-BOWDON e HUNT, 2008: 76; DAUSCHEK, 2008:91)
9 Stevens (1998: 26) exprime de forma clara o papel dos museus no âmbito da difusão dos valores culturais 
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qualificadas por processos de investigação, demonstrativas da história e de problemáticas 
locais suportadas por objetos verdadeiros. A esta autenticidade deverá estar associada 
uma nova forma de apresentação e comunicação dos conteúdos, mais apelativa e 
original. Uma atividade com estas características transforma a instituição museológica 
num aliado perfeito para os agentes de turismo e para as populações autóctones sendo 
reconhecida a sua honestidade e valor cultural (STEVENS, 1998: 27). 

Com esta atitude, os museus e o património cultural vão desempenhar um 
papel determinante na preservação dos ativos culturais específicos num mundo cada 
vez mais globalizado, promovendo as culturas locais distanciando-as de uma cultura 
universalizada e universalizante (HERREMAN, 1998: 7).

Uma reflexão atenta à situação do universo museológico no nosso país permite-
nos constatar uma alteração profunda nos modelos de salvaguarda e valorização do 
património cultural nacional, que se reflecte numa cada vez maior atenção pública e 
privada aos problemas do património cultural independentemente da sua tipologia.

As alterações políticas ocorridas depois do 25 de abril, o reforço do poder local, o 
desenvolvimento de fundações e associações potenciaram o desenvolvimento de uma 
nova política no setor cultural e patrimonial.

A sucessão dos ciclos políticos do poder democrático marcados por agendas 
eleitorais a diferentes níveis suscitou o aparecimento de unidades culturais de diferentes 
dimensões, museus e monumentos de caráter nacional, regional ou local como marcas 
de afirmação de um determinado mandato ou legislatura.

A adesão à CEE e a possibilidade de recurso a Fundos de Coesão europeus 
permitiu uma alteração aos modelos dos investimentos próprios reforçando a tendência 
construtiva de unidades culturais, tais como centros culturais, auditórios, bibliotecas e 
na mesma linha de pensamento de museus.

Ao longo destes 40 anos assistiu-se ao surgimento e desenvolvimento de 
movimentos e correntes patrimonialistas, mais ou menos radicais, mais ou menos 
conservacionistas, que centraram a sua atividade em prol da salvaguarda do património 
nacional.

Fruto destas tendências podemos assistir à criação de centros históricos em muitas 
cidades e vilas, com regulamentos de gestão mais ou menos rígidos, à inscrição de 
diversos bens nacionais nas listas do património classificado pela UNESCO, pela 
atenção dada ao património etnográfico, ao património imaterial ou outros.

Simultaneamente, assistiu-se ao surgimento desenfreado de unidades museológicas 
por todo o território. Se por um lado estas unidades museológicas poderiam desempenhar 

dos locais visitados:
“Inévitablement, les touristes, lorsqu’ils découvrent un pays, doivent avoir aisément accès aux sites majeurs et aux 
collections les plus importantes. Le musée leur offre la possibilité de s’initier à la culture du pays qu’ils visitent en 
voyant des expositions selon toute probabilité représentatives et présentées dans un cadre harmonieux. Les musées 
sont les mieux placés pour offrir cette commodité aux touristes et ils le resteront.
[…]
En particulier, les musées sont clairement invités à exercer une action directe et positive sur l’échange entre les 
touristes et la culture du pays visité.
Les musées ont pour mission de recueillir, conserver et protéger tout ce qui est éphémère dans la culture et, ainsi, 
de contribuer à prévenir l’érosion des identités culturelles”.
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um papel crucial na salvaguarda e valorização dos patrimónios nacionais e locais, 
empiricamente reconhecemos que estas unidades museológicas são, na generalidade, 
de pequena ou muito pequena dimensão e com recursos muito diminutos, sentindo 
grandes dificuldades no desenvolvimento da sua atividade em prol da salvaguarda do 
património.

No inquérito realizado aos Museus portugueses pelo Ministério da Cultura e pelo 
Observatório das Actividades Culturais, publicado em 1999 podemos constatar um 
aumento exponencial do número de museus a partir de 1974, o que segundo os autores 
“… representando também o alargamento significativo dos conceitos de património 
e, nesse contexto, a valorização dos espólios até então pouco considerados.” (SILVA, 
2002: 14) 

No mesmo trabalho reconhece-se o papel das autarquias locais, que num momento 
de mudança se pretendiam afirmar como dinamizadores do território.

Reconhecendo-se esta realidade aquando da publicação referida, afirma-se a 
necessidade da criação de uma Rede Portuguesa de Museus que funcione como uma 
entidade normalizadora e qualificadora da realidade museológica nacional. Estando 
neste momento em fase de relançamento, a Rede Portuguesa de Museus desempenhou 
ao longo dos anos um papel crucial na valorização do tecido museológico nacional, 
apontando caminhos para que os museus se transformassem em verdadeiras instituições 
de salvaguarda do património.

Independentemente do número de museus criados, alguns deles, como referimos 
sem capacidade de implantação efetiva, assistiu-se a surgimento e desenvolvimento de 
unidades museológicas municipais de grande importância, tendo estas assumindo no 
seu território um papel essencial no desenvolvimento cultural dos cidadãos e como 
estruturas determinantes do desenvolvimento socioeconómico local, garantindo a 
salvaguarda de bens materiais e do património imaterial das suas áreas de atuação.

Apesar do reconhecimento que os museus têm, consideramos ser essencial uma 
nova visão, uma articulação em redes que permita um trabalho partilhado, uma 
promoção articulada potenciando o que cada um tem de melhor e anulando as 
fragilidades existentes.

Uma nova visão do papel dos museus, acompanhadas por novos modelos de 
financiamento será essencial para a implantação destras estruturas nas comunidades 
e no reconhecimento do seu papel enquanto ativador regional, essencial para as 
dinâmicas turísticas em expansão.
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O historial da noção de rede de museus e da sua aplicação em Portugal, de 1974 
até à atualidade, entronca na História da Museologia contemporânea, em que a rede 
surge como figura estruturante da organização dos museus portugueses. Noutro texto 
anterior (CAMACHO, 2010) fiz o balanço da atividade da Rede Portuguesa de Museus 
(RPM) nos seus primeiros dez anos de existência. O presente artigo é norteado por uma 
perspetiva mais ampla, a tentativa de sistematização dos antecedentes e dos momentos-
chave de adoção do paradigma reticular aplicado à realidade museológica portuguesa1.

1 O artigo insere-se na pesquisa efetuada no âmbito do Doutoramento em História, cuja tese “Creden-
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Neste caminho é indispensável apontar o papel precursor de João Couto. Logo 
no início dos anos 1940, o Diretor do Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA) 
defendeu uma “Rede de Museus do Estado”, proposta que retomou duas décadas 
mais tarde, no quadro do surgimento de novos museus municipais e da desequilibrada 
distribuição geográfica do mapa dos museus tutelados pelo Estado (Couto, 1941, 
1962, 1966). Se em 1941 Couto apontava a “(…) criação ativa e por ora desordenada 
de tantos Museus em terras portuguesas (…)” (Couto, 1941:10) para fundamentar 
a necessidade de alargamento da rede dos Museus dependentes da Direção-Geral do 
Ensino Superior e das Belas Artes, nos anos 1960 voltava a colocar o acento na “má 
distribuição dos museus” pelo País, “(...) advogando a existência em cada cabeça de 
distrito de um Museu Regional” (Couto, 1966: 3).

As preocupações do Diretor do MNAA refletiam a ausência de um ordenamento 
museológico do País à escala territorial e a desatenção governamental aos museus que 
não estavam sob a sua tutela, apesar do “bom espírito” do Regulamento Geral dos 
Museus de Arte, História e Arqueologia, publicado em 1965. As reflexões e os alertas 
precedentes não tiveram qualquer resultado prático, prosseguindo o nascimento dos 
museus no seio de diferentes tutelas e sem que fossem criados órgãos e instrumentos 
formais de articulação entre eles.

1976-79. Um caminho por percorrer: a proposta sueca de uma “rede coerente 
de museus”
Depois do 25 de abril de 1974, foi no período pós-PREC que surgiram as 

primeiras tentativas oficiais de reconhecimento, de ordenação e de estruturação do 
sector museológico português, entre as quais se inseriu a proposta de criação de uma 
rede nacional de museus. Nesta matéria, durante os primeiros governos constitucionais, 
foi notável a ação do Secretário de Estado da Cultura, David Mourão-Ferreira2. No 
sentido de suprir as deficiências, fragilidades e problemas com que os museus e os 
seus profissionais se defrontavam, sob a sua governação foram constituídos quatro 
grupos de trabalho para o estudo da legislação, da orgânica, do ensino e das carreiras do 
pessoal dos museus: a Comissão ad hoc encarregada de estudar a reforma da legislação dos 
Museus Portugueses, o Grupo de Trabalho para o Estudo da Instalação de Novos Museus, o 
Grupo para o Estudo do Curso de Museologia e a Comissão Organizadora do Instituto de 
Salvaguarda do Património Cultural e Natural.

Revelando uma perspetiva internacional e uma consciência das graves carências 
dos museus portugueses e da desadequação das suas estruturas coordenadoras, 
David Mourão-Ferreira fez um pedido de aconselhamento à UNESCO no campo 
da Museologia, visando a melhoria da coordenação entre os museus existentes, a 
descentralização da sua ação e a criação de “museus de tipo novo com larga participação 
popular”. Tendo a UNESCO encaminhado o pedido para o Conselho Internacional 

ciação, Sistemas e Redes Nacionais de Museus: uma Perspetiva Europeia Contemporânea” (2014) está 
disponível em http://hdl.handle.net/10174/11718. 
2 Mourão-Ferreira ocupou este cargo sucessivamente em vários governos: no 6º Governo Provisório de 
Pinheiro de Azevedo (janeiro a julho 1976), no 1º Governo Constitucional de Mário Soares (julho de 
1976 a dezembro de 1977) e posteriormente no Governo Mota Pinto (novembro 1978 a junho de 1979).
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de Museus (ICOM), foi designado o Diretor do Museu de Västerbotten no norte da 
Suécia, Per-Uno Agren, para chefiar a missão em Portugal. Com o apoio do MNAA 
e do Grupo de Trabalho Museus-UNESCO,3 Agren ficou a conhecer profundamente 
o país museológico, mediante um périplo impressionante de visitas a perto de 30 
coleções, museus e projetos locais, e da realização de três seminários, envolvendo mais 
de uma centena de participantes, em torno do tema “Museus e Populações locais – 
participação e integração”.

Os Relatórios da Missão UNESCO4 destacavam três ordens principais de problemas 
nos museus portugueses: problemas de instalações, problemas científicos (métodos de 
aquisição e de documentação das coleções) e ausência de atividades educativas. Face 
a este quadro de situação, Per-Uno Agren recomendou um conjunto de soluções 
estruturais, inscritas no longo prazo, a primeira das quais consistia na criação de “uma 
rede coerente de museus dando uma informação equilibrada sobre a história cultural”. 
A “Rede de museus” pressupunha a constituição de “museus regionais”, fosse através 
da modificação dos existentes, fosse através da criação de novas unidades. O modelo 
era baseado na orgânica museológica sueca, favorecedora da articulação entre os níveis 
nacional, regional e local, onde os museus regionais desempenhavam funções de apoio 
aos museus locais e à preservação do património localizado no território envolvente.

A proposta de criação da “rede de museus” era articulada com duas outras 
recomendações: a reorientação programática dos museus portugueses e a reformulação 
da formação profissional. Na prática, o Museu de Alberto Sampaio e o projeto de 
museu local de Montalegre eram propostos, a par de Estremoz, para o incremento de 
projetos-piloto, voltados para o desenvolvimento de programas educativos dirigidos às 
comunidades.

A Missão UNESCO terminou em 1979 sem que as suas recomendações fossem 
concretizadas. O Grupo de Trabalho Museus-UNESCO foi reformulado nesse ano, 
passando a designar-se Grupo de Apoio aos Museus Locais e Regionais e integrado no 
âmbito da Comissão Organizadora do Instituto de Salvaguarda do Património Cultural e 
Natural. O Grupo, embrião de um órgão oficial de articulação e de aconselhamento aos 
museus locais, veio a desaparecer em 1981, diluindo-se as suas atribuições no Instituto 
Português do Património Cultural (IPPC), criado no ano anterior.

Anos 1980. Experimentação e abandono do paradigma da rede. Outros caminhos
Quando a Diretora do novo IPPC, Natália Correia Guedes, gizou um Plano 

Museológico Nacional, este documento incluiu como objetivo o estabelecimento de “uma 
rede museológica nacional”, na qual algumas instituições desempenhariam as funções 
de “museus coordenadores regionais” e outras constituiriam “museus especializados” 

3 Criado, por despacho do SEC de 26 de novembro de 1976, o Grupo de Trabalho Museus-UNESCO 
era formado por João Manuel Bairrão Oleiro (presidente), Alfredo Almeida, Irisalva Moita, Maria Alice 
Beaumont e Sérgio Andrade, aos quais se juntaram posteriormente Maria João Vasconcelos e José Lima 
de Freitas.
4 Per-Uno Agren, Portugal – Les musées régionaux et locaux – quelques observations et propositions (No. 
1). Umea. 1977. Per-Uno Agren, Les Musées Régionaux et Locaux (Rapport n.º 2). Paris. 1979. [UNES-
CO “Document à diffusion restreinte” FMR/CC/CH/79/123].
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(Guedes, 1981). Ao tentar estabelecer uma ordem museológica para o País, o Plano 
era motivado pela preocupação do IPPC assegurar a coordenação dos monumentos 
que iriam transitar da Direção-Geral do Património do Estado, não deixando também 
de se enquadrar no princípio de criação de uma “rede de museus”. 

Entendidos como “museus normais”, à semelhança do MNAA, os museus do IPPC 
localizados nas capitais de distrito prestariam assistência aos “pequenos museus” do 
respetivo território.5 Num momento em que o número de entidades autodenominadas 
museus conhecia um vigoroso crescimento, a “rede museológica” consistiria numa 
organização territorial dos museus que se encontravam fora da órbita tutelar do Estado 
que passariam a estar enquadrados pelas instituições museológicas dependentes do 
IPPC. 

Em dezembro de 1983, na abertura da Semana de Reflexão Museus e Património 
Cultural Regional, organizada pelo IPPC e pelo Instituto Franco-Português (então 
presidido por Hugues de Varine), a Diretora do IPPC apontava a necessidade de 
revisão de critérios do Plano, em consequência do clima económico que originara um 
retrocesso na disponibilidade financeira e técnica (Guedes, 1983).6 Assim, após um 
período experimental de quatro anos, pautado por algumas reuniões descentralizadas, 
o Plano Museológico Nacional esvaiu-se. Dele terá ficado a tradição de apoio técnico a 
museus da sua área geográfica de influência por parte de alguns museus dependentes 
do IPPC, localizados fora da capital. 

Deste modo, assinala-se no arranque dos anos 1980 o primeiro descaminho da 
política museológica nacional relativamente à possibilidade de construir uma estrutura 
reticular de organização e de cooperação museológica de âmbito nacional. Ao longo da 
década, a questão da “rede de museus” afasta-se da documentação oficial, precisamente 
numa fase de grande pujança no campo do associativismo patrimonial, da Museologia 
local, de intensa circulação de ideias e de disseminação de novos modelos, em particular 
os da Nova Museologia.

No terreno, os municípios materializavam novos museus nos âmbitos territoriais 
concelhios, associados às políticas culturais e patrimoniais autárquicas. A valorização de 
diferentes marcos patrimoniais, arqueológicos, edificados, etnográficos e paisagísticos, num 
modelo de inspiração ecomuseológica, a que o exemplo do Seixal daria forma, moldou 
a criação dos museus denominados de “polinucleados”. Longe de ser um fenómeno de 
moda, balizado por esses primeiros anos pós-democracia e pela influência das correntes da 
Nova Museologia, a polinuclearidade museológica tornou-se uma tendência portuguesa 
com expressão continuada até aos dias de hoje (Camacho, 2009). 

Mau grado a ausência de debate em torno de uma rede nacional de museus, 
emergiram neste período alguns ensaios de cooperação territorial, designadamente no 
âmbito da Associação de Municípios do Distrito de Setúbal e na Área Metropolitana 
de Lisboa, onde foi realizado o Encontro de Museus Locais da Grande Lisboa em 
1986. Impulsionado por jovens técnicos dos museus autárquicos, este encontro 

5 Entrevista a Natália Correia Guedes, 21-9-2012 www.patrimonio.pt. Acedido em 5-12-2012. 
6 O país vivia então sob o denominado “programa de ajustamento”. Em meados de 1983, o governo de 
coligação PS-PSD iniciou negociações com o Fundo Monetário Internacional para apoio financeiro, for-
necido de outubro desse ano ao final de 1984.
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centrou-se na ligação dos museus às comunidades e nas dificuldades enfrentadas pela 
descaracterização cultural e pela rápida transformação da região em torno da capital. 
Contudo, o nascente movimento museológico intermunicipal da Área Metropolitana 
de Lisboa não teve continuidade.

Anos 1990. A institucionalização orgânica da Museologia Nacional e o 
regresso da ideia de rede
No plano nacional, a década de 1990 foi marcada pela institucionalização central 

da área da Museologia, destacada da do património cultural e alicerçada num organismo 
próprio, o Instituto Português de Museus (IPM), criado em 1991.

À cabeça, o IPM tinha o “objetivo de superintender, planear e estabelecer um 
Sistema Nacional de Museus, visando a coordenação e execução de uma política 
museológica integrada”.7 Porém, este enunciado não passou de uma intenção. A 
definição daquele sistema não foi contemplada no diploma, cujo desenvolvimento se 
limitou ao universo dos museus dependentes, por vezes apelidados coloquialmente de 
“Rede Nacional de Museus”. 

Em 1995 veio a público o Documento Preparatório para uma Lei de Bases do Sistema 
Museológico Português, da responsabilidade da Associação Portuguesa de Museologia 
(APOM) e da Comissão Nacional do ICOM, que, partindo de uma análise dos 
problemas detetados (“explosão museológica”, vazio normativo e diversidade de agentes 
implicados) e de uma abordagem histórica da legislação do sector, propôs a elaboração 
de uma nova lei de bases do sistema museológico português. Este documento traçou 
um significativo conjunto de linhas e de tópicos para uma (re)organização concertada 
da realidade museológica portuguesa, assente no conceito de sistema (“Sistema 
Museológico Português”).

Face ao “sistema museológico”, Adília Alarcão, então Diretora do Museu 
Monográfico de Conímbriga, avançava a ideia de o conjunto dos museus portugueses 
constituir uma “Rede Museológica”, em que instituições muito diversas e independentes 
seriam cooperantes8, subentendendo que essa não era uma característica inerente aos 
‘sistemas’. Estes comentários retomavam os termos de uma proposta anterior, no 
sentido de ser recuperada a reflexão sobre a “rede museológica nacional encetada nos 
primeiros anos da década de 80” (Alarcão, 1993: 35).

A opção entre ‘sistema’ e ‘rede’ não suscitou um debate conceptual aprofundado 
neste período e ficou institucionalmente resolvida em 19979, em benefício desta 
última, uma decisão a que não terá sido alheia a influência do modelo proposto por 
Adília Alarcão. O diploma orgânico do IPM invocava no preâmbulo a “definição da 
futura Rede Portuguesa de Museus”, como um dos fatores a motivar a reorganização 
do instituto. A sumária enunciação desta rede10 desvelava como elemento inovador a 

7 Art.º 1º do DL nº 278/91, de 9 de agosto. 
8 Adília Alarcão, Documento preparatório para uma Lei de Bases do Sistema Museológico Português, 26-1-
1996, pp. 2-3, sem cota.
9 DL nº 161/97, de 26 de junho.
10 “A Rede Portuguesa de Museus será constituída por museus dependentes do IPM ou pertencentes ao Es-
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nivelação de tratamento dos museus dependentes e dos ‘outros’, quer públicos quer 
privados. Todos estariam em condições de pertencer à rede, desde que os respetivos 
acervos fossem “de reconhecido valor e interesse”. Por conseguinte, a valorização das 
coleções e não das funções museológicas cunhava a primeira apresentação oficial da 
RPM. Em tudo o resto, a rede que se visava criar para os museus era uma incógnita, 
quer pela falta de definição do termo, quer pela ausência de uma reflexão precedente 
sobre a sua adequação à realidade museológica portuguesa. 

O contexto em que surgiu o diploma do IPM e a opção por uma rede de museus 
devem ser inseridos no quadro mais geral das políticas culturais em Portugal. O 
modelo das redes de equipamentos culturais promovidas pelo Estado era conhecido, 
tendo provas dadas nas bibliotecas (Programa da Rede Nacional de Bibliotecas Públicas, 
1987) e emergindo nos arquivos (Rede de Arquivos Municipais, 1998). Tratava-se 
de um formato adequado à correção de assimetrias territoriais na distribuição dos 
equipamentos, usando uma estratégia descentralizadora e promotora de parcerias, em 
particular entre a administração central e a local (Agren, 2002; Anico, 2009; 
Neves, 2004; Silva, 2004)”. Para apoiar o entendimento destas parcerias, José 
Soares Neves (Neves, 2004)” convoca o conceito de “democracia cultural”, nascido 
nos anos 1960, e o de “cultura como fator de desenvolvimento”, que ganhou especial 
visibilidade na década de 1990 no âmbito do Conselho da Europa. Que à rede de 
bibliotecas se seguissem as de museus e de arquivos era uma natural evolução de 
um modelo que colhia consenso político e percorrera governos com diversas bases 
partidárias.11 Era, assim, numa linha de continuidade e de contaminação que surgia 
a rede dos museus. Ao fluxo das redes culturais importa acrescentar o novo rumo que 
o recente Ministério da Cultura de Manuel Maria Carrilho imprimia aos diferentes 
domínios, num balanço entre transversalidade e sectorialização. Por outro lado, a 
mudança de liderança do IPM, com a entrada de Raquel Henriques da Silva para 
Diretora (1997), veio reposicionar as prioridades do instituto e direcioná-lo para o 
todo museológico nacional. 

O segundo aspeto contextual a salientar é o que Augusto Santos Silva designa 
de “modas terminológicas” que levou à “nomeação celebrativa das redes” (Silva, 
2004: 249). Com A Sociedade em Rede de Manuel Castells como pano de fundo 
(Neves, Santos, & Lima, 2013), a predisposição para aderir a esta forma de 
sistema encontrava diversos arautos entre os profissionais dos museus portugueses. Da 
produção museológica deste período sobressaem contributos para a conceptualização 
das “redes museais” de âmbito local e regional (Lameiras-Campagnolo & 
Campagnolo, 1996; Lameiras-Campagnolo, 1998) e os fundamentos 
das “redes museológicas locais”12. A proposta mais original para a escala nacional é 

tado, a autarquias ou a outras pessoas coletivas públicas ou privadas que integrem nos seus acervos espécies 
de reconhecido valor e interesse.” (Art.º 4º do DL nº 161/97, de 26 de junho)
11 A rede dos museus viria a exceder o formato das suas congéneres, em virtude das alianças estabelecidas, 
que extravasaram o âmbito municipal e contemplaram pela primeira vez a administração regional autó-
noma, bem como o sector privado. Distanciou-se ainda pelo lugar concedido à circulação de informação 
e pela prioridade às componentes técnicas e de formação em detrimento da construção de equipamentos.
12 H. C. Gouveia, Proposta de realização de um Seminário sobre redes museológicas locais, em Viana do Cas-
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a de Luís Raposo (Raposo, 1999) que distinguia a organização dos museus em 
três planos. Na base, estaria o universo das entidades reconhecidas como museu; 
num segundo nível, os museus em rede, “museus aderentes a uma estrutura básica de 
articulação e fluxo informativo”; numa terceira plataforma, os museus integrantes do 
“plano museológico nacional”, a requerer uma intervenção mais consistente do Estado. 

Por seu turno, os Encontros Museologia e Autarquias, nascidos em 1990, ganharam 
alento e afirmaram-se como eventos marcantes da Museologia portuguesa, dando azo 
a um movimento de reflexão, em que o tema das “redes de museus”, e particularmente 
o da “Rede Portuguesa de Museus”, foram objeto de apresentação de comunicações e 
de questionamento em debates.

Anos 2000. A oficialização da Rede Portuguesa de Museus e a ligação à 
Credenciação

Num país unitário e com tradição de administração direta da cultura, a liderança 
do processo de construção da rede de museus esteve do lado da administração pública 
central, muito embora o impulso ao debate destes temas e a sua colocação na agenda 
de meados dos anos 1990 tivesse competido aos atores associativos, como se referiu na 
secção anterior. Neste contexto, foi criada governamentalmente, em 2000, a Estrutura 
de Projeto Rede Portuguesa de Museus, com a competência inicial de estudar e propor o 
modelo da RPM. Começava a desenhar-se um caminho para a concretização de uma 
rede formalizada e oficial para os museus portugueses.

Se as circunstâncias de nascimento da RPM concorreram para que o projeto fosse 
avante, o modelo adotado merece alguma reflexão pela sua singularidade. Não se quer 
dizer que não tenha sofrido influências internas e externas. Pelo contrário, na sua 
formatação foi considerada a reflexão nacional anteriormente mencionada. Enquanto 
no que respeita à credenciação eram escassos os contributos internos (APOM e 
Comissão Nacional do ICOM, 1996), os prolegómenos da pertinência de uma rede de 
museus para Portugal atravessaram, como se viu, parte do século XX. Há, porém, que 
distinguir nas propostas mais recuadas um uso anacrónico do termo ‘rede’, entendido 
na sua vertente sistémica de organização territorial, sem os atributos de abertura, de 
policentralismo, de reciprocidade (Silva, 2004) e de conjunto de elementos “em 
construção”, abertos a alterações ou retificações (Lameiras-Campagnolo & 
Campagnolo, 2002) que caracterizam o seu uso contemporâneo. É de recordar 
que a cronologia de nascimento da RPM na era pós-Castells permitiu a sua inscrição 
na ótica da Sociedade em Rede. 

Por outro lado, no plano externo, as pesquisas, encontros e intercâmbios permitiram 
o conhecimento de uma panóplia de redes de museus e de sistemas de credenciação de 
países tão diferentes quanto o Reino Unido, a Itália, a França, a Espanha (Catalunha), 
a Suécia e a Noruega. Porém, a principal singularidade do caso português haveria de 
consistir na confluência e na justaposição da noção de ‘rede’ com a de ‘conjunto de 
museus credenciados’, matriz que não estava presente, de raiz, nos sistemas estudados 
noutros países.

telo. 1999. Arquivo pessoal.
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A partir de 2000, a RPM foi institucionalizada em três dimensões: a orgânica, a 
sistémica e a jurídica. Como serviço, foi acoplada à estrutura da administração central, 
embora numa posição autónoma e temporária sob a forma de uma Estrutura de Projeto, 
na dependência da direção do IPM. Como sistema de museus, começou a ser formada 
de forma experimental, através da “adesão” voluntária das instituições museológicas, 
evoluindo posteriormente para a credenciação, em vigor até à atualidade. Na dimensão 
legislativa, foi fixada na Lei-Quadro dos Museus Portugueses.

Em dez anos de atividade, a RPM atravessou quatro fases. A primeira (2000-
2003) foi caracterizada por inovação conceptual, programação participada, elevados 
indicadores de realização, a adesão dos primeiros museus e o lançamento dos eixos 
da informação e da formação. Seguiu-se a etapa legislativa e reguladora (2004-2006), 
cujo ponto alto foi atingido com a publicação da Lei-Quadro dos Museus Portugueses. 
Nestes anos de consolidação, de terreno e de regulação, foi publicado o regulamento da 
credenciação e lançado o novo programa financeiro, o ProMuseus. Os anos subsequentes 
(2007-2009) foram anos de reforma e de espera. Estava em curso a reestruturação da 
administração central e a criação do Instituto dos Museus e da Conservação (IMC), o 
que introduziu alguma lentidão burocrática, agudizada pela falta de operacionalização 
do órgão consultivo, o Conselho Nacional de Cultura (CNC), que motivou a estagnação 
do sistema, ao inviabilizar as entradas de novos museus para a rede. Nesta fase assistiu-
se ainda à diminuição dos recursos financeiros. Por breve período (2010-2011) a RPM 
conheceu um novo ânimo, com o desbloqueamento da credenciação, a consequente 
expansão da rede e o lançamento dos debates em torno das redes regionais, se bem 
que os recursos financeiros continuassem a esmorecer. No seu todo, os indicadores 
globais desta década de atividade são expressivos: 131 museus integrados, 70 ações de 
formação, 1500 formandos e mais de 400 projetos apoiados técnica e financeiramente.

Em resumo, de 2000 a 2010, o paradigma “uma rede, uma lei, um instituto” 
norteou as políticas dirigidas aos museus portugueses. A articulação das três dimensões 
– a reticular, a regulamentar e a orgânica – individualizou o caso português.

2012-2014: Da interrupção ao recomeço
No início de 2012 fechou-se um ciclo da atividade da RPM. Uma primeira leitura 

do impacto da reestruturação administrativa que conduziu à extinção do IMC e à 
criação da Direção-Geral de Património Cultural (DGPC), evidencia a manutenção 
do “reforço, consolidação e superintendência” da Rede Portuguesa de Museus nas 
atribuições da DGPC13, tal como estivera nas do anterior IMC. Contudo, já o novo 
edifício administrativo estava a ser erigido quando os serviços centrais da RPM foram 
esvaziados de recursos humanos e de meios e a sua atividade foi interrompida. A 
desconformidade entre a letra regulamentar da lei e a situação no terreno refletiu-se 
num hiato com a duração de cerca de um ano. Pela primeira vez, desde o ano 2000, 
deixavam de existir meios humanos, técnicos e financeiros para responder à dinâmica 
de evolução desta rede.

Assim, de fevereiro de 2012 a fevereiro de 2013, a RPM atravessou um período de 

13 DL nº 126-A/2011, de 29 de dezembro. 
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não-existência, decorrente da falta de pessoal, numa fase institucionalmente instável, 
em que decorria o processo de transição orgânica para a nova Direção-Geral. Este 
descaminho teve naturalmente consequências gravosas, de incerteza quanto ao futuro, 
de descredibilização externa e de desconfiança quanto à continuidade desta linha 
programática.

A nova equipa técnica entretanto constituída retomou a atividade pública em 
abril de 2013 com a realização de três reuniões descentralizadas com os museus que 
integram a RPM. Desde então, a credenciação foi retomada, a RPM passou a ter um 
novo canal de divulgação, através de uma página na rede social Facebook, enquanto 
o programa de formação foi relançado em 2014. Lentamente, vai-se retomando o 
caminho que vinha a ser trilhado, muito embora os recursos existentes sejam mais 
escassos e os procedimentos da administração pública padeçam de maior lentidão e de 
menor agilidade no período de assistência financeira. 

No nível territorial, emergiram novas realidades de organização em rede 
entre museus. São merecedoras de atenção algumas dinâmicas de base geográfica e 
administrativa, por exemplo, na Rede de Museus do Algarve e na Rede de Museus do 
Distrito de Beja. Nestas redes regionais sobressaem como pontos comuns a iniciativa 
dos técnicos, o apoio das tutelas políticas, a consensualização de cartas de princípios e as 
iniciativas no terreno, como as ações de formação, as reuniões temáticas e as exposições 
conjuntas.

A finalizar, salienta-se alguns desafios atuais. No plano da gestão, urge encontrar 
o balanço entre a ação de uma plataforma central (sediada na DGPC), os organismos 
regionais (Direções Regionais de Cultura) e os museus. No quadro territorial, é 
necessário estimular as redes geográficas de museus nas suas diversas possibilidades 
(e.g. regionais, Comunidades Intermunicipais, áreas metropolitanas), em plena 
liberdade de associação e de funcionamento, sem constrangimentos burocráticos ou 
paternalistas. No âmbito colaborativo, merecem aprofundamento as parcerias e as 
cooperações intermuseus e entre estes e as organizações sociais e culturais, com base 
em objetivos consensualizados, projetos concretos e benefícios para os museus e os 
públicos. No campo estrutural, passada uma década da publicação da Lei-Quadro 
dos Museus Portugueses, não foram aproveitadas as oportunidades de reorganização 
administrativa para dar corpo ao ordenamento museológico territorial e à constituição 
dos nodos da rede, os Núcleos de Apoio a Museus. Estes poderiam constituir centros 
de conhecimento especializado e de irradiação colaborativa, desempenhando os papéis 
para que foram concebidos: prestação de apoio técnico, de cooperação e de articulação 
do sistema reticular português. Enfrentar estes e outros desafios poderá ajudar a 
construir um caminho renovado e participado para a evolução das redes de museus 
em Portugal.

Fontes
Alarcão, Adília - Documento preparatório para uma Lei de Bases do Sistema 

Museológico Português, 26-1-1996, pp. 2-3, sem cota. Arquivo Histórico do ICOM 
Portugal.

Gouveia, Henrique Coutinho - Proposta de realização de um Seminário sobre 
redes museológicas locais, em Viana do Castelo. 1999. Arquivo pessoal.



258 camacho, Clara - Na senda das redes:  caminhos e descaminhos da Museologia no Portugal democrático
Revista da Faculdade de Letras CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto 2014 - Vol. XIII, pp. 249-259

Agren, Per-Uno - Portugal. Les musées régionaux et locaux – quelques 
observations et propositions (No. 1). Umea. 1977. Arquivo Histórico do MNAA.

Agren, Per-Uno - Les Musées Régionaux et Locaux (Rapport n.º 2). Paris. 
1979. [UNESCO “Document à diffusion restreinte” FMR/CC/CH/79/123]. Arquivo 
Histórico do MNAA.

Legislação
DL nº 46 758/65, de 18 de dezembro. D.G. nº 286/65 – I Série.
DL nº 278/91, de 9 de agosto. D.R. nº 182/91 – I Série A.
DL nº 161/97, de 26 de junho. D.R. nº 145/97 – I Série A.
Lei nº 47/2004, de 19 de agosto. – Lei-Quadro dos Museus Portugueses. D.R. nº 

195/2004 I Série A.
DL nº 126 A/2011, de 29 de dezembro. D.R. nº 249/2011 – I Série.

Bibliografia
Agren, P.-U. (2002). Reflexões sobre a Rede Portuguesa de Museus. Em 

Instituto Português de Museus (Ed.), Actas Fórum Internacional Redes de Museus (pp. 
17–24). Lisboa: Instituto Português de Museus.

Alarcão, A. (1993). O património museológico e a(s) tutela(s). Vértice, 32–36.
Anico, M. (2009). Políticas da cultura em Portugal e Espanha. Pasos. Revista de 

Turismo y Patrimonio Cultural, 7(1), 57–71.
Camacho, C. F. (2009). Núcleos Museológicos em Portugal: algumas questões 

históricas e conceptuais. Museal Revista do Museu Municipal de Faro, (4).
Camacho, C. F. (2010). Rede Portuguesa de Museus (2000-2010): Balanço de 

uma Revolução Tranquila. Museologia.pt, (4), 10–33.
Castells, M. (2000). Materials for an exploratory theory of the network 

society. British Journal of Sociology, 51 (4), 5–24.
Couto, J. (1941). Congressos e Conferências do Pessoal Superior dos Museus de 

Arte: Tese Apresentada ao II Congresso Transmontano. Lisboa: Libano da Silva.
Couto, J. (1962). Aspectos do Panorama Museológico Português. Ocidente, 

63, 314.
Couto, J. (1966). Aspetos do Problema Museológico Português. Boletim do 

Museu Nacional de Arte Antiga, V(2), 3–5.
Guedes, N. C. (1981). Relatório sucinto de actividades do Instituto Português do 

Património Cultural apresentado pela Presidente do IPPC a Sua Excelência o Secretário de 
Estado da Cultura. Lisboa: Instituto Português do Património Cultural.

Guedes, N. C. (1983). Palavras proferidas na Sessão de Abertura. Em Museus e 
Património Cultural Regional Semana de Reflexão Organizada pelo Instituto Português do 
Património Cultural e pelo Instituto Franco-Português. Lisboa: IPPC.

Lameiras-Campagnolo, M. O. (1998). Analisar e comparar entidades 
museológicas e paramuseológicas. Em Actas do VII Encontro Nacional Museologia e 
Autarquias Experiências Perspectivas (pp. 97–112). Seixal: Câmara Municipal do Seixal.

Lameiras-Campagnolo, M. O. & Campagnolo, H. (1996). Uma 
forma renovada de entidade museal: uma rede na área dos Coutos Cistercienses de 
Alcobaça. Em Actas do 1.o Seminário do Património da Região Oeste (pp. 252–266). 



259camacho, Clara - Na senda das redes:  caminhos e descaminhos da Museologia no Portugal democrático
Revista da Faculdade de Letras CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto 2014 - Vol. XIII, pp.  249-259

Caldas da Rainha: PH.
Lameiras-Campagnolo, M. O. & Campagnolo, H. (2002). 

O conceito de «Rede»: incidências sobre o enquadramento e a coordenação das 
unidades museológicas portuguesas. Em Instituto Português de Museus, Actas - Fórum 
Internacional Redes de Museus, (pp. 25–39). Lisboa: Instituto Português de Museus.

Neves, J. S. (2004). Constituição de redes de equipamentos e seus impactos: o 
caso da RPM. Em Observatório das Actividades Culturais (Ed.), Públicos da Cultura 
– Actas do Encontro organizado pelo OAC no ICS da Universidade de Lisboa, Lisboa, 
24 e 25 de Novembro de 2003 (pp. 223–240). Lisboa: Observatório das Actividades 
Culturais.

Neves, J. S., Santos, J. & Lima, M. J. (2013). O Panorama Museológico em 
Portugal 2010. Lisboa: Direção-Geral do Património Cultural.

Raposo, L. (1999). Museus de Arqueologia e Sítios Arqueológicos musealizados 
– identidades e diferença. O Arqueólogo Português, 17, 51–72.

Silva, A. S. (2004). As redes culturais: balanço e perspectivas da experiência 
portuguesa, 1987-2003. Em Observatório das Actividades Culturais (Ed.), Públicos 
da Cultura – Actas do Encontro organizado pelo OAC no ICS da Universidade de Lisboa, 
Lisboa, 24 e 25 de Novembro de 2003 (pp. 241–283). Lisboa: Observatório das 
Actividades Culturais.





O papel do associativismo na construção de 
uma política democrática de museus 

Luís RAPOSO
Museu Nacional de Arqueologia; ICOM

Revista da Faculdade de Letras
CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO

Porto 2014
Volume XIII, p. 261-274

Resumo
Assinalam-se as dinâmicas diferentes dos domínios da arqueologia, do património 
arquitetónico e dos museus no “antes” e no “depois” de Abril de 1974. Em relação 
aos museus acompanha-se a situação do associativismo profissional e cívico, através 
da análise do processo de criação e do desenvolvimento subsequente da Associação 
Portuguesa de Museologia (APOM) e da Comissão Nacional Portuguesa do Conselho 
Internacional dos Museus (CNP do ICOM ou ICOM Portugal). Reconhece-se um 
percurso que leva do elitismo e da governamentalização, próprios do período da 
Ditadura, à abertura sócio-profissional e ao envolvimento comunitário, próprios da 
Democracia. Defende-se a tese de que a acção popular em geral, e o movimento 
associativo em particular, constituem um dos principais pilares do Regime 
Constitucional português, na configuração particular emergente da Revolução de 
1974.
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Abstract
The different dynamics of archeology, the architectural heritage and museums in 
the “before” and “after” April 1974 are referred. Regarding museums, the situation 
of professional and civic associations is observed, through the analysis of the 
creation process and the subsequent development of the Portuguese Association of 
Museology (APOM) and the Portuguese National Committee of the International 
Council of Museums (CNP of ICOM or ICOM Portugal). It is recognized a trail 
conducting from the elitism and governmentalisation, connected to the period of the 
Dictatorship, to the socio-professional opening and community involvement, related 
to Democracy. It is stayed the thesis that popular action in general, and the associative 
movement in particular, constitutes a key pillar of the Portuguese Constitutional 
Regime in the particular configuration emerging from the Revolution of 1974.
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Chamámos a atenção noutro texto para as diferentes dinâmicas que os domínios 
do que se tem convencionado chamar por “património cultural” possuíam à data de 25 
de Abril de 1974 (Raposo, 2014). Procuraremos neste texto aprofundar a situação 
do associativismo dos museus no “antes” e no “depois” de 1974, para assim melhor 
verificar o impacte que nele tiveram as transformações da sociedade portuguesa no 
início do último quartel do século passado. 

Importa, no entanto, começar por colocar o universo dos museus – os seus 
públicos, os seus amigos, os seus profissionais, as suas hierarquias – em contexto social 
mais amplo, o único que pode verdadeiramente dar conta do carácter revolucionário 
desse “dia inicial inteiro e limpo” (segundo a celebrada expressão de Sophia de 
Mello Breyner Andresen) que a vida nos deu a felicidade termos vivido. Durante 
décadas, a sociedade portuguesa, analfabeta em elevado grau, viveu sob o signo do 
“parece bem” ou “parece mal”, num provincianismo de costumes e mentalidades que 
favorecia a postura do “manda quem pode, obedece quem deve”. Existia um fosso 
imenso entre um “povo” que, no seu alheamento secular, sábio, irónico, sarcástico 
até, exprimia no fundo modos de vida essencialmente conformistas (segundo os traços 
que Rafael Bordalo Pinheiro bem documenta no seu “Zé Povinho”), e uma “elite 
aristocrática”, cuja riqueza derivava muito mais ainda de raízes familiares terratenentes 
ou do domínio das fileiras das matérias-primas e manufacturas tradicionais do que de 
verdadeiro investimento capitalista. Com o atraso resultante da resistência salazarista 
às transformações induzidas pelo pós-guerra (de que é bom exemplo a recusa inicial 
em aceitar financiamentos no âmbito do Plano Marshall), a verdade é que o quadro 
intencionalmente rural e subdesenvolvimentista acima referido foi sendo modificado na 
segunda metade do século XX e uma nova classe média começou a emergir nos centros 
urbanos ou na sua periferia, sendo dela que tiveram origem, em elevada percentagem, 
os diversos processos de democratização que levaram do “baby boom” dos anos de 
1950 ao “sejamos realistas, exijamos o impossível” do final dos anos de 1960. Com o 
emergir da guerra nas colónias e a inerente necessidade de mobilização acrescida, essa 
nova classe média, incentivadora da promoção social através do estudo, deu origem a 
que liceais e universitários se tivessem tornado em milicianos, sargentos e oficiais, do 
que resultou um novo exército e com ele um novo espírito transformador.

O panorama social indicado constitui o substrato profundo em que assenta 
a Revolução de 1974. Na área do património cultural – expressão que, ela mesma, 
constitui sintoma da alteração em curso, posto que surge somente pela primeira vez, 
com dignidade oficial, na designação de uma “Divisão do Património Cultural”, criada 
em 1973 no interior da orgânica da Direcção-Geral dos Assuntos Culturais (Decreto 
Lei nº 582/73, de 5 de Novembro), sendo certo que os conceitos prevalecentes eram 
então ainda os da ideologia do Estado Novo, cristalizados em termos e expressões 
como “património artístico da nação”, “monumentos pátrios” ou “folclore” – o quadro 
instaurado em 1974 revela-se desde logo no conteúdo da primeira Constituição 
Democrática, de 1976, onde se estabelecem os princípios que alicerçam o novo Regime, 
dos quais cumpre salientar os seguintes: (a) a cultura e o património cultural como 
direito dos cidadãos e dever do Estado: “Incumbe ao Estado, por meio de organismos 
próprios e por apelo a iniciativas populares… Criar e desenvolver reservas e parques 
naturais e de recreio, bem como classificar e proteger paisagens e sítios, de modo a 
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garantir a conservação da natureza e a preservação de valores culturais de interesse 
histórico ou artístico” (Artº 66º); “Todos têm direito à educação e à cultura… O 
Estado promoverá a democratização da cultura, incentivando e assegurando o acesso 
de todos os cidadãos, em especial dos trabalhadores, à fruição e criação cultural, 
através de organizações populares de base, colectividades de cultura e recreio, meios de 
comunicação social e outros meios adequados” (Artº 73º); “O Estado tem a obrigação 
de preservar, defender e valorizar o património cultural do povo português.” (Artº 
78º); e (b) o papel das associações (conforme supracitado) e dos cidadãos em geral, 
reforçado através do “direito de acção popular” (Artº 49.º).

Estes preceitos constitucionais vieram a enformar a primeira Lei de Bases do 
Património Cultural Português, de 1985 (Lei nº 13/85, de 6 de Julho), onde se salienta 
o papel das ADP’s: “As associações de defesa do património, adiante designadas por 
‘ADP’, são as associações constituídas especificamente para promover a defesa e o 
conhecimento do património cultural; As ADP têm direito a pronunciar-se junto do 
IPPC, dos órgãos da administração autárquica, bem como das entidades cuja acção se 
situe na defesa do património cultural, sobre tudo quanto a este respeite; As ADP terão 
assento no concelho [sic] consultivo do IPPC, sendo o seu representante designado 
segundo os próprios critérios das associações e só por elas poderá ser removido ou 
substituído” (Artº 6º). Reconhece-se aí também, explicitamente, o “direito de acção 
popular” neste domínio: “Qualquer cidadão no gozo dos seus direitos civis, bem 
como qualquer ADP legalmente constituída, tem, nos casos e nos termos definidos 
na lei, o direito de acção popular de defesa do património cultural” (Artº 59º). Este 
princípio da “acção popular” viria a ser regulamentado mais tarde, em 1995, através 
de lei parlamentar que no Artº 1º estabelece a sua aplicação ao património cultural e 
no Artº 2º refere o papel privilegiado do Movimento Associativo (Lei nº 83/95, de 31 
de Agosto).

Como se verifica, o associativismo em geral e em particular o associativismo 
patrimonial encontra-se na matriz do Regime Democrático português. Na arqueologia, 
a condição tradicional de “mal-amada” de todos os establishments, potenciou o 
imediato envolvimento no novo quadro, de tal modo que três meses depois de Abril, 
em 29 de Junho de 1974, tinha lugar no Ateneu Comercial de Lisboa um “plenário de 
arqueólogos” épico, com cerca de centena e meia de participantes, onde se esgrimiram 
argumentos os mais díspares, centrados quase todos no combate ao “sistema de grupos” 
ou de “capelinhas” (ligadas em grande medida a instituições públicas, nomeadamente 
universitárias, que se guerreavam entre si, por vezes de forma bem visível) e aos 
“organismos oficiais, que tal como todo o aparelho de Estado Fascista de que faziam 
parte, eram cúpulas perfeitamente desligadas da base”. Pretendia-se “assegurar uma 
verdadeira democratização da Arqueologia”, o que passaria pela criação de um 
Serviço Nacional de Arqueologia (“à semelhança do Serviço Nacional de Saúde, agora 
reformulado”), um organismo “eleito e controlado pelo Plenário dos Trabalhadores de 
Arqueologia”. Sendo certo que quase nenhuma das propostas iniciais deste Plenário viria 
a ser adoptada, o ímpeto transformador e a força da participação associativa foram tais 
que tanto ao nível de organismos de consulta como no plano da estrutura do aparelho de 
Estado se pode dizer que a área da arqueologia foi até à década de 1980 a mais inovadora 
e porventura também a mais democrática (cf. Raposo, 1993 e 1995).
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Na arquitectura principalmente (embora em certos casos também noutros ou até 
em todos os restantes campos patrimoniais) desenvolveu-se o poderoso movimento 
das Associações de Defesa do Património, vulgo ADP’s (Canavarro, 2003), que 
chegaram a ser mais de duas centenas. Os primeiros grandes atentados ao património 
arquitectónico do pós-25 de Abril, como a destruição da igreja românica de Joane, 
ocorrida em Março de 1978, reforçaram muitíssimo este movimento popular e 
mobilizaram-no para plataformas de organização mais elevadas. Em Alcobaça (cidade 
onde 1975 fora fundada a primeira ADP do pós-1974), teve lugar entre 24 a 29 de 
Maio, dois meses passados do escândalo de Joane, um Congresso Internacional para a 
Investigação e Defesa do Património, onde foi criado um “Grupo de Trabalho Inter-
Associações” que organizou depois um 1º Encontro das Associações de Defesa do 
Património, em Janeiro de 1980, na cidade de Santarém. “As conclusões deste encontro 
constituem um manifesto de ruptura em relação ao passado e proposição de uma 
agenda dirigida à administração central e local, às entidades corporativas e organismos 
públicos, à sociedade e à economia do património” (Custódio e Rasquilho, 
2010). Foi no seguimento do Encontro de Santarém que a já então criada Secretaria de 
Estado da Cultura “despertou” e patrocinou a criação de uma “Comissão Organizadora 
da Campanha Nacional para a Defesa do Património”, assente em grande medida no 
movimento das ADP’s (idem, ibidem). 

Deste brevíssimo enunciado resultam duas ideias que nos parecem de reter. 
Primeiramente, a constatação de que no rescaldo imediato da Revolução de Abril de 
1974, o movimento popular se dirige muito mais para o campo do património cultural 
do que para o do património natural, que viria depois a ganhar grande pujança e 
mesmo ser sobrelevante, embora a matriz inicial indicada tenha feito que numerosas 
associações mantivessem, e mantenham ainda hoje, actividade em ambos os sectores (v. 
Caninas, 2010); de toda a evidência, em tempos de revolução e fervor patriótico, 
os valores da memória são aqueles em que melhor se estribam as bases de qualquer 
refundação do contrato social. Seguidamente, assinala-se o atraso do Estado em 
sentido amplo (aparelho central, mas também estruturas académicas, corporativas e 
municipais) em adaptar-se aos “novos tempos”, especialmente naquilo que eles tinham 
de centralidade do movimento popular, nomeadamente associativo.

Este último aspecto encontra-se bem patente, no domínio do património 
arquitectónico, pela história da Comissão Nacional Portuguesa do Conselho 
Internacional dos Monumentos e Sítios (ICOMOS). Importa reter que o ICOMOS foi 
criado apenas em 1965, em Varsóvia, surgindo por emancipação a partir do Conselho 
Internacional dos Museus (ICOM), criado este em 1947. Todavia, contrariamente 
ao ICOM, que sempre se considerou a si próprio como uma “organização não-
governamental” (constituindo o pilar da chamada “sociedade civil” dentro do 
sistema da UNESCO, que por sua vez possui em paralelo o pilar dos representantes 
governamentais), o ICOMOS, dependendo dos países e das circunstâncias, aceitou 
na origem, e manteve durante muito tempo (como, de resto, o fez em certa medida 
o ICOM), alguma ambiguidade quanto a esta matéria, permitindo que as comissões 
nacionais pudessem ser muito mais institucionais e de nomeação governamental do 
que eleitas pelos profissionais. Compreende-se que assim fosse pela circunstância de 
a quase totalidade dos profissionais e das instituições potencialmente integrantes do 
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ICOMOS serem, naquela altura (e ainda hoje em muitos países), agentes e serviços 
do aparelho central das administrações públicas, mais coarctados nas suas liberdades 
técnicas e cívicas, e não possuindo monumentos e sítios autonomia de gestão e 
intelligentzia própria. Não admira, pois, que para a criação da Comissão Nacional 
Portuguesa fosse formalmente convidada pelo ICOMOS internacional a Direcção-
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) (Correia, 2007). Com 
o tempo, esta representação orgânica acentuou-se a tal ponto que só muito tarde, na 
realidade apenas na primeira metade de 1980, houve lugar à “refundação” democrática 
do ICOMOS PT. E ainda aqui dentro de limites e condições algo tuteladas, já que o 
ímpeto para a mudança decorreu sobretudo do rearranjo do aparelho de Estado, com 
a criação em 1980 do Instituto Português do Património Cultural (IPPC), no interior 
de uma área da Cultura em crescendo – processo não isento de tensões disciplinares e 
sociológicas, promotoras de lutas mais ou menos surdas e de movimentações destinadas 
a alterar correlações de forças e aumentar influências (haja em vista que os membros 
individuais do ICOMOS PT eram somente 18, em 1980, e já eram 47, em 1982) 
(Correia, 2007).

A situação dos museus no “antes” e no “depois” de 1974, quer a associativa, de que 
nos ocupamos neste texto, quer a institucional (aparelho de Estado), foi bem diversa de 
qualquer dos dois campos acima indicados. Sem querermos ser demasiado redutores, e 
chamando a atenção para a vasta bibliografia que haveria de compulsar (cf. Guedes, 
1988), ousamos dizer que os museus eram, em geral, mais elitistas e os seus (poucos) 
profissionais, muito menos militantes e interventores do que os da arqueologia ou até 
da arquitectura e património artístico, na vertente do movimento das ADP’s. Mas 
eram também os museus mais, ou até muito mais, envolventes e dinâmicos do que a 
da situação do ICOMOS PT, como o revela a actividade da Associação Portuguesa de 
Museologia (APOM), que tinha sido criada em 17 de Setembro de 1965.

Segundo relata Maria Manuela Mota, em texto de balanço de quatro décadas da 
APOM (Mota, 2005), que aqui seguimos e cuja disponibilização muito agradecemos 
a António Nabais, actual Presidente da Mesa da Assembleia-Geral, a iniciativa da 
criação da Associação baseou-se no desejo de duas “jovens conservadoras” (Maria 
Helena Maia e Melo e Maria Manuela Soares de Oliveira), alentadas pelos “amigáveis 
passeios culturais pelo país e as sessões informais promovidas pelo Dr. João Couto, às 
3as. Feiras no Museu Nacional de Arte Antiga”. Apresentada a ideia a Maria José de 
Mendonça (“a pessoa mais adequada para ponderar e dinamizar este sonho”), e deixado 
o processo à consideração hierárquica (o sentido da hierarquia e do seu respeito perpassa 
toda a narrativa), ela viria a ser adoptada numa dessas sessões de 3ªs feiras, “inspirada 
na sua congénere internacional, o ICOM”, passando-se depois à fase da formalização 
dos estatutos (“vencendo as muitas dificuldades que o governo punha à constituição de 
associações de profissionais”), que seriam publicados em “Diário do Governo” de 14 
de Outubro de 1965, dois dias depois da eleição dos primeiros corpos gerentes: Mário 
Tavares Chicó, Presidente da Assembleia-Geral, e Maria José de Mendonça, Presidente 
da Direcção. Na mesma ocasião, “o Dr. João Couto ‘pela sua prestigiosa e exemplar 
obra de museólogo insigne e por todo o grande interesse com que acompanhou a 
constituição da APOM’ foi por unanimidade nomeado primeiro sócio honorário”.

Como se verifica, a génese da APOM situa-se no interior do núcleo mais elitista 
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dos museus portugueses nos anos de 1960. Isto a condiciona matricialmente, mas 
tem de ser visto em perspectiva, tanto em relação à época e ao meio social, como 
em relação ao estatuto da CNP do ICOM, que adiante abordaremos, o qual seria 
certamente de molde suscitar algum sentimento de orfandade por parte de “jovens 
conservadoras”. Pode, pois e não obstante o elitismo, dizer-se que a APOM surge com 
intenções “democratizantes”, nos limites em que o termo pode aqui ser usado. Prova 
disso é a procura de alargamento do campo da acção, onde se incluem “várias reuniões 
de debate e informação, visitas de estudo dentro e fora de Lisboa” e até “um seminário 
de âmbito nacional muito participado: Museus e Educação” (1967) – um encontro que 
revelava um caminho novo, mais dinâmico e mais inclusivo, que poderia ser seguido 
e do qual existem sinais pouco antes de 1974. Com efeito, em 13 de Janeiro de 1973 
teve lugar um seminário sob o tema “Actividades e expansão da APOM”, no qual 
“estiveram presentes cerca de 50 sócios” e se constituíram grupos de trabalho para tratar 
de “a) elaboração de um ficheiro geral dos Museus, Colecções e Palácios Nacionais, b) 
elaboração de um programa de visitas guiadas para sócios, c) organização de exposições 
itinerantes e d) promoção da edição regular do Boletim APOM” (que viria a iniciar-
se em “Abril desse ano e que se manteve durante 11 anos sem interrupção com uma 
periodicidade trimestral”).

“O 25 de Abril de 1974 trouxe, com as novas ideias, possibilidades mais amplas à 
Associação e também alguns obstáculos que foi necessário vencer” – diz, no texto que 
temos vindo a seguir, Maria Manuela Mota, eleita entretanto presidente da APOM, em 
Novembro desse ano, tendo pela frente dois “problemas magnos”: “a democratização 
da APOM (sua transformação em Sindicato que era então panaceia genérica) e a 
reformulação dos estatutos, a necessitar de actualização.” 

E continuamos a citar a autora: “Foi promovida uma magna reunião debate, 
para se tratar do primeiro assunto, num grande pavilhão da Feira Popular, em Lisboa, 
incluindo todo o pessoal dos Museus, tendo o Norte comparecido em peso com 
estandartes e palavras de ordem. Foi uma reunião épica em que felizmente se gorou a 
ideia da transformação da APOM em sindicato já que este não servia os fins estatutários 
da mesma: estudo da museologia e dos domínios que e a enformam”.

Fechada a dimensão sindical (percebe-se nas entrelinhas também o alívio de ter 
vista ultrapassada a agitação e a abertura a “todo o pessoal dos museus”), mantendo 
uma dimensão de espaço de encontro e confraternização de conservadores e outros 
especialistas, muito selecionados estes (principalmente “cientistas”, cuja sedução seria 
grande num meio dominado pelas humanidades…), dimensão algo restrita do ponto 
de vista cívico e herdada do elitismo inicial (“interessantíssimas visitas de estudo a 
numerosos museus e exposições e sítios arqueológicos do todo o país” e do estrangeiro; 
e “reuniões mensais de sócios para apresentação e debate de temas museológicos”), a 
APOM soube, no entanto, incorporar o espírito dos novos tempos através dos chamados 
Colóquios da APOM, de que o primeiro se realizou em Novembro de 1975, reunindo 
cerca de 120 participantes vindos de todo o País, sob o tema “propositadamente 
provocatório” de “Museus, para quê ?”, aberto “às múltiplas opiniões do conceito 
de museus, à inserção deste na sociedade e à  sua participação activa na vida das 
comunidades, fomentando uma ampla discussão.” 

Nunca é demais salientar a importância que tiveram os Colóquios da APOM num 
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momento que bem se pode designar como a “idade de ouro” daquela Associação. O 
mero enunciado de temas, locais de realização e datas dá conta do dinamismo então 
havido: “Panorama Museológico Português: carências e potencialidades” (Porto, 1976), 
“Museus de Região” (Ponta Delgada, 1977), “Museus Universitários” (Coimbra, 
1978), “A Carta Museológica” (Lisboa, 1979), “Museus e Informática” (Lamego, 
1981), “Museus e Monumentos” (Évora, 1982), “Museus modernos: Conceitos e 
Contextos” (Sintra, 1985), “Museus e extensão cultural” (Faro, 1986), “A Escola vai ao 
Museu” (Lisboa, 1987), “Arquitectura de Museus” e “Formação profissional ” (Aveiro, 
1988). Na passagem da década de 1980 para a de 1990, dois Colóquios surgem como 
que a coroar todo o movimento anterior e marcam também, de certo modo, o seu 
epílogo: “Perspectivas para a década de 90” (Funchal, 1990) e “O Livro Branco dos 
Museus” (Viseu, 1991). Depois deles o relançamento da actividade da APOM será 
garantido a partir de meados dos anos de 1990, no seguimento da aprovação de novos 
estatutos, outorgados por escritura pública de 13 de Julho de 1994 – mas dessa fase não 
trataremos já no presente texto.

Para além dos Colóquios, a APOM desenvolveu também no período em apreço 
importante actividade no que respeita à promoção de “boas práticas” por parte dos 
museus e dos seus profissionais e à exigência de políticas de museus que servissem 
esses desideratos. Merecem especial referência quer a luta denodada de alguns dos 
seus membros (caso de Fernando Bragança Gil) em prol da formação superior em 
museologia (Nabais, 2005), quer a participação formal da Associação nos sucessivos 
órgãos consultivos do Governo em matéria de política cultural e de museus.

Importa finalmente mencionar a organização em que os iniciais fundadores da 
APOM se dizem ter inspirado e a que, de resto, reconhecem ter recorrido amiúde, 
no sentido do apoio às suas actividades (como no caso dos convites a profissionais 
prestigiados estrangeiros, nomeadamente para participarem nos Colóquios da APOM). 
Falamos do Conselho Internacional dos Museus (ICOM) e mais concretamente da sua 
Comissão Nacional Portuguesa (CNP).

Indicámos já antes, a propósito da criação do ICOMOS, como o ICOM nasceu 
entre 1946 e 1947, ainda no ambiente do pós-guerra, com a missão de se constituir 
em “organização não-governamental” capaz de fornecer ao sistema das Nações Unidas, 
através da UNESCO, o sentimento dos profissionais e das próprias instituições, assim 
como da opinião pública em geral, relativamente quer às políticas de museus (a nível 
nacional e a nível internacional), quer ao comportamento deontológico dos seus 
profissionais. E é curioso notar a diferença que se estabeleceu quando pela primeira 
vez em ambos os casos houve diligências para que Portugal aderisse a estas novas 
instituições. Em relação aos monumentos e sítios (ICOMOS), o convite foi, como 
já vimos, dirigido ao departamento do Estado respectivo, a DGEMN. Quanto aos 
museus, é ao Director do Museu Nacional de Arte Antiga, João Couto, que em 1949 se 
solicita a atenção para o ICOM, na sequência da vontade do Comité Executivo central 
ver criados mais Comités Nacionais. Nesta dissemelhança, do tempo da ditadura, existe 
toda a diferença que separa monumentos e sítios de museus: os primeiros não têm 
em geral quem “fale por eles” nos próprios locais, sendo administrados na retaguarda, 
centralmente ou regionalmente; os segundos, possuem identidades e equipas próprias 
e tendem a ultrapassar os diferentes arranjos administrativos (e as amarras pessoais…) 
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em que se vai muitas vezes consumindo a governação corrente. Uma diferença tão 
básica que espanta como, passadas as décadas, não tenha ainda sido entendida por 
certos gestores do património, como aliás provam as reformas recentes do aparelho de 
Estado português nestes sectores. 

As diligências acabadas de referir deram origem à constituição da primeira Comissão 
Nacional Portuguesa do ICOM, por Portaria governamental de 2 de Maio de 1952, 
publicada no “Diário do Governo” de 7 de Maio seguinte, logo depois de Portaria que 
aprovava os estatutos e também nomeava a direcção da “Obra das Mães pela Educação 
Nacional”. Era assim o regime da chamada “democracia orgânica”: para quê eleições 
e outras minudências, esbanjadoras de dinheiros, dispersivas de vontades e incertas 
quanto aos resultados (podendo até abrir a porta a medíocres, demagogos ou, quem 
sabe, pior ainda, a agentes subversivos), se pelo Governo poderiam ser nomeados… os 
melhores, certamente (algo que as mais recentes composições dos órgãos consultivos 
do Governo em matéria de políticas do património cultural e dos museus reproduzem, 
ainda que mitigadamente, porque neles prevalece também a parte das inerências de 
cargo e das nomeações sobre a dos eleitos representativos de associações e segmentos 
sociais independentes). 

Bem se pode dizer que no caso vertente foram escolhidos, senão “os melhores”, 
pelo menos os mais institucionais, num critério em que os museus parecem surgir 
ainda como que menorizados, colocados debaixo da tutela irradiante da universidade. 
Com efeito, sob direcção do Director-Geral do Ensino Superior e das Belas Artes (João 
Ferreira de Almeida), privilegiam-se os professores catedráticos ou equiparados, ainda 
que em certos casos directores de museus nas respectivas instituições (Damião Peres, 
João Silva Dias, Alberto Xavier Marques, Artur Ricardo Jorge, Mário Tavares Chicó 
Américo Pires de Lima). Vêm depois os directores dos Museus Nacionais: Arte Antiga 
(João Couto), Arte Contemporânea (Diogo de Macedo), Coches (Augusto Pinto) e 
Etnológico Dr. Leite de Vasconcelos (Manuel Heleno). Há ainda lugar para o director 
do “museu do Regime”, Arte Popular (Francisco Laje) e para os responsáveis do Aquário 
Vasco da Gama (José Monteiro Guimarães), Jardim Zoológico de Lisboa (Fernando 
Viegas da Costa) e Conservatório Nacional (Ivo Cruz).

Mais tarde, em 16 de Fevereiro de 1962, nova Portaria altera a composição da 
CNP do ICOM, reduzindo-a consideravelmente, pela quase anulação da carga 
universitária e de instituições para-museais que, embora incluídas na definição do 
ICOM, não constituem verdadeiramente museus, na percepção portuguesa mais 
comum. Ou seja, passada a gravidade do primeiro acto fundador, normalmente 
dado ao pomposo, politicamente bem comportado e sociologicamente reverenciador 
da “velha senhora” (a Universidade), reconduz-se a CNP do ICOM ao âmbito do 
que verdadeiramente estava em causa: os museus. Assim, sob presidência do mesmo 
Director-Geral, os membros passam a ser (e a ordem não será talvez despicienda): 
Alberto Xavier Marques (professor da Universidade de Coimbra onde era director do 
Museu e Laboratório Antropológico), Manuel Heleno (director do Museu Etnológico 
Dr. Leite de Vasconcelos), Mário Chicó (director do Museu de Évora), João Couto 
(director do Museu Nacional de Arte Antiga), Augusto Cardoso Pinto (director do 
Museu Nacional dos Coches), Manuel Figueiredo (director do Museu Nacional Soares 
dos Reis) e António Gonçalves (director do Museu de Aveiro).
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Ainda mais tarde, nova composição é estabelecida através de Portaria publicada no 
“Diário de Governo” de 25 de Julho de 1967. Sob a mesma presidência (o desempenho 
de altos cargos administrativos, como o de Director-Geral, era naqueles tempos 
longo… tão longo como a continuidade do Regime), estabelece-se nova composição 
onde começa a ser notória a emergência de um aparelho de Estado central na área 
dos museus, com alguma, embora tímida, ascendência sobre os museus propriamente 
ditos: o inspector superior de belas-artes (João Bairrão Oleiro), os directores dos 
museus Bocage (Germano Sacarrão), de Etnologia do Ultramar (António Jorge Dias), 
Nacional de Arqueologia e Etnologia (Fernando de Almeida), Nacional de Arte Antiga 
(Maria José de Mendonça), Grão Vasco (Fernando Russell Cortés), do Instituto José 
de Figueiredo (Abel de Moura) e pela primeira vez um mero “conservador dos museus, 
palácios e monumentos nacionais, que desempenhará as funções de secretário” (Carlos 
de Azevedo).

Como se vê não era certamente por não serem compostas pelos “melhores” e 
“mais representativos” que as CNP do ICOM antes de 1974 poderiam ser olhadas 
com suspeição. Antes pelo contrário. A sua aura institucional, e até o prestígio pessoal 
dos seus membros, eram de tal modo fortes que, em clima de “respeitinho é muito 
bonito”, se sentiu que melhor seria criar outra associação, mais ligada ao comum das 
gentes, por muito elitistas, ou distintas, que estas ainda também se considerassem ou 
de facto fossem. Assim surgiu a APOM, como procurámos indicar. A CNP do ICOM, 
em si, era isso mesmo: apenas uma comissão, de nomeação governamental. Pensar que 
fosse uma organização de base, detida pelos profissionais e pelos museus, com corpos 
gerentes eleitos democraticamente, seria assim como “pedir o impossível”. A democracia 
não morava cá, senão a orgânica. E num ambiente socialmente tão correcto como o 
dos museus, o servilismo, caro a uma certa maneira de ser português, especialmente 
no funcionalismo público, faria com que qualquer outro cenário estivesse fora de 
cogitação ou, no mais íntimo de cada um, fosse até considerado subversivo e por isso 
impróprio de “pessoas de bem”. 

Tudo ia, pois, pacatamente fluindo em “português suave”. Repartiam-se os papéis 
politico-sociais entre APOM e CNP do ICOM e o próprio ICOM central, em aplicação 
da sua real politik, não cuidava então de saber das bases democráticas dos seus comités 
nacionais. Como de resto ainda hoje o não faz, ou fá-lo de forma muito retraída, para 
não alienar países que ajudam a compor o seu belo número de mais de 120 comités 
nacionais – e isto apesar de mais de 80% dos seus mais de trinta e três mil membros 
individuais serem europeus, garantindo por isso amplamente à organização a matriz 
civilista e democrática, que proclamam em documentos doutrinários e piedosamente 
exigem em sucessivas assembleias-gerais ser por todos respeitada. 

O vendaval que percorreu o País em 1974 depressa chegou à CNP do ICOM. 
Mas entrou de mansinho, apenas através de fresta aberta em pequena janela pouco 
arejada. Em 28 de Novembro de 1974 tem lugar uma “assembleia-geral” em que os 
participantes se poderiam contar pelos dedos das mãos… A intenção era “refundar” 
a CNP, democratizando-a nos termos dos estatutos gerais da organização. Deve a 
propósito notar-se que nunca antes de 1974 tinha sido possível instituir entre nós 
plenamente, de direito, o ICOM Portugal porque os respectivos estatutos deveriam 
seguir os da organização a nível mundial e tal se mostrava inconveniente, ou até 
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impossível (e para percebermos a realidade vigente basta recordar o que já antes 
assinalámos, citando Maria Manuela Mota, quanto à dificuldade em fazer aprovar os 
estatutos da APOM). Um grupo de trabalho ad-hoc, que também assegurou a mesa 
no início dos trabalhos (Carlos Azevedo, João Bairrão Oleiro e José Luís Porfírio), 
tinha preparado uma nova proposta de estatutos, induzida por sugestões recebidas das 
reuniões anuais havidas em Paris e do Comité Executivo central do ICOM. Elegeram-
se novos corpos gerentes. Mas tudo se passou numa espécie de “baralhar e dar novo”, 
salvo talvez pela maior abertura a conservadores, alguns jovens, e não somente a 
directores de museus consagrados, como anteriormente. Maria José de Mendonça, 
é eleita presidente; Natália Correia Guedes, secretária; Maria Helena Mendes Pinto, 
tesoureira; João Bairrão Oleiro e Carlos Azevedo, vogais. No Conselho Fiscal, José Luís 
Porfírio. E na Assembleia-Geral deu-se o caso insólito de ser forçada segunda votação 
porque na primeira teria havido um voto para alguém que afinal não pertencia à CNP 
do ICOM, Adília Alarcão. Corrigido o lapso, elegeu-se Maria Teresa Gomes Ferreira.

O clima geral que se depreende da acta é o de um evidente continuismo, embora 
mais aberto, como já assinalámos, a conservadores e até a alunos tirocinantes de 
conservador, que se percebe terem sido induzidos a inscreverem-se no ICOM. Ao 
secretário da anterior CNP, nomeado em 1967 e ainda em funções, Carlos Azevedo, 
é exarado em acta um voto de louvor; e chega mesmo a dizer-se que o novo quadro 
societário, resulta (os mais incautos subentenderão que apenas) da demissão do anterior 
presidente – algo que afinal poderia ocorrer normalmente, em qualquer momento, sem 
que fosse preciso haver uma revolução democrática pelo meio. Os “tiques antigos” 
continuam presentes, mesmo quando se exprime a vontade de não desagradar ao novo 
Poder, ao qual se deveriam previamente dar a conhecer os estatutos, para verificar se 
estariam em conformidade com a lei (como se numa democracia esta não fosse apenas 
competência dos registos notariais, num primeiro instante, e dos tribunais, depois). 
Finalmente, reconhece-se que também o ICOM central tem de concordar com as 
transformações operadas.

Os estatutos emergentes desta “assembleia-geral” (bem diferente tanto do 
“plenário dos arqueólogos” como da “magna reunião debate” da APOM realizados 
no mesmo ano e já antes mencionados neste texto) viriam a ser formalizados através 
de escritura pública realizada em 20 de Maio de 1975, sendo outorgantes Maria José 
de Mendonça, Natália Correia Guedes e Maria Helena Mendes Pinto. Foram depois 
publicados no “Diário da República”, em 17 de Junho de 1975, e pela primeira vez 
fica estabelecido o princípio básico do ICOM, podendo portanto dizer-se que em bom 
rigor a fundação do ICOM Portugal data desta ocasião: “A Comissão Nacional é uma 
organização não-governamental que assegura a comunicação entre o ICOM e os seus 
membros, representa os interesses profissionais dos técnicos dos museus e contribui 
para o financiamento daquela organização internacional, bem como para a realização 
dos programas que visem um melhor conhecimento e utilização dos museus” (Artigo 
2º).

Foram precisos sete meses para que, em 18 de Dezembro de 1975, se tivesse 
concretizado a eleição dos primeiros corpos gerentes. Na Mesa da Assembleia-Geral, 
Fernando Bragança Gil (presidente), Fernando Lanhas (vice-presidente), Maria José 
Taxinha e Maria Clementina Quaresma (secretárias). No Conselho Fiscal, Maria Alcina 
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Afonso dos Santos (presidente), Maria Adelaide Andrade Maia e Ana Paula Abrantes 
(vogais). Na Direcção, Maria Teresa Gomes Ferreira (presidente) Maria Fernanda 
Passos Leite (secretária), Sérgio Guimarães de Andrade (tesoureiro), Vítor Pavão dos 
Santos e Luís Manuel Teixeira (vogais). É extraordinária a renovação ocorrida, sendo 
ela geracional e sociológica. De toda a evidência, o tempo corria veloz e os treze meses 
que mediaram entre a aprovação inicial dos estatutos e estas eleições tinham provocado 
mudanças profundas. Sem rupturas pessoais, já se vê, que sempre seriam indesejáveis 
e alheias aos nossos “bons e brandos costumes”, especialmente num meio conservador 
dominado por conservadores. Mas torna-se óbvio que o mundo dos museus estava 
realmente a mudar, a tal ponto que até os “mais pequenos” e “periféricos” começavam 
a ser considerados.

Este último aspecto não é de somenos. Um dos principais e mais interessantes 
desenvolvimentos dos museus portugueses em Democracia foi a importância crescente 
dos museus municipais, iniciada ainda na década de 1970 com casos como o do 
Ecomuseu do Seixal (começado a organizar ainda em 1979 e formalmente inaugurado 
em 1982, museus e movimento associado que viriam a dar lugar aos Encontros 
“Museologia e Autarquias” (iniciados em 1990) e mesmo, uma década depois, à 
criação de uma Secção de Municípios com Museus, no seio da Associação Nacional 
dos Municípios Portugueses. No mesmo âmbito poderemos também situar a criação, 
em Lisboa, em 1985 e na sequência do II Ateliê Internacional da Nova Museologia 
(o 1º Ateliê tinha sido realizado um ano antes no Québec, dando origem à chamada 
“Declaração do Quebéc”), do Movimento para a Nova Museologia (MINOM), muito 
inspirado no início pela experiência dos ecomuseus e, em geral, do território e dos 
vínculos comunitários, como alternativas a um conceito de museu mais tradicional e 
elitista de museus, entendido como “templo das musas”.

Trata-se este de um percurso que, em boa verdade, começa a ganhar forma muito 
cedo, talvez quando (finais de 1975, inícios de 1976), Portugal solicitou à UNESCO 
aconselhamento para o sector dos museus, tendo o ICOM indicado Per-Uno Agren – 
um especialista sueco muito ligado a experiências de museologia local e regional, com 
forte conteúdo educativo (cf. Camacho, 2008 e Vasconcelos, 2008). Desta 
Missão UNESCO, como ficou conhecida, resultaram três deslocações ao nosso País 
entre 1976 e 1979, concretizadas em visitas aos museus portugueses (cerca de 50 foram 
visitados), em particular aos museus locais, e cursos de formação descentralizados, 
em que participaram mais de uma centena de pessoas (Agren, 2002). Embora as 
recomendações constantes do relatório que Agren redigiu no término da Missão não 
tivessem tido na altura seguimento por parte do governo português, inspiraram algumas 
das medidas tomadas pelo IPPC no início dos anos oitenta, na elaboração do Plano 
Museológico Nacional, que, contudo, vieram a ser interrompidas. Muitos anos mais 
tarde, já em 2000, quando foi delineada a Rede Portuguesa de Museus, as propostas de 
Per-Uno Agren de 1979 para a criação de uma rede de museus em Portugal revelaram 
toda a sua actualidade (Camacho et al., 2001).

Dependendo embora das conjunturas governativas, na sua maior ou menor 
capacidade de intervenção, o ICOM Portugal pode dizer-se que a partir da sua (re)
fundação em 1975 ganhou nova dimensão, que foi especialmente acentuada na década 
de 1980. Natália Correia Guedes documenta-o em texto de balanço (Guedes, 2009) 
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onde se constata intensa actividade nacional e também internacional, expressa neste 
caso através de “cinco Encontros de Países e Comunidades de Língua Portuguesa, dois 
Encontros das Comissões de Portugal e de Espanha e organização de uma exposição 
itinerante, sobre ‘Museus Portugueses’, destinada aos Países lusófonos.” Vale a pena 
reter a seguinte passagem deste estudo, pelo que traduz do reconhecimento do papel 
associativo na criação do novo quadro institucional que vai dar início àquilo que 
nós mesmos e outros autores temos chamado de “revolução silenciosa” nos museus: 
“Convêm aqui recordar – diz Natália Correia Guedes – que a CNP [do ICOM] 
esteve decisivamente ligada à criação do IPM [Instituto Português dos Museus]; de 
facto, integrada num dos mais importantes objectivos que se propusera levar a bom 
termo, a dignificação da profissão, a CNP em 1987, conjuntamente com a Direcção da 
APOM, liderou o processo de criação do Instituto Português de Museus, reivindicando 
para tutela administrativa e técnica dos Museus da Secretaria de Estado da Cultura, 
a criação de um organismo idêntico aos que tinham sido criados para as Bibliotecas 
(Instituto Português do Livro e da Leitura) e para os Arquivos (Instituto Português 
de Arquivos). O Instituto Português de Museus seria criado três anos depois pelo 
Decreto lei 278/91 de 9 de Agosto, sendo então Sub-Secretária de Estado da Cultura 
a autora destas linhas.” Assim se iniciava uma trajectória que mais tarde haveria de 
passar, sucessivamente, pela inicial formalização do conceito de Rede Portuguesa de 
Museus em lei orgânica do IPM (1997: “A Rede Portuguesa de Museus será constituída 
por museus dependentes do IPM ou pertencentes ao Estado, a autarquias ou a outras 
pessoas colectivas públicas ou privadas que integrem nos seus acervos espécies de 
reconhecido valor e interesse”, Artº 4º do Decreto lei nº 161/97, de 26 de Junho), 
pela criação da estrutura de missão da Rede Portuguesa de Museus (2000), pela nova 
Lei de Bases do Património Cultural Português (2001), pela Lei-Quadro dos Museus 
Portugueses (2004) e pelo Instituto dos Museus e da Conservação (2007). E por muito 
que todo esse quadro esteja actualmente em acelerado refluxo, nunca é demais recordar 
como os seus fundamentos estão ancorados no novo ambiente social emergente da 
Revolução de Abril, que também atingiu os museus, embora diversamente do que 
outros domínios patrimoniais. 

Em síntese poderíamos resumir como segue a situação do associativismo 
patrimonial à data de Abril de 1974. 

A arqueologia continuava a ser principalmente um campo “mal-amado” por 
todos os poderes (do aparelho de Estado, das universidades e dos próprios “círculos 
sociais”). Era, além disso, um sector amplamente dominado por amadores e que nem 
sequer possuía graduação ou especialização superior próprias. Tal como os estudos de 
ciência naturais em finais do século XIX podia até ser simpaticamente acarinhado, 
mas no fundo era somente tolerado pela intelligentzia instituída. O regime do Estado 
Novo, contrariamente a outros seus afins, nunca tinha entendido ser útil procurar na 
arqueologia os alicerces da Nação (e na única vez em que o fez, em Aljubarrota, através 
do Tenente-Coronel Afonso do Paço, pode-se dizer que lhe “saiu o tiro pela culatra”). 
Visto à distância das décadas, nem sequer foi mau este alheamento, porque permitia à 
arqueologia possuir vitalidade própria, cativando para si basto número daqueles que, 
“não tendo nada a perder” (jovens sobretudo), sentiam encontrar nela um genuíno 
campo de exercício histórico e de libertação pessoal. Foi por isso porventura o domínio 
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que melhor se adaptou, e mesmo incorporou, os valores abrilistas. 
O património arquitectónico e artístico, pelo contrário, representava um domínio 

solidamente instituído, constituindo inclusive um dos eixos centrais da “política de 
espírito” do Estado Novo, na vertente celebratória dos “monumentos pátrios”. Os seus 
profissionais, arquitectos e engenheiros, ou académicos conceituados, encontravam 
amplo reconhecimento social. Pode, pois, dizer-se, sem prejuízo de iniciativas de 
grande mérito empreendidas pelos tradicionais agentes da arquitectura, dentro e as 
mais da vezes fora das instituições do Regime (como foi o levantamento da Arquitectura 
Popular em Portugal, publicado em 1961), os valores abrilistas estiveram aqui muito 
mais do lado de “agitadores” com formação em humanidades, que cedo se aperceberam 
e lograram acompanhar, ou mesmo impulsionar, um movimento de raiz genuinamente 
popular, como foi o das ADP’s – do qual estiveram alheias as mais tradicionais 
associações do sector, fossem elas académicas, científicas ou até profissionais.

Os museus, enfim, estavam como que a meio caminho. Possuíam algumas das 
características do estatuto próprio de outsiders, sem real reconhecimento profissional 
– o que lhes poderia proporcional liberdade criativa. Mas conferiam panache e eram 
ainda muito dominados por elites efectiva ou saudosamente aristocráticas, que em 
si mesmo instituam um papel de “guardiãs dos templos”, avessas por isso a tudo o 
que fosse agitação e populaça. Animadas de bons propósitos, e de espírito escutista 
quanto baste, tais elites puderam, antes e depois de 1974, promover a realização de 
iniciativas muito meritórias, destacando-se o papel da APOM. Mas foi preciso que a 
sociedade portuguesa, ela própria, evoluísse e incorporasse valores democráticos e de 
qualidade de vida, sobretudo no plano local, para que os museus realmente operassem 
a “revolução silenciosa” por que passaram nas últimas décadas. A história da CNP 
do ICOM é neste contexto particularmente iluminante, quer pelo que nos revela 
do “antes” (nomeações governamentais, em lugar de eleições democráticas), como 
do imediatamente “depois” de 1974 (eleição sensivelmente dos mesmos, em círculo 
fechado de poucos participantes, quase se diria com receio que “o poder caísse na 
rua”, para usar a célebre frase de Marcello Caetano no momento da transferência de 
poder para a Junta d Salvação Nacional, na pessoa do General António de Spínola). E 
basta pensar naquilo que o ICOM Portugal é hoje, com as suas centenas de membros 
individuais e dezenas de museus, com a sua profunda democraticidade interna, com 
a sua reconhecida intervenção profissional e cívica, tanto no plano nacional como no 
plano internacional, para vermos o quanto o mundo dos museus portugueses evoluiu, 
num caminho que seria impossível percorrer sem “as portas que Abril abriu”. 
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Resumo
O Museu Nacional da Imprensa nasceu em 1997, com propósitos de rotura no setor. Embora 
sem meios para o projeto que ambicionava, surgiu como o 1º museu-vivo de Portugal e, no 
mesmo dia em que abriu ‘à imagem de Gutenberg’, lançava na Internet um museu virtual 
da imprensa. Sobre o mundo do setor em termos internacionais. Do Porto para o mundo. 
Nem sempre o poder democrático soube lidar com a instituição - privada e sem fins 
lucrativos -, mas sempre foi mantida a linha da democratização da cultura. Um dos eixos 
desta linha, assenta no processo de descentralização cultural praticado logo a partir do ano 
de abertura, com diferentes iniciativas.
Nesta comunicação, serão abordadas as linhas de ação atrás referidas, a par da forte 
internacionalização e de uma estreita ligação do museu ao Porto-Capital do Cartoon. Com 
este panorama: estamos mergulhados na sociedade da ecranvidência.

Palavras-chave: 
museu-vivo; descentralização cultural; humor; museu virtual; ecranvidência.

Abstract
The Portuguese Printing Press Museum was born in 1997 with the purpose of being 
different in the sector. In spite of the lack of financial support to the project, it has emerged 
as the 1st live-museum at Portugal, and on the same day it opened, a virtual museum was 
launched on the Internet. The wonders of typography sent from Oporto to the world.
Not always democratic power was supportive to the institution - private and nonprofit 
- but always the line of the democratization of culture was maintained. One of the 
main concerns was cultural decentralization practiced right from the opening year, with 
different initiatives.
In this communication, we will discuss the above lines of action, together with the strong 
internationalization intent and a close connection from the museum to Porto as capital of 
Cartoon. With a panorama: we are immersed in a ‘screen-evidence society’

Keywords: 
live museum; cultural decentralization; humor; virtual museum; screen-evidence.
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Anos de viragem
 Os anos 90 do século XX foram marcados por uma nova forma de pensar e 

tratar os espaços museológicos. Não apenas por efeito das tecnologias digitais que 
começavam a abrir o património dos museus ao mundo, em diferentes instituições 
internacionais, mas também pela necessidade de preservar o património arqueológico 
industrial e de democratizar a cultura. Em Portugal, quando a maior parte dos museus 
funcionava dentro de redomas, começa a nascer um novo panorama museográfico com 
o surgimento dos primeiros eco-museus e museus industriais e de empresa.

O Museu Nacional da Imprensa (MNI) surge integrado neste novo ciclo e 
apresenta-se como o 1º museu-vivo português. Ou seja, quer assumir uma marca nova 
de museu que interage com os visitantes, reagindo contra a ideia geral que existia de 
que os museus são para se ver, sem tocar. Ora o MNI mostra-se contrário a esta postura 
e proclama: toque, mexa, sinta as peças. Por isso acentua no apelo aos visitantes: venha 
compor e imprimir com as suas próprias mãos. Seja uma espécie de Gutenberg dos 
tempos modernos! E além de imprimir, ‘venha também produzir papel’ e por isso 
lançamos as oficinas de produção manual de papel… De resto, abrimos o Museu com 
o próprio Presidente da República (Jorge Sampaio) a meter as mãos na massa … de 
papel! Hoje há também uma oficina permanente de encadernação.

 A esta particularidade (oficinas) foi associada uma outra: a descentralização. 
Desde a 1ª hora procuramos sair das quatro paredes para o ‘espaço público’. A postura 
de ficar à espera dos visitantes era demasiado passiva e não se ajustava à nossa forma 
de entender as instituições culturais. Era preciso romper com esta forma de estar. Era 
preciso chegar às pessoas para quem, os museus são espaços de elite, pouco acessíveis e 
sem interesse. Era preciso criar novos públicos saindo para fora e quebrando a redoma 
em que habitualmente se fecham muitos setores da cultura. Não basta democratizar, 
descentralizar é preciso - foi o caminho que se procurou seguir. Antes de apreciarmos 
alguns dos seus espaços e as principais peças, valerá a pena recuarmos um pouco, até 
ao começo deste projeto. O Museu Nacional da Imprensa reúne o maior conjunto de 
maquinaria gráfica de todo o espaço lusófono e ibero-americano e um dos maiores 
espólios do mundo, em termos de museologia tipográfica.

O MNI é propriedade de uma entidade cultural privada, sem fins lucrativos - a 
AMI-Associação Museu da Imprensa - reconhecida pelo Estado como instituição de 
Utilidade Pública, com manifesto interesse cultural, e abrangida pela lei do Mecenato 
Cultural. Está também reconhecida como instituição relevante para o desenvolvimento 
Científico e Tecnológico do País. A criação da AMI data de 1989 e reuniu, como 
fundadores, instituições ligadas ao associativismo jornalístico, ao patronato gráfico e 
jornalístico e ao poder autárquico1.

Foi, assim, numa ligação estreita com a imprensa feita no frenesim dos dias, que se 
começaram a dar os primeiros passos do projeto. Com investigação, contactos, recolhas 

1 A AMI foi fundada pelas seguintes entidades: CFJ-Centro Formação de Jornalistas, dinamizador do 
projeto; AIND-Associação da Imprensa Não Diária; APIGTP- Associação Portuguesa das Indústrias Grá-
ficas e Transformadoras de Papel; Câmara Municipal do Porto; Fundação Engº. António de Almeida; e os 
quatro jornais centenários de Portugal continental - O Comércio do Porto, Diário de Notícias, Jornal de 
Notícias e O Primeiro de Janeiro.
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e muito voluntariado, o projeto foi crescendo, apesar das múltiplas dificuldades e 
barreiras levantadas. 

Ainda na sua primeira fase, o Museu tem três espaços bem distintos: Sala Rodrigo 
Álvares, Galeria de Exposições Temporárias e Galeria Internacional do Cartoon. Na sala 
de exposição permanente - “Sala Rodrigo Álvares”, assim denominada em homenagem 
ao primeiro impressor português - os visitantes podem manusear as dezenas de máquinas 
em funcionamento e exercitar-se nas antigas artes da composição e impressão. Na 
Galeria de Exposições Temporárias são montadas exposições ilustrativas da importância 
social, educativa e cultural da imprensa e artes gráficas. A Galeria Internacional do 
Cartoon tem como principal característica a apresentação permanente de exposições de 
cartoon, designadamente no âmbito do PortoCartoon-World Festival. 

Para a segunda fase está prevista a criação de outras galerias, designadamente 
uma ligada à Censura oficial à imprensa (iniciada no Séc. XVI, com a Inquisição, e 
terminada em 1974, com o “25 de Abril”) e outra dedicada à Imprensa da Lusofonia, 
para a qual já existem peças vindas de Macau.

A exposição permanente patente na sala dedicada ao “gutenberg português” 
(Rodrigo Álvares), exibe menos de 10% do vasto espólio do museu que abriu como 
o primeiro “museu vivo” de Portugal e possui mais de 300 máquinas, centenas de 
instrumentos gráficos e milhares de gravuras. Todo este espólio foi conseguido porque 
Portugal não só não participou na II Grande Guerra, como se atrasou muito na 
revolução industrial do pós-guerra. Há cerca de 30 anos ainda havia muitas oficinas 
gutenbergianas abertas em Portugal!

Da investigação à musealização 
O projeto de criação do Museu Nacional da Imprensa surge precisamente quando 

as tipografias e os jornais entram na fase da “renovação tecnológica”, com a informática 
a entrar nas oficinas gráficas e nas redações. Ocupando uma antiga fábrica contígua 
ao Palácio do Freixo, o museu desfruta de uma paisagem ribeirinha excecional, 
enquadramento que permite perspetivar-se a criação de um espaço turístico-cultural, em 
conjugação com o projeto museológico propriamente dito (Fig. 1). As potencialidades 
paisagísticas da zona, o ancoradouro existente no paredão das instalações, a curta 
distância a que o museu está da zona velha da cidade, classificada pela UNESCO em 
1996 como Património Cultural da Humanidade, permitem pensar-se num futuro 
roteiro fluvial com muitas potencialidades. O projeto de “museu vivo” tem sido 
desenvolvido à volta de três grandes linhas de ação: a) identificação, recolha e preservação 
de equipamentos; b) musealização das principais peças do sector; c) e promoção de 
atividades de deselitização e descentralização da cultura. O processo de investigação 
permitiu detetar a existência de muitas oficinas em risco de desaparecimento e houve a 
felicidade de se encontrarem tipografias que ainda funcionavam, como há cem, ou mais 
anos. Este é, aliás, um dos privilégios do atraso tecnológico português. Ele permite que 
se aproveitem, para a nova indústria da cultura, as “condições arqueológicas” que ainda 
vigoravam em várias oficinas, até há bem poucos anos. Algumas filmagens de tipografias 
visitadas, no âmbito da investigação para o projeto, mostram bem a riqueza patrimonial 
existente. Dezenas de máquinas foram recuperadas, estando mais de uma centena em 
condições operativas. Apesar da sua curtíssima história como instituição pública, o 
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Museu Nacional da Imprensa (inaugurado em Abril de 1997) assenta num projeto 
que começou silenciosamente em 1987, com a formação de uma pequena equipa de 
técnicos de museu (no CFJ) e o início da inventariação das tipografias existentes em 
Portugal. Foi a partir deste trabalho de identificação e registo do património existente 
que se começou a configurar o projeto museológico. Este trabalho viria a revelar-se 
essencial para a criação do próprio museu que começou assim pelo conhecimento prévio 
do sector e pela aquisição, recuperação e conservação de muitas máquinas e materiais 
acessórios. Sem esta ação teria sido muito difícil proceder-se à abertura pública do 
museu com a singularidade que detém. Tendo sido aberto como o primeiro museu vivo 
de Portugal, ele proporciona aos visitantes não só um contacto direto com a maquinaria, 
relíquias de épocas não muito distantes, como também a impressão de textos variados, 
de amor ou de apelo à proteção ambiental, além de gravuras com desenhos de humor. 
São quatro os eixos estratégicos definidos para o Museu: a conservação, a animação, 
a descentralização e a internacionalização (Fig. 2). A sua especificação e orientação 
revelaram-se vetores importantes no aprofundamento do projeto e no reforço dos fatores 
de singularidade. Assim, para além do progressivo enriquecimento patrimonial e da 
internacionalização com diversas exposições e concursos, designadamente no âmbito 
do Cartoon – campo de eleição do Museu! - a linha da descentralização tem sido a 
de maiores reflexos internos. Esta descentralização cultural tem-se estendido de norte 
a sul do país (Fig. 3), com múltiplas iniciativas quase sempre apoiadas em pesquisas 
do próprio museu. Tem sido um trabalho apaixonante, quase sempre solidificado pela 
assinatura de protocolos que têm ajudado a consolidar uma dinâmica nova, deixando 
para trás simples iniciativas pontuais.  

Independentemente da circunstância de existirem em Portugal, no final dos 
anos “80”, muitas oficinas de “produção gráfica artesanal”, foi necessário desenvolver 
um plano estratégico que cientificamente conduzisse à recuperação, preservação e 
enquadramento museológico do património adquirido. Tratou-se de um processo 
longo que envolveu seis passos essenciais:

a) Formação profissional de quadros p/o projeto - Como não 
havia em Portugal formação especializada em museologia foi preparado 
um curso de um ano para Técnicos de Museu de Imprensa, no quadro 
de uma instituição fundadora da AMI-Associação Museu da Imprensa, o 
Centro de Formação de Jornalistas, curso esse que envolveu doze jovens 
licenciados em diferentes áreas, predominando a História. Durante este 
curso foi possível testarem-se algumas metodologias de investigação 
empírica, tendo resultado desse trabalho um conjunto de competências 
e de dados que vieram a ser preciosos para o desenvolvimento futuro do 
projeto.

b) Inventariação e registo - Quase em simultâneo, iniciou-se 
a criação de um inventário das tipografias existentes em todo o país, 
processo que se prolongou no tempo e que mais tarde serviu para visitas 
técnicas a muitas das oficinas registadas. Este levantamento permitiu 
obter-se um panorama da geografia das tipografias do país e das variações 
de densidade nas diversas regiões. A partir do inventário atrás referido 
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foi possível desenvolverem-se contactos personalizados com os gerentes 
das tipografias e iniciar o processo de identificação do património gráfico 
existente em Portugal. Neste contexto criaram-se equipas técnicas de 
jovens, prepararam-se fichas adequadas e várias oficinas foram visitadas. A 
recolha de dados, designadamente com imagens, viria a revelar-se essencial 
para a estruturação pragmática do projeto museológico.

c) Aquisição e preservação de peças - Em termos sequenciais, este 
foi de facto o terceiro andamento do processo: aquisição, recuperação 
e preservação de peças. Entretanto já havia sido criada juridicamente a 
AMI-Associação Museu da Imprensa, e, precisamente no mesmo ano, em 
1989, é adquirido o primeiro conjunto de máquinas a uma tipografia 
do Largo do Carmo, em Lisboa. Uma mudança de ramo das instalações 
da tipografia que se encontrava fechada ameaçava aquelas relíquias e por 
isso, mesmo sem instalações e sem projeto museológico elaborado, a 
aquisição concretizou-se. Havia intuição e vontade. O processo técnico 
de recuperação é quase simultâneo e as muitas peças que foram chegando 
vindas de tipografias onde estavam operativas, passaram por intervenções 
de manutenção que evitaram a sua degradação. Esta “assistência técnica” 
na hora da chegada das peças viria a revelar-se fulcral para a valorização 
de todo o património de que o Museu se pode orgulhar. Curiosamente a 
sua apresentação pública começou não em Portugal, mas em Paris, numa 
exposição da UNESCO, sobre “A Imprensa de Língua Portuguesa no 
Mundo” (1991).

d) Testemunhos - A par da recuperação do espólio, a recolha de 
testemunhos de velhos tipógrafos e responsáveis de jornais constituiu uma 
tarefa importante para a dimensão de “museu vivo” perspetivada. Quase 
sempre a aquisição de maquinaria era associada a registos orais sobre o 
seu funcionamento e história em cada tipografia. Em muitos casos, estes 
depoimentos revelar-se-iam imprescindíveis para o conhecimento de 
processos de produção e de muitos mecanismos tipográficos. Além disso, 
servem para o discurso museológico e, no futuro, farão parte do sistema de 
comunicação multimédia previsto e que fará uso dos registos audiovisuais 
feitos. Alguns deles são testemunhos irrepetíveis por serem de pessoas que, 
entretanto, morreram.

e) Musealização - A musealização do espólio propriamente dita 
começa poucos anos antes da inauguração do Museu, quando já existem 
condições para adequar o modelo de museu ao espaço que lhe está 
destinado. A musealização surge assim como o remate final do processo de 
preservação patrimonial, dando-lhe um sentido cultural que corresponde 
à matriz de “museu vivo” que desde sempre fora perspetivada. De facto, o 
sentido (ou sentidos) que as peças adquirem no museu está intimamente 
ligado à narrativa museal que foi possível estabelecer em função do espaço 
e do valor intrínseco de cada peça. É nesta interação em que paredes, 
volumes, peças, história, luz/sombras, instrumentos de comunicação 
e estética se misturam que o museu ganha a sua dimensão de estrutura 



280 marcos, Luís Humberto - Museu da Imprensa. Descentralizar e democratizar 
Revista da Faculdade de Letras CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto 2014 - Vol. XIII, pp. 275-296

pedagógica e cultural singular, com o sentido provocador de sentidos 
nos seus visitantes. Um aspeto fundamental que esteve sempre presente 
diz respeito ao processo de comunicação quer com os visitantes (‘reais’ e 
‘virtuais’), quer com os media. 

f ) Museologia multidimensional - A conceção do Museu Nacional 
da Imprensa, iniciada há cerca de 25 anos, permite agora que se dê o salto 
para uma museologia de novo tipo, pluridimensional. A esta perspetiva 
não podem ser alheias as tecnologias de informação e comunicação. Sete 
anos depois da inauguração, o Museu Nacional da Imprensa reforça a 
sua matriz (museu vivo e polinucleado), com instalações articuladas em 
várias regiões do país. Neste momento, o Museu dispõe de um núcleo 
em Celorico de Basto, a 80 Kms do Porto e é responsável pelo projeto 
e manutenção do Museu de Imprensa-Madeira, inaugurado em 2013 
em Câmara de Lobos. Está a ser preparada com o poder local/regional a 
instalação de novos núcleos, um no Alto Minho e outro nos Açores. O 
plano contempla em cada núcleo uma exposição permanente com peças de 
cada região e espaços para exposições temporárias que iremos alimentando 
a partir da sede do museu no Porto. Entre 1999 e 2002 o Museu possuiu 
uma tipografia2 em Lisboa, em pleno centro do fado e da boémia, no Bairro 
Alto, que funcionava como oficina-museu. O princípio que tem vindo a 
ser seguido, e que continuará, centra-se sempre na existência de espólios 
locais que importa preservar e recuperar, com base no conhecimento prévio 
que se dispõe deles no Museu, em resultado do processo de investigação 
desenvolvido desde há vários anos. Em todos os casos, a intervenção do 
Museu tem obrigado a restauros dos equipamentos. Por isso mesmo, a 
atuação tem sido mais de preservação curativa do que preventiva. E os 
resultados visam a criação de espaços onde as peças se agitem às mãos 
dos visitantes…Quando vários núcleos estiverem instalados conseguir-
se-á estabelecer uma programação que não só irá fortalecer a dinâmica 
de cada núcleo (exemplo da arqueologia do sector em cada região), como 
irá criar uma circulação de atividades capaz de promover uma singular 
trans-regionalidade museal. A internet vai permitir uma ligação estreita 
entre eles, cimentando a museologia multidimensional que pretendemos 
desenvolver. Este conceito de “museologia pluridimensional” inclui 
multiterritorialidade e multisectorialidade. Ela exprime-se não pela 
oposição à museologia tradicional, mas pelo reforço, integração de núcleos 
e alargamento de âmbitos. 

Segundo a organização mundial de museus, a ICOM, haveria apenas uma dúzia 
de museus de imprensa no mundo, há cerca de 15 anos. Recentemente foi reaberto o 
renovado Museo de la Imprenta y la Obra Gráfica (Valência) que, com o novo figurino 
se pode juntar à lista dos melhores. E o museu do Porto tem, neste contexto, boas 

2 Tipografia Confiança, na Rua da Rosa, 36, rua que foi sede de vários jornais, designadamente o Diário 
de Lisboa (1922-1990) e o Diário Popular (1942-1991).
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condições para ser um dos grandes museus do sector por quatro razões: pela riqueza 
do seu património; pela coleção de miniaturas tipográficas (150 peças), única no 
mundo; pela paisagem envolvente, na margem direita do rio Douro; e pelo lugar que 
dá permanentemente ao humor gráfico, claramente ligado à história da imprensa. Tudo 
isto dominado pelo ‘prazer da cultura’, lema registado do museu. 

Com esta perspetiva de museu vivo materializa-se uma nova filosofia museal. Os 
Museus devem deixar de ser espaços de elites para se transformarem nos centros das 
cidades modernas. 

A dimensão científico-didática
Esta perspetiva claramente aberta, de instituições que ainda são vistas quase 

exclusivamente enclausuradas nos seus objetos, por natureza, insere-se bem na 
transformação dos museus em lugares de mediação cultural e não apenas de preservação 
e exibição patrimonial.

Apesar das alterações registadas nos últimos anos em várias partes do mundo, 
sabe-se que os museus são ainda, em geral, instâncias de legitimação da cultura das 
classes dominantes (Bourdieu, 1969). Os esforços feitos depois da II GG, na 
Europa, sobretudo depois dos anos 60 para que os museus passassem a ser espaços públicos 
das “massas” ainda estão longe de ver alterada a observação de Bourdieu, feita a partir de 
um estudo estatístico sobre a frequência dos museus franceses. Os museus continuam a ser 
em muitos países casas de elites, apesar da febre que tem atravessado várias cidades para a 
criação de novos museus. Mesmo que se tenha a impressão de que o povo faz fila para visitar 
os museus, estes estão longe de ser o centro da nova praça da cidade como aconteceu na 
cidade de Nimes. Nesta vila francesa, o novo museu de Arles assume-se como o ponto de 
convergência da cidade e local de encontro da juventude (Rasse, 1999).

As novas perspetivas urbanísticas fazem da instituição museal um elemento 
reorganizador do tecido urbano, inscrevendo a cidade na modernidade (Rasse, 1999), 
mas no espaço da imprensa estamos longe de ver a aplicação desta visão moderna. Esta 
centralidade museal permitiria não só a afirmação da identidade das regiões, como a 
criação de novos pontos de cidadania, qual ágora capaz de fomentar novos sentidos de 
pertença e de dar novos fluxos às indústrias da cultura e do turismo.

Hoje, para tornar viáveis os museus e abrir as suas portas a novos públicos, as 
funções científicas e didáticas não devem estar desligadas desta dominante turístico-
cultural.

Os museus devem ser espaços públicos suficientemente abertos e dinâmicos para 
proporcionarem “o prazer da cultura” aos mais diversificados cidadãos. Cientificamente, 
através da sua matriz reguladora das atividades; didaticamente, através da constante 
adaptação dos modelos às exigências da mediação cultural, consoante os públicos.

É neste conceito de fruição cultural que o MNI tem procurado trabalhar, 
dessacralizando os espaços e promovendo a deselitização da cultura. Para tal, opera em 
dois domínios: organizando atividades interativas no espaço de exposição; e levando 
exposições para fora dos espaços tradicionais, quer no cumprimento da descentralização 
já referida, quer na “animação” das chamadas ‘catedrais do consumo’ que são os centros 
comerciais. Aqui, mesmo que tangencialmente tocados, há milhões de pessoas que 
recebem as mensagens museológicas, sempre que as exposições invadem centros 
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comerciais, ou são mostradas nas estações de comboio e de metro. Naturalmente 
que aqui o efeito de comunicação é bem diferente do padrão de comunicação das 
exposições no museu, quer pelo significado cultural atribuido aos objetos, quer pelo 
nível de integração sócio-cultural atingido. 

À dimensão científico-técnica ou artística que os museus quase sempre tiveram 
deverá ser acrescentada e reforçada a dimensão didática, dentro e fora de portas. Neste 
contexto, impõe-se uma adaptação constante dos modelos de trabalho às exigências da 
mediação cultural consoante os públicos. 

Desta forma, pensamos estar não só a promover o “prazer da cultura”, como a 
contribuir para a deselitização da cultura. Os museus devem ser transformados em 
espaços públicos ativadores do prazer da cultura (Fig. 4) e não apenas em repositórias 
de objetos culturais. Ou seja, a nossa perspetiva de trabalho didático vai sempre no 
sentido de uma maior democratização do acesso aos bens culturais. 

Neste quadro, poder-se-á dizer que os museus são instâncias que se inscrevem nos 
territórios da mediação cultural, ao lado da televisão e da internet, atuando de forma 
menos volátil e com melhores condições de articulação com os conteúdos educativos. 
A relação entre museu-processo educativo torna-se por isso cada vez mais necessária e 
indispensável, numa lógica não apenas infanto-juvenil, mas de aprendizagens ao longo 
da vida.

Relativamente aos museus de imprensa, o seu papel didático-pedagógico poderá 
ser ainda mais amplo. Portadores da “arte luminosa”, os museus de imprensa têm um 
papel fulcral no processo educativo das novas gerações. Poderemos situá-los entre a 
escola e a TV na capacidade de fazer “aprender com prazer”. Afinal, toda a história dos 
homens pode ser revista de forma dinâmica e sedutora através dos museus de imprensa, 
desde que se promova a sua redescoberta, seguindo os princípios pragmáticos da 
comunicação.

Neste domínio não se poderá dispensar o contributo excelente das linguagens 
multimédia. Elas não só reforçam capacidade de sedução, como permitem o alargamento 
de redes de saber.

Numa escala mais ampla, o ciberespaço alarga este conceito e leva mais longe as 
redes de comunicação museal. Como se pretende com a ideia que a seguir é explanada 
e com os ‘museus virtuais’.

Museu Sem Fronteiras 
Em todo este contexto, e estrategicamente falando, não faz sentido hoje que os 

museus não se pensem como instituições voltadas para o ciberespaço. O seu papel, quer 
científico, quer didático, será reforçado com o recurso às tecnologias da informação e 
da comunicação.

É com este alargamento de horizontes que se pode avaliar a proposta para um Museu 
Sem Fronteiras da Imprensa da Lusofonia3, cujo processo está em desenvolvimento, a 

3 Em 2003, num congresso em Madrid ligado ao património, o autor fez o lançamento da mesma ideia 
para o espaço ibero-americano, anotando alguns dos resultados esperados do Museu Sem Fronteiras da 
Imprensa Ibero-Americana. Da lista de resultados fazia parte o seguinte: o lançamento de raízes para 
uma cultura mais partilhada; o reforço da partilha de saberes assentes no lastro transversal da imprensa; 
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partir de contactos feitos pelo Museu Nacional da Imprensa com responsáveis dos 
restantes sete países de língua oficial portuguesa. 

Os museus existentes em Portugal e Brasil, as coleções dispersas e as peças esquecidas 
ou ainda a funcionar em algumas cidades permitem pensar-se num processo que pode 
não só contribuir para a preservação do património gráfico do espaço lusófono, mas 
também para a criação de um novo projeto de grande magnitude cultural e turística. 

A necessidade reconhecida por todos de se dar um novo impulso aos países de 
língua portuguesa no contexto das nações, justifica o reforço do papel da memória da 
imprensa dada a sua estreita relação com o desenvolvimento subsequente às Descobertas 
deste grande espaço lusófono de cerca de 250 milhões de habitantes.

Como poderia ser desenvolvido este museu sem fronteiras? Vejamos alguns tópicos.
Numa primeira fase, dever-se-ia proceder à inventariação e registo digital do 

património, relacionado com a imprensa e as artes gráficas, existente em cada um dos 
oito países. Seguidamente haveria que preservar os materiais que estivessem em risco 
de se perderem e, pouco a pouco, dar-lhes um sentido museológico, nos locais onde 
não existissem ainda museus do sector. Ao fim de algum tempo, teríamos o registo 
memorial da imprensa de cada um dos oito países e poder-se-ia proceder à troca de 
informação sobre as atividades em desenvolvimento em cada país. 

Numa fase mais avançada, com a criação de núcleos museológicos, proceder-se-ia 
ao estabelecimento de roteiros comuns e a uma programação articulada e itinerante. 
O potencial das tecnologias da informação e comunicação servirá certamente para 
articular e dar visibilidade ao Museu. O ciberespaço seria, de resto, o principal ponto 
de encontro do Museu Sem Fronteiras, do qual se partiria para os diversos espaços 
patrimoniais das artes gráficas lusófonas.

É óbvio que antes de tudo isto haveria que desenvolver um trabalho de investigação 
para a identificação prévia dos locais previsivelmente detentores de património das 
artes gráficas. Como resulta da própria designação, o Museu não teria nenhuma sede 
isolada, mas seria antes um conceito resultante de uma rede não só de acervos tipo/
gráficos dos vários museus e núcleos existentes no denominado espaço lusófono, mas 
também de uma dinâmica interativa suportada pelas tecnologias multimédia.     

A criação deste museu sem fronteiras seria uma boa forma de valorizar a memória 
da imprensa em todo este grande espaço da lusofonia e de, através dela, lançarem-se 
raízes para uma cultura mais comungada, mais partilhada. A imprensa pode ser de 
facto um meio de ligação entre povos que, de comum, têm dominantes linguísticas e 
fatores culturais que remontam ao tempo das “descobertas”. 

Associado ao Museu Sem Fronteiras, perspetivam-se projetos de itinerância que 
mostrem a história de cada país pela imprensa…

Com projetos de itinerância, ampliar-se-ia a latitude dos papéis científico e didático 
dos museus. De um património-passado, lançam-se as raízes para um património-
futuro de uma vasta comunidade espalhada pelo mundo inteiro.

o aumento dos circuitos turístico-culturais pela história da imprensa ibero-americana; e a valorização do 
património-futuro das comunidades que envolvem já hoje cerca de um bilião de pessoas.
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Museus Virtuais
Com as tecnologias de informação e comunicação, designadamente com as 

linguagens multimédia, o museu deixa de ser um espaço isolado, único e apenas 
localmente penetrável, para ter condições de entrar no ciberespaço. Esta dimensão 
permitida pela galáxia digital pode alargar o âmbito sectorial de cada museu, fazendo 
de cada um o local de “acesso” a outros museus, em tempo real, situados em qualquer 
região do mundo. Ou seja, pode estar aqui o princípio de uma espiral da sedução 
para os museus, à escala planetária. Falamos de um admirável mundo novo que abre 
vias ilimitadas de interesse e sedução para a cultura dos museus e, por extensão, para 
a própria museologia. As inovações no uso das tecnologias interativas têm partido 
de dentro e de fora do sector, havendo exemplos do uso museológico das TIC que 
começam a ser conhecidos e a dar frutos, nos EUA. Ao contrário, no plano europeu, 
os museus têm estado lentos na utilização das tecnologias da informação em seu favor, 
salvo raras exceções. No sector museológico da imprensa e do livro, com exceção do 
Museo del Libro, em Madrid – cujo projeto foi extraordinário e inovador - as alterações 
têm sido tardias e pouco ousadas. Mesmo o Museu Virtual da Imprensa que foi 
lançado na internet em 1997 (no mesmo dia da inauguração do museu real) está a 
precisar de renovação tecnológica e estética, apesar de continuar a ser o único museu 
virtual global (mundial) sobre as artes de Gutenberg. A par do panorama sobre vários 
alfabetos e da visita a velhas oficinas, o cibernauta pode ver onde estão os diversos 
museus do sector espalhados pelo mundo, pequenas biografias das principais figuras 
mundiais da imprensa e os factos mais marcantes da história da imprensa. Trata-se de 
um museu inacabado e infindável. A atualização impõe-se a todo o momento e por 
isso nunca terá fim. Com o bom uso das autoestradas de informação, não é difícil 
pensar-se no reforço da democratização do património, através de museus e bibliotecas 
globais. Esta perspetiva associada ao conceito de uma “museologia multidimensional” 
já referida permitiria uma nova maneira de vivificar o património e exercitar o direito 
da humanidade à cultura como componente elementar da cidadania. Tendo em vista o 
estabelecimento de algumas conexões futuras, fizemos já um pequeno levantamento dos 
museus deste sector existentes quer na Europa, quer na América Latina. Os de Mainz 
(Museu Gutenberg), Odense, Nantes e Antuérpia são, em nossa opinião, os melhores 
do mundo. O de Antuérpia, de Plantin-Moretus, está instalado no palácio-oficina do 
próprio Christopher Plantin, grande impressor do século XVI, cujas instalações têm 
sido preservadas exatamente como eram naquele tempo. Criado em 1877, este museu 
é seguramente o que dispõe de património mais valioso, em quantidade e qualidade. 
Trata-se, todavia, de um espaço de exposição permanente, muito bem preservado na 
linha do seu uso por Plantin, mas não de um “museu vivo”.

Os diversos museus e galerias criadas no âmbito do Museu Nacional da Imprensa, 
reforçam a ideia de que este museu sempre se pensou associado à dimensão virtual 
da comunicação. Entre 1997 e 2009, foram criadas 13 entidades virtuais distintas: 
museus, galerias, um quiosque literário. Todos eles apresentam diferentes conteúdos e 
ferramentas de hipertexto, que são resultado da evolução do software multimédia. O 
sistema arborescente e linear de navegação está patente em todas as entidades virtuais, 
permitindo diferentes discursos museais. As particularidades do Museu Virtual da 
Imprensa (MVI), localizado no ciberespaço com o endereço de www.imultimedia.
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pt/museuvirtpress, justificam a sua análise como um caso especial no panorama dos 
“espaços culturais electrónicos”, ou dos produtos digitais de cultura.

O ponto de partida deste projeto museológico não foi, como era então normal 
em 1995/6, um espaço físico determinado, com coleções e uma narrativa museal 
institucionalmente determinada. Não havia qualquer referente físico e por isso 
tratava-se de construir uma instância nova, com base nas potencialidades virtuais 
das tecnologias da informação e comunicação. O MVI foi “totalmente concebido 
como instituição virtual, autónoma e não como versão imaterial do Museu Nacional 
da Imprensa” (Marcos, 2003: 163). As suas características inovadoras estiveram 
na base da sua aprovação por um programa europeu de apoio ao desenvolvimento 
cultural, no quadro do FEDER.

Fora das reflexões que começaram a ser feitas depois sobre as tipologias e impactos 
dos “museus virtuais”, a conceção do Museu Virtual da Imprensa começa em 1995/6 
e tinha por base o seguinte princípio: ser uma instituição museal autónoma e aberta à 
prospeção exploratória dos cibernautas.

Logo aqui se distinguia dos “museus” que circulavam na Internet, poucos, e que, 
na altura, eram, por norma, páginas pobres e pouco dinâmicas. Neste contexto, as 
referências serviram mais para ver o que não deveria ser feito, do que para as tomar 
como exemplo a seguir.

A sua conceção teve por base os requisitos dos produtos multimédia: textos, 
imagens, sons, num hipertexto expressivo da sua dinâmica interativa. As potencialidades 
de um hipertexto em CD-ROM ou CD-I ainda não eram totalmente transponíveis 
para o contexto do ciberespaço, o que constituiria um dado pragmático a ter em conta.

Partindo destes pressupostos, definiram-se os destinatários, estabeleceu-se a 
matriz de visita (navegação) e começaram a ser preparados os conteúdos. A par disto, a 
instituição encarregada da produção multimédia reforçou a sua pesquisa em ferramentas 
eletrónicas adequadas às exigências do projeto. A partir daqui todo o processo de 
desenvolvimento foi feito com sucessivas reuniões entre conceptores e técnicos, numa 
relação que viria a revelar-se muito proveitosa e imprescindível aos desafios de inovação 
do projeto. 

De qualquer modo, uma das bases fundamentais do projeto assentou na recolha 
de informação internacional sobre o tema, em termos quer históricos, de conteúdo e 
imagens, quer de identificação das instituições museográficas de imprensa existentes 
no mundo. Foi um trabalho de pesquisa longo em bibliotecas e em embaixadas e 
departamentos de turismo de vários países. Havia desde logo a noção de que se tratava 
de um processo longo e inesgotável, porque a informação iria chegando e certamente 
nunca acabava porque novos museus iriam surgindo pelo mundo.

Concebido como um projeto aberto, o MVI tinha vários objetivos bem definidos:
- ser um museu virtual internacional e nesta medida teria de ter conteúdos à escala 

mundial e ter versões em várias línguas, começando pelo português e inglês;
- estar aberto a progressivas atualizações quer informativas, quer de ‘coleções’;
- ser um espaço cultural de relevo no panorama museal ‘virtual’ das artes gráficas 

e da imprensa;
- ser inovador no recurso às tecnologias multimédia, no quadro de uma fácil e 

amigável navegabilidade.
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Mais tarde, em 2001, a propósito dos “240 anos da imprensa literária em Portugal” 
(1761- data de surgimento do 1º jornal do setor, a Gazeta Literária), foi adicionado 
ao Museu virtual um “Quiosque Literário”4 que apresentou mais de 140 publicações 
on-line em circulação em Portugal. Seguidamente, em 2003 e 2004, foram integradas 
no museu duas “galerias virtuais”: uma dedicada à Censura do Estado Novo português 
(Ditadura de 1926 a 1974); a outra, de âmbito internacional, sobre o “11 de Setembro”, 
com cartoons de todo o mundo, e denominada “Virtual Gallery 9/11”. Em 2005, esta 
galeria foi integrada no Museu Virtual do Cartoon, criado neste ano, também com 
características singulares.

A Galeria Virtual da Censura foi lançada em Maio de 2004, no Dia Internacional 
dos Museus. Abrange o período da ditadura que vigorou em Portugal entre 1926 
e 1974, podendo ser vistas mais de 170 provas de textos censurados, a par de uma 
cronologia com os principais factos relacionados com o sistema censório.

As principais atuações de Oliveira Salazar e Marcelo Caetano, desde o “visado pela 
censura” até ao “exame prévio”, são apresentadas com exemplos e mostram, de forma 
objetiva, as preocupações da ditadura em impedir a circulação de ideias. Os cibernautas 
têm também acesso a vários exemplares da imprensa clandestina que se produziu de 
1926 a 1974.

Estes são exemplos da renovação que, tal como nos museus físicos, deve fazer parte 
integrante do funcionamento dos museus virtuais. 

Implementação do MVI
O processo de implementação do ‘museu virtual da imprensa’ constituiu, em si 

mesmo, um exercício curioso e muito dinâmico, de desenvolvimento de um produto 
cultural multimédia.  

No domínio das tecnologias, a escolha foi feita de acordo com as ferramentas 
existentes no mercado, seguindo-se o princípio da compatibilidade mais alargada 
em termos de plataformas estandardizadas. Duas opções fundamentais tiveram 
de ser feitas: a escolha da linguagem de programação para a Internet; e a inserção 
de ‘realidade virtual’. Neste contexto foram escolhidas a linguagem ‘html’ para a 
programação de todo o museu virtual e o VRML 5 - que acabava de ser lançado no 
mercado pela Microsoft - para a simulação de uma fragmento do globo que continha 
as tipografias arcaicas a visitar, através de pequenos trechos em vídeo. Neste processo 
de implementação foi fundamental a articulação interactiva entre três vertentes do 
projeto: conceção, design e programação multimédia. Sem ela poder-se-ia ter uma boa 
ideia, mas não a concretização de um “museu virtual”.

Independentemente dos conteúdos e das escolhas tecnológicas foi importante 
para a qualidade final do museu a conjugação feita entre as exigências estéticas e a 

4 No texto de abertura do Quiosque, sobre a Cultura ON-Line, lia-se: “Talvez não saiba, mas são já mais 
de 140 as revistas on-line portuguesas dedicadas à Cultura, com destaque para o campo da Literatura.  À 
partida, não é muito, nem pouco. Trata-se de um volume interessante e, sobretudo, desconhecido. Ao todo 
foram recenseadas 145 revistas, sendo 85 exclusivamente virtuais.
5 O VRML tem características especiais que permitem a manipulação de objectos desenhados a três 
dimensões.
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interatividade, dominante fulcral quer da linguagem multimédia, quer da exploração 
virtual. Logo no texto de abertura do Museu Virtual se deu conta da dinâmica interativa 
pretendida, com a utilização do hipertexto, fazendo linkagens para novos domínios. 

Neste contexto houve que promover uma “estética da interatividade”, fator que 
constituiu uma dominante permanente na implementação do museu e que veio a 
revelar-se fundamental no desenvolvimento de outros projetos paralelos. Esta dimensão 
estética interativa serviu para compatibilizar as exigências ergonómicas, a plasticidade 
das tecnologias e a matriz gráfica, de forma que os resultados fossem de uma relação 
harmónica entre a arte e as tecnologias. A arte da comunicação interativa e os sistemas 
multimédia.

Logo à partida foi definida a pretensão deste museu virtual: “ser um ciberespaço de 
participação global de instituições e pessoas envolvidas, ou simplesmente interessadas, 
nas coisas da imprensa e das artes gráficas”.

A sua divulgação decorre como sendo de uma entidade com autonomia de objeto. 
Neste contexto, várias revistas de informática e multimédia fizeram referências e análises 
aos museus como instâncias com identidade própria6. Ou seja, como entidade que não 
correspondia a réplicas de algo fisicamente existente, ou como reprodução de espaços e 
objetos de um determinado espaço físico, o museu.

Independentemente da avaliação feita por publicações do sector, regista-se que, 
passados 17 anos, a matriz do museu mantem-se a mesma e no sector da imprensa e 
das artes gráficas ainda não surgiu qualquer outro museu virtual com idêntica latitude 
e diversidade de conteúdos. O princípio de museu universal do sector com que foi 
criado deveria servir para uma maior atenção ao que se passa nas mais diversas partes do 
mundo. A informação sobre iniciativas que dariam para novas perspetivas exploratórias 
dos cibernautas visitantes é ainda escassa. E falta seguramente uma rede de fornecedores 
de informação que a nível de imagem e texto mantenha a atualização desejada.

Outras críticas se poderiam fazer tendo presente a noção dinâmica de museu 
virtual ideal, mas as tecnologias, apesar dos grandes avanços já dados, continuam com 
limitações significativas, considerando a velocidade de transmissão, as permanentes 
atualizações (plug ins) e as incompatibilidades de algumas configurações do software. 

Trata-se obviamente de um museu inacabado e infindável, tal como deveriam 
ser todos os museus virtuais. A atualização da coleção, a criação de novas galerias e a 
renovação das exposições temporárias, bem como uma maior e mais frequente ligação 
a outros espaços, virtuais ou não, do sector, impõem-se como forma de o museu virtual 
de imprensa não ficar ultrapassado e conquistar cada vez mais cibernautas. 

Apesar destas críticas, o museu já foi visitando por centenas de milhares de 
cibernautas (nas versões portuguesa e inglesa) e, de acordo com várias informações 
recebidas, o seu modelo é utilizado em várias universidades (designadamente do Brasil), 
como exemplo das características da linguagem multimédia e do aproveitamento das 
potencialidades tecnológicas.

O projeto concebido tem a ambição de ser o local do ciberespaço por onde não 

6 Uma das revistas do sector (PC World, Nov. 1997) fez um estudo internacional sobre os diversos “museus 
virtuais” existentes na Net (em 1997) e situou o “museu virtual da imprensa” entre os dez melhores do 
mundo. Os restantes eram páginas web sobre espaços físicos concretos. 
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se pode deixar de passar, quando se quer conhecer a história da imprensa e das artes 
gráficas de qualquer país do mundo. Construir um museu virtual à medida dos desejos, 
dos sentidos e das hipóteses de associação de cada cibernauta é, no limite, o objetivo 
mais ambicioso deste projeto. 

Como fecho, vale a pena sublinhar dois pontos: o espírito de abertura a novas 
opiniões e sugestões expresso em todos os textos de entrada dos museus e galerias 
virtuais; e a dimensão experimental no recurso a determinadas ferramentas multimédia 
acabadas de entrar no mercado.

Em termos gerais, os projetos atrás referidos mostram que o limite das tecnologias 
multimédia e do seu potencial comunicativo nas áreas da cultura está sobretudo na 
criatividade humana.

Esta dimensão remete-nos para a importância da ‘sociedade da ecranvidência’ 
(Marcos, 2008) e para a forma como os museus devem aproveitar a sua força 
atual para estarem mais próximos das pessoas, independentemente do lugar onde elas 
estejam. Hoje, poucos duvidam da ideia de ‘museu global’ que se vai constituindo 
paulatinamente. Aliás, de forma mais acelerada do que se pensaria no berço da 
internet. Embora já em 1995 (num seminário realizado no Porto) defendesse que 
“as autoestradas da informação da actual galáxia digital apontam, claramente, para 
o surgimento de um globe museum no terceiro milénio” (Marcos, 1997), estava 
longe de imaginar o processo acelerado com que tudo acontece na virtualização do real 
e na forma como surgem projetos culturais que tão bem incorporam as tecnologias 
digitais. A experiência e a repercussão do Museu Virtual da Imprensa motivaram a 
criação de galerias virtuais e, mais tarde, permitiram a conceção e o desenvolvimento 
do Museu Virtual do Cartoon, como instância autónoma e exclusivamente ‘virtual’. 
Neste contexto, o MNI avançou primeiro com a criação de museus e galerias virtuais 
antes de lançar na Internet a sua própria página, facto que corresponde a uma opção 
estratégica relacionada com o plano de comunicação do próprio museu.

A propósito da implicação do MNI na criação de espaços virtuais através de 
Internet é de referir a apresentação em 1998 da RIMUS - Rede Interactiva de Museus. 
Tratou-se de concretização de um projeto que havia sido apresentado em 1995 e que 
surgiu como ação experimental com três palavras de ordem: integrar, cooperar e divulgar.

A RIMUS destinou-se a dar informação permanente das atividades dos museus 
da Região Norte, através da Internet. Foi pensado de forma dinâmica e aberta para 
permitir a entrada progressiva dos vários museus da Região Norte de Portugal. 
Começou com informação de dez museus e tinha os seus objetivos específicos bem 
definidos: “proporcionar um melhor aproveitamento cultural, pedagógico e lúdico 
das diversas experiências museológicas da região; estimular a cooperação cultural; e a 
divulgação turística e cultural da região Norte” de Portugal.

A ambição do projeto estava bem traçada desde início e o seu âmbito ultrapassava 
a dimensão regional:“ da dezena (de museus) queremos passar às centenas de museus, 
cooperar na sua dinamização e dar ampla divulgação às actividades mais interessantes de 
cada museu”7 .

7 in texto de abertura da rede na Internet.
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A constituição desta rede multimédia permitiria que cada museu (físico) entrasse 
no mundo da informação digital, quando ainda estávamos no arranque da Internet. A 
RIMUS contemplava várias informações úteis sobre cada museu (localização, horários, 
preços de entrada, etc.) mas também um breve historial de cada entidade, bem como o 
relevo das principais peças e notícias sobre a programação.

Museu Virtual do Cartoon
Não havendo qualquer entidade do género, o Museu Virtual do Cartoon foi 

concebido como uma instância que, valendo-se do potencial tecnológico, designadamente 
das ferramentas da informação digital, tinha por objetivo central a divulgação global de um 
conjunto de referências que assinalam a importância do desenho de humor no mundo8.

Neste contexto, deveria ser visto como “um espaço dinâmico que se vai alargando em 
personagens, temas, galerias, etc., à medida que o tempo flui”…mas “na certeza de que é 
inextinguível a capacidade humana de rir e fazer rir, mais antiga do que os vestígios deixados 
nas cavernas pré-históricas”9. 

O Museu Virtual do Cartoon foi dividido em vários “espaços”, neles se destacando 
a Galeria de Honra, onde se podem encontrar vários marcos da história da caricatura, 
a partir do século XIX. Os outros espaços virtuais foram pensados com salas com 
informação sobre: Museus e Galerias de Humor, além de um espaço próprio dedicado 
especialmente ao PortoCartoon-World Festival10; cartunistas; concursos e festivais; 
organizações de cartoon e notícias. Foi desde logo pensada a hipóteses de alargamento 
do espaço virtual a novas galerias, o que tem vindo a acontecer com a inclusão das 
galerias seguintes: Futebol & Humor; Daumier; Maomé; Humor Olímpico… E, mais 
recentemente, a denominada “Obama com Humor”. 

Estas inclusões não só permitem uma renovação da informação e um refrescamento 
das zonas expositivas, como a utilização de novas ferramentas digitais de apresentação 
de conteúdos na Internet. São casos mais distintivos as Galerias Daumier e Obama 
com Humor, sobretudo esta que tem um aparato e uma funcionalidade curiosa, 
permitindo a passagem por diversas salas virtuais. Esta renovação expositiva mostra 
não só o dinamismo do museu – procurando apresentar ao mundo “cada vez mais 
peças e informações sobre o passado, o presente e o futuro da arte multi-secular da 
caricatura”11- como uma certa aproximação entre o virtual e o real.

O Museu Virtual do Cartoon tem uma outra particularidade muito distinta: 
é trilingue, sendo uma das línguas o Esperanto12, o que constitui uma raridade 
museográfica internacional. 

8 Este desiderato consta do texto de apresentação do próprio museu, desde o dia da sua abertura, em 
Novembro de 2005, com a presença da então Ministra da Cultura Isabel Pires de Lima. 
9 in texto de abertura.
10 Este festival foi lançado em 1998 por iniciativa do Museu Nacional da Imprensa e é, desde há vários 
anos, considerado um dos três mais importantes certames do mundo, no sector.  
11 in texto de abertura.
12 Esta versão foi lançada a 9 de Janeiro de 2006, durante a inauguração da exposição “Bordallo Pinhei-
ro: um génio sem fronteiras”, em Lisboa. 
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A página web do MNI
Lançada em 2007, a “página web do MNI” abre as portas do Museu aos cibernautas. 

Mostra parte da sua riqueza, de forma a seduzir os visitantes para a descoberta ‘in 
loco’ do seu património singular. Cumpre a sua função: mostrar para apelar à visita, 
não para esgotar. Deste modo, foi concebido como “um prolongamento do projecto 
museológico que, desde a sua origem, em 1997, tem promovido a internacionalização 
e a descentralização cultural” 13. 

Seguindo as regras da linguagem interativa, a página é dinâmica e permite uma 
imersão no interior do museu, através da apresentação dos principais espaços. Através 
de links poderemos sair para fora do museu e entrar noutros âmbitos do ciberespaço, 
patenteando assim as potencialidades das tecnologias digitais.

O design é sóbrio e releva as cores do museu, ao mesmo tempo que facilita a 
navegação. O nível de hipertexto é ainda reduzido, em comparação com o Museu 
Virtual da Imprensa, mas os links para os restantes espaços virtuais criados constituem 
uma grande janela aberta ao olhar e à sensibilidade de quem gosta da descoberta digital.

O conjunto de museus e galerias virtuais desenvolvido, no âmbito do Museu 
Nacional da Imprensa, mostra diferentes particularidades e cadências na conceção e no 
uso das tecnologias da informação e comunicação. 

Os museus (virtual da imprensa e virtual do cartoon) gozam de total autonomia, 
apresentam dinamismo, informação, e conjuntos muito variados de peças artísticas e 
museográficas de valor, permitindo a qualquer cibernauta uma navegação dinâmica. Em 
cada um dos seus sectores (imprensa e humor gráfico) podem ser museus de referência, 
pelo olhar alargado, panóptico, que apresentam e pelo recurso ativo ao hipertexto. As 
atualizações, porém, em termos de galerias, são diferentes: o Museu Virtual da Imprensa 
tem a Galeria da Censura e o Quiosque Literário; e o Museu Virtual do Cartoon foi-se 
atualizando com sete galerias, em campos temáticos inovadores e, por vezes, polémicos, 
como o “caso” das caricaturas de Maomé.

Em termos de conteúdo podemos dizer que todas as entidades virtuais apresentam 
informação e apontadores hipertextuais de informação com diversos níveis que 
não se encontra facilmente noutros espaços virtuais. No tocante ao design, não há 
propriamente uma linha constante, mas é possível identificar pontos comuns dentro de 
cada museu, nas diferentes galerias. Nalguns casos, como se nota mais acentuadamente 
no Museu Virtual da Imprensa, os botões foram totalmente desenhados para as diversas 
funções. A interligação do design com as tecnologias é visível em certos casos, como 
na página web do MNI, em cujo cabeçalho há uma animação permanente activada 
pelo flash, ou na apresentação das tipografias antigas (no Museu Virtual da Imprensa), 
num fragmento de terra feito em ‘realidade virtual’ com VRML, quando este ‘software’ 
acabava de ser lançado no mercado, em 1997.

Ao nível dos recursos multimédia utilizados, o tempo de realização marca as 
disponibilidades tecnológicas existentes, mas também denuncia as preocupações 
comunicativas de cada projeto. Por exemplo, só o Museu Virtual da Imprensa abre 
com uma música originalmente feita para a situação. Todavia, apesar de não ter música, 

13 In texto de abertura denominado “De braços abertos”. 
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o Museu Virtual do Cartoon (de 2005) apresenta-se com um dinamismo visual forte, 
evidenciando potencialidades tecnológicas que não existiam anos atrás (em 1996/7). 
E, dentro dele, a Galeria Obama com Humor apresenta inovações ainda mais distintas, 
com “paredes ciclorâmicas”, além da capacidade de visionamento das obras em grande 
plano. 

Do ponto de vista da navegabilidade, podemos dizer que todos os espaços são 
dinâmicos, ergonómicos e de fácil acesso pelos territórios do hipertexto, mas as ligações 
apresentam-se mais significativas no primeiro projeto, o Museu Virtual da Imprensa. 
A interatividade é variável, mas em geral pouco elevada, sendo mais significativa na 
Galeria Maomé, com a abertura de espaço de raiz para cada cibernauta apresentar as 
suas opiniões. 

Conclusão
Em termos gerais, os projetos lançados no ciberespaço mostram que o limite 

das tecnologias multimédia e do seu potencial comunicativo nas áreas da cultura está 
sobretudo na criatividade humana.

É com eles que se promove a globalização e se reforçam as características de 
democratização que desde a primeira hora foram assumidas pelo museu. As tecnologias 
do ciberespaço são, assim, um contributo indispensável ao cumprimento da linha 
estratégica matricial do projeto. Sem elas, dificilmente se chegaria tão longe (em tão 
pouco tempo) na internacionalização e na difusão, sem restrições, das ações culturais 
desenvolvidas. Neste contexto, impõe-se fazer o melhor uso das tecnologias para não 
desperdiçarmos as virtualidades da ecranvidência.

Além de estar sempre aberto no ciberespaço, o MNI está fisicamente de portas abertas 
365 dias/ano, opção que reputamos de basilar para o princípio da democratização. Em 
lugar especial nesta democratização inclui-se a descentralização cultural. Começamos 
a praticá-la logo no ano de abertura, em 1997, saindo progressivamente para o espaço 
público, como opção de rotura assumida, relativamente aos modelos tradicionais em 
vigor… Para esta dimensão externa muito contribuiu o lugar destacado do humor, 
sobretudo com o PortoCartoon. Este festival mundial principiou em 1999 e em 
poucos anos guindou-se a um lugar cimeiro no panorama dos certames internacionais 
de humor gráfico. Com ele temos estado em diversos países. Com ele, fizemos do Porto 
a ‘Capital do Cartoon’ (Fig. 5), preparando um novo roteiro turístico-cultural, com 
esculturas de humor que progressivamente, ano a ano, são implantadas em diferentes 
zonas da cidade. Tudo isto com a cumplicidade do arquiteto Siza Vieira, autor não 
só do desenho do troféu do PortoCartoon, como da primeira peça escultórica deste 
roteiro.

Esta filosofia descentralizadora faz parte de um sonho mais ambicioso: fazer de 
Portugal o país de Gutenberg. Como? Depois do Núcleo Museológico de Celorico 
de Basto e do Museu de Imprensa-Madeira, resultantes de parcerias com o poder 
autárquico, pretende-se valorizar o património tipográfico de cada região ou localidade 
e dar-lhe vida museal, criando núcleos sobre a história da imprensa no país. Com o 
espólio diferenciado que se sabe existir em muitos lugares bem poderemos construir 
este ‘país de gutenberg’… Uma boa parte do património arqueológico tipográfico 
existente em Portugal está apenas à espera de que não se perca uma nova oportunidade 
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para se criar uma paisagem cultural e museográfica com clara distinção internacional. 
Com as peças existentes pode-se, de facto, pensar num projeto desta grandeza. Lanço a 
este propósito uma pergunta: com ‘o país de gutenberg’ não estaríamos mais perto de 
Malraux, quando ele diz (no seu ‘museu imaginário’) que os museus são aqueles lugares 
que dão a mais elevada ideia do ser humano?
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Fig. 1 - Homenagem à imprensa mundial e novas instalações 

Fig. 2 - Internacionalização: França, Espanha, México e Brasil
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Fig. 3 - Descentralização: continente e ilhas

Fig. 4 - Exposições especiais sobre Manoel de Oliveira, Saramago, República e 25 de Abril
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Fig. 5 - Ativação do Porto-capital do cartoon
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Resumo: 
Breve historial da criação de um museu local numa antiga região mineira; destaca-se 
o papel de uma associação local de defesa do património (PARM) na sua recuperação 
e idealização de um novo programa museológico, seguindo-se um modelo de gestão 
de parceria com o poder local. Balanço do que foi possível realizar e constrangimentos 
encontrados.

Palavras-chave: Museu; Ferro; Torre de Moncorvo; PARM

Abstract:
A brief history of the creation of a local museum in a former mining area; highlights 
the role of a local association for the protection of heritage (PARM) in his recovery 
and in museological idealization; having adopted a management model of partnership 
with the local government, it is the balance between what was possible and the 
constraints encountered.

Keywords: Museum; Iron; Torre de Moncorvo; PARM

1.Intróito
O Museu do Ferro de Moncorvo nasceu no bairro mineiro do Carvalhal em 

Dezembro de 19831, tendo sido um dos primeiros museus de empresa e seguramente 
o primeiro museu mineiro em Portugal2, impulsionado pela Ferrominas E.P., com 

1 Esta criação ocorre num momento de grandes expectativas de exploração do jazigo mineral de ferro de 
Moncorvo em articulação com a Siderurgia Nacional, o que não aconteceu. O museu foi inaugurado 
no dia 4.12.1983, dia de Santa Bárbara, padroeira dos mineiros, sendo então editado um catálogo pela 
empresa – vd. Bibliografia: FERROMINAS s/d [1983]. 
2 Cf. BRANDÃO, 1998: 254: «A ideia de criação de museus mineiros em Portugal já não é nova, embora 
inicialmente tenha sido considerada noutro contexto cultural e económico, o de museus de empresa. É 
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assessoria científica do Dr. Jorge Custódio3, num tempo em que por cá mal se falava em 
“arqueologia industrial” e menos ainda em arqueologia mineira.

Com o chumbo do projecto mineiro, em 1985, o núcleo museológico ficou 
praticamente esquecido e em risco de se perder, razão por que uma associação local 
de estudo e defesa do Património, o PARM (Projecto Arqueológico da Região de 
Moncorvo), nos inícios dos anos 1990, acabaria por propor ao município moncorvense 
a sua transferência para a sede do concelho, com objectivo de melhor preservação do 
respectivo espólio e do incremento da sua fruição no âmbito de um projecto museológico 
mais alargado. Era também entendimento da autarquia que a localização do referido 
espólio na sede do concelho lhe conferiria mais visibilidade, quer relativamente ao 
público local, quer a outros visitantes (turistas) cujo número tendia a aumentar na 
última década do século XX. Assim viria a acontecer em Fevereiro de 1995, ficando 
localizado num edifício histórico conhecido como casa do Barão de Palme, onde ainda 
hoje se encontra (Fig. 1).

Entre 1995 e 2000, a referida associação recorreu a vários fundos comunitários, 
sempre com participação do município, para projectos e obras de recuperação e adaptação 
do imóvel e espaços anexos, de acordo com um projecto museológico inicialmente 
delineado e que foi sendo adaptado. Isto levou o signatário, como responsável da 
comissão instaladora do museu, a procurar formação adequada, frequentando – às suas 
expensas – o curso de pós-graduação em Museologia da FLUP (Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto). Ao mesmo tempo implementou um curso CPC (Conservação 
de Património Cultural), coordenado pela associação e financiado pelo IEFP (Instituto 
de Emprego e Formação Profissional), com objectivo de formar pessoal auxiliar, quer 
para esta infra-estrutura, quer para outras análogas, até em concelhos circunvizinhos.

O ambicioso projecto inicial, bastante influenciado pelos conceitos da 
Ecomuseologia, procurava pôr a tónica no território, não se esgotando nos parcos 
vestígios da mineração que subsistiam (construções arruinadas, galerias, cortas e 
bancadas de extracção) mas potenciando ainda outras valências patrimoniais no 
concelho, mormente arqueológicas, assim como o próprio Centro Histórico – daí a 
introdução da partícula copulativa “e” na designação do Museu, que passou a ser, como 
atrás se disse, “Museu do Ferro e da região de Moncorvo” (MF&RM). 

O Museu pretendia ser, assim, uma espécie de Centro Interpretativo da região, 
com acento tónico na realidade mineira, à semelhança de exemplos paradigmáticos de 
museus e parques mineiros que foram surgindo nos anos 1970 e 80, depois do clássico 
Ironbridge Gorge Museum, no berço da revolução industrial (Fig. 2). – Em termos 
gerais, esta era a dimensão mais utópica deste projecto.

2. Contexto geográfico e histórico-económico na base da opção museológica.
O concelho de Torre de Moncorvo localiza-se no extremo sul do distrito de 

Bragança, em Trás-os-Montes e Alto Douro, sub-região do Douro Superior, sendo 

o caso do Museu do Ferro e da Região de Moncorvo, o mais antigo dos projectos, cujo embrião surge na 
sequência de iniciativas da antiga proprietária das minas no início dos anos oitenta (J.Custódio, 1991a, 
N.Rebanda et all, 1996) …»
3 CUSTÓDIO & BARROS, 1983; CUSTÓDIO, 1991
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delimitado a sul pelo Douro e atravessado a meio pelos vales do rio Sabor e da ribeira 
da Vilariça, sendo este, a par da serra do Roboredo, um dos acidentes geomorfológicos 
que mais determinaram a história da região desde há mais de dois milénios. O vale da 
Vilariça (Fig. 3) corresponde a um graben, com falha sísmica preenchida por sedimentos 
aluvionares4. Possui assim os melhores solos agrícolas, aproveitados desde remotas 
eras, pelo menos desde o Neolítico Final, como o testemunha uma estela-menir de 
grande porte exposta no MF&RM, além de outras que não se encontram no concelho. 
Em pleno vale, ou nos seus rebordos planálticos, encontram-se diversos vestígios de 
ocupação humana, desde o período calcolítico, Idade do Ferro, Romanização e Idade 
Média, identificados e estudados por diversos investigadores, nomeadamente do 
PARM, ao longo de décadas. Algum espólio arqueológico procedente desta zona, como 
de outros pontos do concelho, encontra-se em depósito nas reservas do MF&RM, 
esperando a oportunidade de concretização da sala de Arqueologia & História, há 
muito adiada, apesar de se ter realizado uma exposição programática sobre o tema, em 
2008.

Acresce dizer que, ainda no vale da Vilariça, se concentrou uma produção “agro-
industrial” avant la lettre, de grande importância – a do cânhamo – que desde o século 
XV ao XVIII se produziu em escala para o cordame e enxárcias das armadas régias. 
Uma outra história para o museu contar.

Todavia, apesar das singularidades dos fenómenos ocupacionais ao longo do 
tempo e nos espaços onde decorrem, em termos de ilustração material desse devir 
constata-se o risco de uma relativa similitude expositiva, e até discursiva, entre museus 
de Arqueologia e História. Daí que o responsável da entidade parceira (município) no 
processo de recuperação do MF&RM, chegasse a afirmar que os museus de Arqueologia 
“eram todos iguais”, preferindo que se colocasse a tónica no tema do Ferro, tomado 
como elemento ex-librístico5. Estava em voga a procura das especificidades, no âmbito 
do conceito de “produtos endógenos” e de “capitalidades” de qualquer coisa, do móvel 
à alheira, da cereja à amendoeira em flor. Os critérios para os apoios comunitários, 
privilegiando o original e o “único”, induziam a opção. No caso de Torre de Moncorvo, 
uma serra, o Roboredo e suas adjacências, onde se concentravam mais de 700 milhões 
de toneladas de minérios de ferro (sobretudo hematites), podendo chegar aos 1000 
milhões, constituindo uma das maiores reservas europeias, com uma história longa 
de aproveitamento documentado, tornavam inevitável a escolha do tema-âncora 
do museu6 (Fig. 4). No entanto, nunca perdemos de vista também os aspectos 
arqueológico-históricos, como pano de fundo da actividade minero-metalúrgica, das 
origens ao séc. XVIII.

4 SILVA et alii, 1989; REBELO, 2002.
5 Foi adoptado pelo município o slogan “Moncorvo, onde o Ferro é a alma da terra”, inclusivamente 
pintado em viaturas da autarquia e estampado como patrocínio nas camisolas do grupo desportivo local.
6 Apesar da relativa pobreza da colecção herdada do Museu da Ferrominas, foram entretanto reunidas 
mais algumas peças e, sobretudo, um considerável espólio fotográfico de centenas de fotografias da fase de 
laboração das minas no séc. XX, entre os anos 1950 e 60, por doação de um familiar do antigo director 
técnico das mesmas, Engº. G. Monteiro de Barros (1923-1995), o que, juntamente com vários livros e 
documentação, muito enriqueceram o acervo do MF&RM.
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3. História mineira e programas museológicos
Depois dos primeiros trabalhos realizados sobre a arqueologia e história do ferro 

de Moncorvo pelo Prof. Adriano Vasco Rodrigues e Drª. Maria da Assunção Carqueja, 
nos inícios dos anos 19607, incidindo sobretudo na mineração e metalurgia romana 
e medieval, verificou-se um absoluto vazio no que toca à investigação neste campo, 
acompanhando a decadência da exploração que durou até 1974. Com a nacionalização 
da Ferrominas em 1975 e as expectativas de exploração em função de uma produção 
nacional, retomaram-se os estudos geológicos, económicos e, por fim, até históricos, 
tendo a administração da empresa convidado o Dr. Jorge Custódio, especialista de 
arqueologia industrial, a elaborar um projecto de investigação, que culminou no 
levantamento sistemático dos escoriais de ferro (1982), na escavação de uma ferraria 
forja (Chapa Cunha, 1983) e criação do primeiro museu do Ferro, no bairro Mineiro, 
como atrás se disse. A inviabilização do projecto mineiro de Moncorvo comprometeu 
a continuidade deste programa, como também já se referiu. Após a transferência do 
museu para a sede do concelho, foi elaborado um novo programa museológico, tendo 
em vista o apoio da componente do Ferro no contexto da história económica e social 
da região e concebendo o espaço de acolhimento/centro interpretativo como uma 
“central distribuidora de percursos”, entretanto esboçados, tanto no centro histórico 
de Torre de Moncorvo como no resto do concelho e, obviamente, em articulação 
com outros motivos de interesse cultural e turístico dos concelhos circunvizinhos8. 
Esse programa museológico foi posteriormente reformulado e aprofundado pelo 
signatário e Jorge Custódio9, assumindo como missão do museu “a promoção e 
divulgação do património arqueológico e industrial do território, dos povoados e 
das comunidades que se formaram nas cercanias da serra do Roboredo e do Vale da 
Vilariça, com particular destaque para as actividades relacionadas com a extracção do 
ferro”10. Em Agosto de 2002 foi inaugurada a nova exposição permanente dedicada ao 
ferro e renovada a parceria entre o município e o PARM (protocolo de 30.09.2002). 
Infelizmente, a exiguidade do espaço expositivo não permitia um aprofundamento 
conveniente das principais etapas identificadas na história do aproveitamento do ferro 
de Moncorvo, as quais eram: 1) da Antiguidade (romana ou anterior) até ao século 
XVIII, incluindo mineração, metalurgia e forja; 2) episódio proto-industrial da Chapa-
Cunha (1789-1830), curta experiência algo fracassada, de introdução de energia 
hidráulica e forno catalão na região; 3) momento de “corrida às minas”, entre 1870 e 
1900, no quadro do industrialismo, apenas com registo, venda/revenda e concentração 
de concessões, interesses económicos posicionando-se no terreno, estudos geológicos, 
análises e ensaios industriais dos minérios, suscitando-se grandes expectativas, logo 
goradas nas primeiras décadas do séc. XX; 4) momento de exploração efectiva pela 
Ferrominas, após 1950, no quadro do pós-Guerra, sendo que desde os anos 1960 
o dramático decréscimo da extracção levou a uma situação de penoso arrastamento 

7 Vd. RODRIGUES, 1964; RODRIGUES, 1965; RODRIGUES & RODRIGUES, 1962.
8 REBANDA et alii ,1996; CAMPOS, 2001a; CAMPOS, 2001b.
9 CUSTÓDIO & CAMPOS, 2002.
10 Cf. texto do prospecto do Museu e de acordo com CUSTÓDIO & CAMPOS, 2002.
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até à nacionalização da empresa mineira após o 25 de Abril de 1974; 5) depois de 
1975, são geradas novas expectativas para as minas de Moncorvo, no âmbito de uma 
estratégia desenvolvimentista e industrial que passava pela modernização e incremento 
da siderurgia nacional, intenções de novo frustradas após a adesão à CEE (U.E.), em 
1985; 6) encerramento das minas, extinção da Ferrominas e entrega dos terrenos e 
algum património à EDM (Empresa de Desenvolvimento Mineiro), sedeada em Lisboa, 
que, em função da crise no sector mineiro, nada fez em Moncorvo11. Agora poder-se-
ia acrescentar uma nova fase após 2008, quando em face de alguma valorização dos 
minérios nos mercados internacionais a MTI (Mining Technology Invest.) obtém os 
direitos de prospecção, pesquisa e avaliação dos recursos mineiros de Moncorvo, numa 
extensa área, depois parcialmente cedida a outra empresa entretanto constituída, a CPF 
(Companhia Portuguesa do Ferro), abrindo um novo capítulo nesta longa história de 
expectativas, de momento comprometidas pelo arrefecimento da economia global.

Por tudo isto, associando a expectativa cultural à económica e social, depressa 
concluímos que seria necessário um espaço mais amplo para se contar esta história, 
quiçá em outras instalações mais relacionadas com a história mineira de Moncorvo 
no século XX12 e em conexão com o almejado parque mineiro, musealizando a área 
de exploração da Ferrominas (Carvalhosa, bairro mineiro, estação do Carvalhal) (Fig. 
5). Não se perdeu, contudo, de vista, a ideia de um “museu de território”, com um 
núcleo central articulado com outros núcleos a criar, uma espécie de “rede museal 
local”, o que inevitavelmente induziria a um maior investimento e responsabilização 
da parte do município, assumindo este a dita rede museológica13. No entanto, esta 
entidade (ou antes, o seu responsável), pretexteando a crise económica, mas decerto 
por outros motivos, acabaria por limitar progressivamente a acção do museu, ou por 
indiferença, ou mesmo por bloqueio, sobretudo depois de 2010. Isto apesar de termos 
conseguido uma menção honrosa no prémio de Geoconservação 2008, atribuído pelo 
comité nacional do ProGEO (Associação Europeia para a Conservação do Património 
Geológico) e de termos integrado o lote dos fundadores do Roteiro de Minas e Sítios 
de Interesse Geológico e Mineiro, desde 2009.

4. O museu possível
Assim, dos ambiciosos projectos idealizados, ficou apenas, no edifício principal do 

museu, a sala temática dedicada ao Ferro (Fig. 6), com um breve enunciado de 5 tópicos 
(Forjas, ferreiros e ferrarias; Geologia e Minas; Origem do trabalho do ferro; Impacto 
da Revolução Industrial em Portugal /ferro fundido; Ferrominas), além de um espaço 

11 Estas etapas, apenas até à fase da Ferrominas, encontram-se identificadas e sumariamente enunciadas 
em CAMPOS, 2010.
12 Referimo-nos à antiga estação de caminho de ferro de Torre de Moncorvo (Linha do Sabor).
13 Este conceito de “rede museal local” está subjacente ao esquema apresentado em REBANDA et 
alii, 1996 e CUSTÓDIO & CAMPOS, 2002, tendo sido por nós apresentado em vários contextos, 
nomeadamente numa palestra realizada no auditório do MF&RM em 28.01.2006, no âmbito do 
projecto MM (MuseuMoncorvo), sessão presidida pelo Sr. Prof. Doutor Armando Coelho. Era a base 
de um projecto de tese de mestrado do signatário, entretanto adiado – vd. CANTEIRO, 2006 (artigo de 
imprensa). Ver ainda CAMPOS, 2011. 
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de recepção, uma pequena biblioteca temática com centro de documentação, áreas 
de reservas e arrumos. A sala onde se previa a exposição permanente de Arqueologia 
e História acabaria por se utilizar com exposições temáticas, assim como o auditório 
localizado na área dos jardins, onde se realizaram (e realizam) inúmeros eventos, além 
de exposições, tais como palestras, apresentação de livros, representações teatrais, 
recriação de actividades tradicionais como as Partidelas da Amêndoa, sempre muito 
concorridas, com salutar convívio intergeracional14.

Quanto às actividades de campo promovidas pelo museu, são de destacar as 
inúmeras visitas guiadas às minas abandonadas (Fig. 7), por vezes com a colaboração 
voluntária de jovens geólogos (associados do PARM), como no caso da participação 
nos programas Ciência Viva/Geologia no Verão, assim como a implementação de 
uma Rota do Ferro em BTT (com edições anuais) e passeios pedestres associados ao 
património natural e cultural (p. ex. “Pela Calçada de Ferro”, passeios micológicos, 
ornitológicos, pelo património edificado no centro histórico de Torre de Moncorvo, 
etc.).

No que toca a trabalhos de investigação, além da inventariação de acervos e outros 
valores culturais, foram constituídas bases de dados (em desenvolvimento) sobre 
Minas Trasmontanas (com cerca de 1 milhar de registos), de antigos trabalhadores da 
Ferrominas (cerca de 1300 registos, alguns com questionários preenchidos, além de 
gravações audio-visuais) e sobre Ferreiros e Forjas, este ainda pouco desenvolvido15.

Todavia, a não profissionalização da estrutura Museu, funcionando apenas na base 
de voluntariado, compromete em absoluto a prossecução destes trabalhos, até porque 
à entidade parceira interessam mais as actividades com visibilidade e alcance social, 
mediatizáveis através da agenda cultural e imprensa regional.

Em termos de visitantes (Fig. 8), desde a reabertura do museu, em 2002, a média 
de visitantes anual da exposição permanente situa-se entre os 2.000 e pouco mais de 
3.000, com larga predominância do público nacional. Depois de um pico máximo de 
3.406 visitantes em 2009, este número tem decrescido progressivamente chegando ao 
mínimo de 2.205 em 2013. O mesmo se tem passado com os eventos temporários, até 
porque se tem restringido a sua realização.

As receitas próprias anuais não vão além dos 2.500€ em média, também com 
tendência decrescente, acompanhando a diminuição de visitantes, reflexo da crise 
económica e desertificação do interior, pelo que o suporte financeiro para salários 
de pessoal (nos últimos anos apenas dois funcionários ao nível de assistente técnico), 
gastos correntes e realização de eventos, é custeado pelo município através de subsídio 
mensal à associação PARM, de acordo com o protocolo de parceria. 

O MF&RM nunca possuiu um director, havendo apenas um responsável (o autor), 
que esteve desde sempre em regime de voluntariado, excepto entre 2005 e 2010, em 
que foi requisitado pelo município aos seus serviços, para apoio ao museu e outras 
tarefas. A maior permanência nesse período permitiu dar um especial incremento ao 
museu, através de inúmeras actividades, orientação de estágios e organização de bases 

14 CAMPOS, 2007.
15 CAMPOS, 2010: 126-128.
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de dados, para além de algum trabalho de investigação. Tem-se contado também com 
alguma colaboração voluntária de membros da direcção da associação e amigos do 
museu16. Assim, toda a colaboração prestada a este projecto só foi (e é) possível com 
sacrifício de horas livres, fins-de-semana e períodos de férias17.

O incremento do associativismo e do voluntariado foram, de facto, uma das 
marcas do período pós-25 de Abril que ora se comemora. Infelizmente essa atitude 
altruísta e solidária tem vindo a ser progressivamente substituída por uma mentalidade 
mais interesseira, estimulando-se hoje mais um certo “empreendedorismo” com base 
no Deve e Haver. Do que foi explanado, conclui-se do decisivo papel interventor 
de uma associação cultural sem fins lucrativos, primeiro para salvar um núcleo 
museológico em risco após o encerramento de uma empresa mineira, e, depois, para 
o tentar expandir para um projecto credível, enquadrado no alargamento da oferta 
cultural e turística local, como parte de um modelo de desenvolvimento sustentado e 
alternativo às políticas de balão de oxigénio, leia-se, grandes obras de betão e alcatrão. 
Os obstáculos encontrados não permitiram alcançar na plenitude, nem sequer pela 
metade, este desiderato. Para mais temos de reconhecer que, a partir de um certo 
momento, se quisermos credibilizar e (a)firmar os projectos de maior envergadura, 
tornando-os viáveis e parte de uma engrenagem capaz de conseguir um efeito-motor 
na economia local e regional, tal não se compadece com uma eterna carolice baseada no 
melhor dos voluntarismos, mas geradora de desgaste para o(s) agente(s) cultural(ais), 
com limitação e atrofia para o empreendimento em si. Hoje em dia a especialização e 
o profissionalismo são condições sine qua non para se alcançar eficácia, rendibilidade e, 
como tal, rentabilidade, ainda que, de modo induzido, como é o caso das infra-estruturas 
culturais e respectiva produção, designadamente científica, para além da dimensão 
social e educativa, para não falar do óbvio contributo para a chamada economia de 
turismo. O problema é que, segundo a lei económica da satisfação das necessidades, a 
Cultura surge no acessório (e para alguns até dispensável), porque dificilmente chega 
a ser auto-sustentável de per se. Logo, num quadro ideológico neoliberal, tudo o que 
represente despesa não deve existir.  

Com o pretexto da Crise, em que é facto a extinção de serviços, para mais no interior 
(visto como uma zona periférica, despovoada, “insustentável”), além do congelamento 
de quadros de pessoal e despedimento de funcionários do sector público, o futuro não 
parece nada auspicioso. Para só falar do sector museológico, e em Portugal, registem-se 
os casos, badalados na imprensa, da Fábrica do Inglês/Museu da Cortiça de Silves e do 
Museu do Carro Eléctrico do Porto, a fecharem portas, apesar de projectos premiados 
e considerados de referência.

No nosso caso, o novo executivo autárquico (empossado em Outubro de 
2013), tal como em muitos municípios, herdou uma situação financeira difícil, 
o que obrigou, também aqui, a uma política de cortes, nomeadamente ao sector 

16 Os corpos gerentes da associação do PARM, em que obviamente se inclui o órgão executivo, não são 
nem nunca foram remunerados.
17 O autor, responsável do museu, tem ainda a agradecer a colaboração e compreensão dos seus superiores 
hierárquicos no organismo a que se encontra vinculado (ex-IPPAR, depois DRCN), pelas facilidades 
concedidas no que toca à possibilidade de acompanhamento do museu.
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associativo, no orçamento para 2014, que igualmente nos atingiu. Neste cenário, não 
se vislumbra (ao menos para já) a desejável reestruturação do museu no sentido de 
uma profissionalização indutora de um melhor funcionamento e programação, nem 
o eventual redimensionamento e melhoria do dispositivo expositivo, e, tão pouco a 
criação da sonhada rede museal local, articulada e consequente, apesar de se ter criado 
um núcleo museológico de Arte Sacra e estarem em perspectiva outros núcleos, a que 
somaríamos diverso património arqueológico e edificado da maior relevância. Assim 
sendo, o voluntarismo continuará a ser o horizonte e o limite.

5. Nota final – convite e agradecimentos.
Reflexões e questões internas à parte, esperamos que esta apresentação tenha 

motivado os presentes a conhecer Torre de Moncorvo e o seu pequeno, mas acolhedor, 
Museu do Ferro & da Região respectiva. 

A finalizar, cabe-nos agradecer o convite para esta comunicação, ao Exmº. Sr. 
Presidente do DCTP da FLUP, Professor Doutor Rui Centeno, nosso antigo professor 
no curso de licenciatura e Exmªs. Doutoras Paula Menino Homem e Alice Semedo, 
nossas professoras no curso de pós-graduação em Museologia, bem como a todos os 
organizadores do painel de Museologia deste Seminário.
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Fig. 1 - Museu do Ferro & da Região de Moncorvo - fachada

Fig. 2 - Localização dos principais museus e parques mineiros da Europa Ocidental
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Fig. 3 - Localização da área mineira de Moncorvo (ferro)

Fig. 4 - Panorâmica do baixo vale da Vilariça próximo da confluência com o Douro
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Fig. 5 - Panorâmica da zona mineira, vendo-se o bairro operário e, ao alto, a mina da Carvalhosa

Fig. 6 - MF&RM - aspectos da Sala do Ferro
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Fig. 7 - Visita guiada às galerias do cabeço da Mua, abertas na 1ª metade do séc. XX

Fig. 8 - Grupo de crianças visitando o museu














